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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
É com grande satisfação que a Administração da Direcional Engenharia apresenta os resultados
referentes ao quarto trimestre (4T18) e acumulado do exercício de 2018.
Acreditamos que o ano de 2018 foi um dos mais importantes anos da história da companhia, com
destaque para duas principais conquistas: (i) a consolidação da operação no segmento MCMV 2 e 3 e (ii)
a operação de vendas de 11 SPE do segmento MAC. Com isso, conseguimos apresentar crescimento em
quase todas as métricas operacionais, com destaque para lançamentos, vendas e receita líquida, assim
como, geração de caixa recorde de R$ 362 milhões.
Esse desempenho é resultado da execução da estratégia traçada, ainda em 2014, concentrando o
crescimento no segmento MCMV 2 e 3 sustentado em três pilares: (i) adoção de modelo construtivo
industrializado e de baixo custo, (ii) repasse dos clientes simultaneamente às vendas (Modelo
Associativo), o que reduz signi2cativamente a probabilidade de distratos e o volume de capital próprio
empregado nos empreendimentos e (iii) funding proveniente do FGTS, que dispõe de recursos para
2nanciar a habitação popular, onde concentra a maior demanda por unidades habitacionais.
Analisando com mais detalhes nosso desempenho operacional, após a manutenção de um ritmo forte
de lançamentos em todos os trimestres do ano, evidenciando a solidez da operação da Direcional,
acumulamos VGV lançado de R$ 1,9 bilhão no ano de 2018, crescimento de 72% em relação ao ano
de 2017. Importante destacar o crescimento anual de 82% nos lançamentos do MCMV 2 e 3, que após
registrar novo recorde no 4T18, totalizou R$ 1,7 bilhão no ano.
Em ritmo parecido, as vendas líquidas cresceram 59% no ano de 2018 totalizando VGV de R$ 1,5
bilhão. Alcançamos novo recorde de venda (ex-Faixa 1) no 4T18, resultando um índice de velocidade
de vendas (VSO ex-Faixa 1) de 18%, neste trimestre. No MCMV 2 e 3, as vendas totalizaram recorde
R$ 359 milhões no 4T18, resultando em um VSO de 20%. Com isso, as vendas do ano neste segmento
totalizaram VGV recorde de R$ 1,2 bilhão, crescimento de 78%.
No segmento MAC, mesmo após a venda em bloco de 11 SPEs (3T18), deste segmento, que implicou em
redução de aproximadamente R$ 230 milhões em nosso estoque concluído, registramos vendas líquidas
de R$ 27 milhões no 4T18, o melhor dentre os últimos 5 trimestres.
Esperamos a continuidade de melhora das vendas liquidas do segmento MAC, em vista do (i) aumento de
2nanciamento à pessoa física concedido pelos bancos, (ii) redução das taxas de juros dos 2nanciamentos
e (iii) melhora da continuação do consumidor.
Apesar dos sinais de recuperação comentados acima, interrompemos os lançamentos no segmento
MAC, desde o ano de 2016, concentrando nossos esforços na comercialização de unidades em estoque,
principalmente de unidades concluídas, e monetização dos ativos. Neste último ponto, podemos destacar
a migração de alguns terrenos antes destinados ao segmento MAC para o MCMV. Durante o ano de
2018 lançamos 02 empreendimentos que antes compunham o banco de terrenos do segmento MAC: (i)
Reserva do Lago e (ii) Reserva Girassol.
Sobre o resultado 2nanceiro, a receita bruta atingiu R$ 410 milhões no 4T18 e R$ 1,2 bilhão no acumulado
do ano, crescimento de 121% e 55% respectivamente quando comparado com os mesmos períodos do
ano anterior. Resultado do aumento das vendas e maior volume de execução de obras do MCMV 2 e 3,
em que a receita bruta atingiu valor de R$ 919 milhões no ano de 2018, passando a representar 74%
do total de receita bruta.
A margem bruta ajustada do segmento MCMV 2 e 3 atingiu patamar de 36% no ano de 2018,
substancialmente superior aos demais segmentos. O Segmento MAC apresentou margem bruta ajustada
de 24% no 4T18 e 7% em 2018, contra -16% em 2017. Esta melhora deve-se principalmente a: (i)
redução dos distratos e (ii) após a venda em bloco de empreendimentos MAC ocorrida em setembro,
restam no estoque empreendimentos mais novos, que apresentam melhores margens.
O crescimento de receita bruta em um segmento de margem superior, permitiu a melhora signi2cativa
do lucro bruto ajustado¹, que atingiu R$ 115 milhões no 4T18, melhor resultado desde o 4T14. Como
resultado alcançamos expressivo crescimento na margem bruta ajustada¹ consolidada, que encerrou o
ano de 2018 em 29,3%, versus margem bruta de 11,7% em 2017.
Outro destaque do ano de 2018, foi a diluição das despesas administrativas que apresentou redução
anual da ordem de 7%, mesmo com o crescimento operacional apresentado no período, representando
6,8% da receita líquida no 4T18.
O resultado do trimestre foi impactado, na linha de Outras despesas e receitas não operacionais, de
forma não recorrente, no valor de R$ 10 milhões, devido à baixa de investimentos em projetos que foram
descontinuados.
Como resultado desse desempenho, apresentamos lucro líquido de R$ 18 milhões no 4T18,
representando o melhor desempenho desde o 2T16. No acumulado do ano apresentamos prejuízo da
ordem de R$ 77 milhões. Porém, vale lembrar que o resultado liquido desse ano foi impactado de forma
negativa, no valor de R$ 95 milhões, pela operação de venda das 11 SPEs para o FII (apesar do desconto
em relação ao patrimônio, a alienação destas SPEs reduzirá as incidências de despesas relacionadas a
manutenção e comercialização das unidades de seus empreendimentos, como juros e impostos), dessa
forma, ajustando o resultado anual por este impacto não recorrente, apresentamos lucro líquido de R$
18 milhões no ano de 2018.
Importante comentar sobre o aumento anual de 27% do estoque de receitas a apropriar por vendas de
imóveis (REF). Esse desempenho continuará suportando o crescimento da receita da Direcional.
Mesmo em um cenário mais desa2ador para repasses enfrentados no 2nal do ano, principalmente no
segmento MCMV 1,5, a geração de caixa, do 4T18, ajustada pelo pagamento de dividendos no valor de
R$ 90 milhões, atingiu valor de R$ 23 milhões, totalizando recorde de R$ 362 milhões no ano de 2018.
Vale lembrar que esse resultado foi impactado positivamente pela operação envolvendo a vendas das
11 SPE para o FII ocorrido no 3T18. Importante destacar, que mesmo desconsiderando a operação
supracitada, a geração de caixa foi de R$ de R$ 116 milhões no ano de 2018.
A forte geração de caixa reforçou ainda mais nossa solida estrutura de capital, que encerrou o ano com
índice de alavancagem de 9,9% (dívida liquida sobre patrimônio líquido).
Estamos otimistas com relação as perspectivas da Direcional para os próximos trimestres, sobretudo com
relação ao segmento MCMV 2 e 3, em que a demanda continua forte. Além disso, o banco de terrenos
para projetos voltados ao MCMV totaliza VGV potencial de R$ 17 bilhões, o que dará condições para o
crescimento de lançamentos e o volume de vendas. No segmento MAC nosso foco continuará sendo a
monetização dos ativos, principalmente por redução de estoques concluídos.
Por 2m, rea2rmamos a con2ança no modelo de negócios da Direcional e nosso compromisso na
retomada da rentabilidade, mantendo a Companhia posicionada entre as empresas mais e2cientes e
solidas do mercado, focada na geração de caixa e na criação de valor para seus clientes e acionistas.
Obrigado.
Administração Direcional Engenharia S.A
1. Ajuste excluindo os juros capitalizados de 2nanciamento à produção.
2. Geração de Caixa variação da dívida líquida ajustado por pagamento de dividendos e recompra de
ações.

LANÇAMENTOS
No ano de 2018 encerrou com crescimento de 72%, em termos de lançamentos, em relação ao ano de
2017, atingindo VGV de R$ 1,9 bilhão (R$ 1,7 bilhão % Direcional). O segmento MCMV 2 e 3 acumulou
VGV lançado de R$ 1,7 bilhão (R$ 1,5 bilhão % Direcional), crescimento de 82% em relação ao mesmo
período do ano anterior.
Em 2018, todos os empreendimentos lançados foram enquadrados no Programa MCMV, sendo 70% nas
Faixas 2 e 3, 19% no Faixa 1,5 e 11% no Faixa 1.
A tabela abaixo apresenta informações dos lançamentos do 4T18 e 2018 comparados com períodos
anteriores:

Lançamentos (VGV - R$ mil)
2018
(a)

2017
(b)

∆ %
(a/b)

VGV Lançado - 100% 1.904.853 1.108.693 71,8%
MCMV Faixa 1 224.304 183.339 22,3%
MCMV 2 e 3 1.680.549 925.354 81,6%

VGV Lançado - % Direcional 1.694.954 980.391 72,9%
MCMV Faixa 1 224.304 183.339 22,3%
MCMV 2 e 3 1.470.650 797.052 84,5%

Unidades Lançadas 11.879 7.904 50,3%

VENDAS CONTRATADAS
Em 2018, as vendas liquidas acumularam VGV de R$ 1,7 bilhão, crescimento de 84% em relação a 2017.
O segmento MCMV 2 e 3 atingiu VGV de R$ 1,2 bilhão, crescimento de 78% em relação a 2017. Mesmo

com uma redução signi2cativa no estoque do segmento MAC (venda em bloco realizada em setembro)
as vendas líquidas deste segmento cresceram 35% quando comparadas ao trimestre anterior. Este
crescimento deve-se principalmente a maior disposição dos bancos na concessão de crédito imobiliário
aos clientes, bem como a realização de eventos de venda (como o Black Friday).
Vale destaque que, do total de vendas líquidas do ano de 2018, R$ 230 milhões referem-se à venda
em bloco de empreendimentos realizada no mês de setembro para o FII DMAC11, conforme fato
relevante de 03/09/2018.
Avaliando a segmentação geográ2ca, vale destacar a diversi2cação das vendas dentre as regiões
onde a companhia atua, com destaque para os estados fora do eixo RJ-SP que juntos contabilizaram
47% das vendas líquidas em 2018.
A tabela abaixo consolida informações das vendas do 2018:

Vendas Líquidas Contratadas
2018
(a)

2017
(b)

∆ %

(a/b)
VGV Líquido Contratado 100% (R$ mil) 1.450.714 914.494 58,6%
MCMV Faixa 1 224.304 183.339 22,3%
MCMV 2 e 3 1.165.148 654.886 77,9%
MAC 61.262 76.269 -19,7%

VGV Líquido Contratado % Direcional (R$ mil) 1.334.511 807.487 65,3%
MCMV Faixa 1 224.304 183.339 22,3%
MCMV 2 e 3 1.058.347 554.305 90,9%
MAC 51.860 69.843 -25,7%

Unidades Contratadas 9.843 6.243 57,7%
VSO (Vendas Sobre Oferta) em VGV - Ex Faixa 1 36,8% 30,7% 6,2 p.p.
MCMV 2 e 3 45,0% 42,2% 0,0%
MAC 8,3% 9,2% 0,0%

ESTOQUE
A Direcional encerrou o 2018 com 8.880 unidades em estoque, totalizando VGV de R$ 1,8 bilhão.
A tabela abaixo apresenta o estoque a valor de mercado aberto por estágio de construção e tipo
de produto. Vale destacar que o segmento MCMV 2 e 3 possui apenas R$ 31 milhões em VGV de
unidades concluídas, representando 2% do total do estoque.

Abertura do Estoque a Valor de Mercado
(VGV Total - R$ milhões)

MCMV 2 e 3 MAC1 Consolidado
(% Total)

Em andamento 1.395 36 1.431
Concluído 31 334 365
Total 1.426 370 1.796
Total Unidades 8.053 827 8.880

BANCO DE TERRENOS
O banco de terrenos da Direcional encerrou o trimestre com potencial de desenvolvimento de 117.985
unidades e VGV de R$ 20,3 bilhões (R$ 17,8 bilhões % Direcional).
Os terrenos destinados ao segmento MCMV 2 e 3 totalizou VGV potencial de R$ 15,8 bilhões
(R$ 13,7 bilhões % Direcional), crescimento anual de 42% e 104.262 unidades. A Direcional tem feito
estudos de viabilidade para converter terrenos do segmento MAC em MCMV. Em 2018 estes ajustes
somaram aproximadamente R$ 600 milhões.
O custo de aquisição médio do banco de terrenos é de 11% relativo ao VGV potencial, sendo que
85% será pago via permuta, com reduzido impacto no caixa antes do início de desenvolvimento do
empreendimento.

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Receita Operacional Bruta
A receita bruta da Direcional somou R$ 410 milhões no 4T18, aumento de 121% e 24%
quando comparado com 4T17 e 3T18, respectivamente. Acumulando R$ 1,2 bilhão em 2018,
crescimento anual de 55%.
O crescimento da receita é re_exo da performance do segmento MCMV 2 e 3, cuja receita atingiu R$
295 milhões no 4T18 e R$ 907 milhões em 2018. Este segmento representou 73% de toda receita
apropriada no ano de 2018.

Receita Bruta (R$ mil)
2018
(a)

2017
(b)

D %
(a/b)

Receita operacional bruta 1.241.113 799.338 55,3%
Com vendas de imóveis 1.060.570 576.123 84,1%
Com prestação de serviços 180.543 223.215 -19,1%

Receita com Vendas de Imóveis:
A receita bruta com vendas de imóveis, que consolida os segmentos MCMV 2 e 3 e MAC, atingiu R$
1,1 bilhão no acumulado do ano de 2018, crescimento de 84% em relação ao mesmo período do ano
anterior. Deste total, o segmento de MCMV 2 e 3 atingiu o volume de R$ 919 milhões, crescimento
de 144% em relação a 2017.
Receita com Prestação de Serviços:
A receita bruta do segmento de prestação de serviços, que representou 15% do total de receita
reconhecida no acumulado de 2018, é composta por (i) reconhecimento de receitas das obras em
regime de empreitada (MCMV Faixa 1); (ii) taxa de administração de obras e (iii) corretagem sobre
vendas auferida pela corretora própria.
No ano de 2018, esta receita atingiu volume de R$ 181 milhões, redução de 19% em relação ao
ano de 2017.
Receita Operacional Líquida
Como resultado da apropriação de receita bruta mencionada acima, em 2018, a receita líquida atingiu
R$ 1,2 bilhão, aumento de 55% em relação ao ano de 2017.
Lucro Bruto
O lucro bruto ajustado¹ atingiu R$ 342 milhões no ano de 2018, resultando em uma margem bruta
ajustada¹ de 29,3%, devido, principalmente, ao aumento da participação do segmento MCMV 2 e 3,
cuja receita representou 73% do total apropriado no período, com margem bruta ajustada de 36%
em 2018.
1 - Ajuste excluindo os juros de 2nanciamento à produção capitalizados no custo.
Despesas Gerais e Administrativas (G&A)
Em 2018, o G&A 2cou em R$ 100 milhões, redução de 7% em relação a 2017. Esse resultado está
em linha com a estratégia da Companhia de buscar melhor e2ciência operacional. Vale destacar a
diluição das despesas em relação à receita líquida no período que atingiu índice de 8,6% (-5,7 p.p.
em relação a receita líquida na comparação anual).
Despesas Comerciais
No ano de 2018, as despesas comerciais somaram R$ 105 milhões, aumento de 68% quando em
relação ao ano de 2017. Esse aumento está em linha com o crescimento das vendas. Entre 2017 e
2018 a venda bruta consolidada da Companhia cresceu 59%.
Ebitda
Em 2018, o Ebitda Ajustado¹ atingiu R$ 114 milhões, revertendo resultado negativo de R$ 58 milhões
do ano de 2017. A margem Ebitda alcançou 10%.
Amelhora do Ebitda deveu-se, principalmente, pelo aumento signi2cativo do lucro bruto, conforme
comentado acima, bem como por uma maior diluição das despesas operacionais.

Recomposição do EBITDA
(R$ mil)

2018
(a)

2017
(b)

D %
(a/b)

Lucro Líquido do Período 17.908 (143.781) (77%)
(+) Depreciação e amortização 20.135 23.026 (38%)
(+) Imposto de renda e contribuição social 22.608 16.725 35%
(+) Participação dos acionistas minoritários 7.704 6.346 (3%)
(+/-) Resultado 2nanceiro 20.511 (11.160) (272%)
(+) Custo 2nanciamento da produção 24.679 50.559 (44%)
EBITDA ajustado 113.545 (58.285) (523%)
Margem EBITDA ajustada¹² 10% (2%) 10 p.p.

1.Ajustado por resultado não recorrente da operação envolvendo a venda de empreendimentos em
bloco para o FII DMAC11
2.Ajuste excluindo os juros capitalizados de 2nanciamento à produção

Resultado Líquido
No ano de 2018 o prejuízo contábil soma R$ 77 milhões, porém, excluindo o efeito não recorrente
da venda em bloco de empreendimentos para o FII DMAC11, a companhia registrou um lucro líquido
ajustado de R$ 18 milhões no ano.

DESTAQUES DO BALANÇO PATRIMONIAL
Caixa, Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras
A Direcional encerrou o ano de 2018, com saldo de caixa, equivalentes e aplicações 2nanceiras de
R$ 859 milhões, aumento de 78% em relação ao ano de 2018.

Caixa, Equivalentes e Aplicações Financeiras
(R$ mil)

2018
(a)

2017
(b)

D %
(a/b)

Caixa e bancos 715.294 413.048 73,2%
Aplicações Financeiras 144.050 70.709 103,7%

Total 859.344 483.757 77,6%

Contas a Receber
ADirecional encerrou o ano de 2018 com saldo contábil de contas a receber de R$ 516 milhões, 34%
maior do que o 3T18 e 38% inferior em relação ao mesmo período do ano anterior.
A redução do contas a receber de venda de imóveis durante dos últimos 12 meses, mesmo com
aumento do volume de receitas no mesmo período deve-se (i) a venda em bloco de empreendimentos
realizada no mês setembro para o FII DMAC11, conforme publicado em fato relevante no dia
03/09/2018; e (ii) ao aumento do giro do contas a receber em relação ao volume de receitas, função
da adoção do repasse na planta para as vendas dos imóveis no segmento MCMV 2 e 3.
Segundo regras contábeis atuais, o reconhecimento de contas a receber é proporcional ao índice de
execução das respectivas obras (Percentage of Completion - PoC). Deste modo, o saldo de contas
a receber das unidades vendidas de incorporação e ainda não concluídas não está integralmente
re_etido nas Demonstrações Contábeis. Neste sentido cabe ressaltar que o saldo total de contas a
receber da Direcional no encerramento do 2018 era de R$ 1,1 bilhão.
Endividamento
O saldo bruto de empréstimos e 2nanciamentos encerrou 2018 em R$ 998 milhões, crescimento
de 14% em relação ao último trimestre e de 12% em relação ao mesmo período do ano anterior.
Resultado em dívida líquida sobre patrimônio líquido de 9,9.

Endividamento
(R$ mil)

2018
(a)

2017
(b)

D %
(a/b)

Empréstimos e Financiamentos 997.592 893.951 11,6%
Caixa e Equivalentes 859.344 483.757 77,6%
Dívida Líquida 138.248 410.194 -66,3%

Dívida Líquida/ Patrimônio Líquido 9,9% 25,6% -15,6 p.p.

Geração de Caixa (cash burn)¹
No 4T18, a Direcional apresentou Geração de Caixa de R$ 24 milhões.
No ano, a geração de caixa atinge o patamar de R$ 362 milhões, sendo R$ 246 milhões resultantes
da operação de venda em bloco de empreendimentos para o FII DMAC11 ocorrida em setembro.
O bom desempenho, desconsiderando a operação, é explicado principalmente pela aceleração da
operação do segmento MCMV, após aumento expressivo do volume de entrada de caixa de unidades
repassadas e também pelo aumento de repasse no segmento MAC.

PAGAMENTO DE DIVIDENDOS
Conforme aviso aos acionistas divulgado em 28/09/2018, a Direcional realizoua distribuição de
dividendos conforme aprovado em reunião do Conselho de Administração, realizada em 03 de
setembro de 2018. O valor total a ser distribuído perfaz a quantia de R$ 90.000.000,00 (Noventa
milhões de reais), correspondendo a R$ 0,6122890 por ação (desconsiderando as ações mantidas
pela Companhia em tesouraria).
Os dividendos foram pagos no dia 11 de outubro de 2018. Fizeram jus ao recebimento de dividendos
os acionistas detentores de ações da Companhia na data base de 01 de outubro de 2018.

DECLARAÇÃO PARA FINS DO ARTIGO 25
DA INTRUÇÃO CVM Nº480/09

Declaramos, na qualidade de diretores da Direcional Engenharia S.A. sociedade por ações com
sede na Cidade de Belo Horizonte, na Rua dos Otoni, nº 177, CEP 30150-270, inscrita no CNPJ/
MF nº 16.614.075/0001-00 (“Companhia”), nos termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º do artigo
25 da Instrução CVM nº 480, de 7 de dezembro de 2009, que revimos, discutimos e concordamos
com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes para o exercício 2ndo em 31
de dezembro de 2018, bem como que as demonstrações 2nanceiras da Companhia referentes ao
período encerrado 31 de dezembro 2018 re_etem adequadamente a posição patrimonial e 2nanceira
correspondentes ao período apresentado.

RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES

Em conformidade com a Instrução CVM nº 381/03 informamos que a Ernest & Young Auditores
Independentes não prestou qualquer outro tipo de serviços que não de Auditoria Independente.
Assim, no exercício de 2018, foram prestados exclusivamente serviços de auditoria externa
independente. A política da Companhia assegura que não haja con_ito de interesses, ausência de
independência ou objetividade.

CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

Em conformidade com o artigo 57 do Estatuto Social da Direcional Engenharia S.A., a Companhia,
seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal (se instalado), obrigam-se a
resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer
disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, em especial, da
aplicação, validade, e2cácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei
das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo Conselho Monetário
Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao
funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do
Novo Mercado, do Regulamento de Arbitragem, do Regulamento de Sanções e do Contrato de
Participação no Novo Mercado.

DIRECIONAL ENGENHARIA S/A
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 16.614.075/0001-00 - NIRE: 313.000.258-37

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

www.direcional.com.br 4020-0400

PISCINA SUBLIME

FOTODOLOCAL

Sublime Oásis Spa Resort: R-130165, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Contagem - MG. Projeto Arquitetônico: Responsável Técnica: D´Ávila Arquitetura e Engenharia S.A. Consulte os empreendimentos da Direcional no site www.direcional.com.br.
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Individual Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Receita líquida 17 65.640 9.857 1.166.048 751.857
Custo da venda de imóveis e serviços prestados 18 (50.619) (4.526) (849.225) (714.399)
Lucro bruto 15.021 5.331 316.823 37.458
Receitas (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas 18 (90.103) (95.247) (100.301) (107.644)
Despesas comerciais 18 (2.253) (1.448) (105.046) (63.288)
Resultado com equivalência patrimonial 7 123.325 (53.684) (2.339) (1.380)
Outras receitas e (despesas) operacionais 19 (98.332) 3.545 (139.954) 2.984

(67.363) (146.834) (347.640) (169.328)
Despesas %nanceiras 20 (51.711) (38.359) (58.858) (42.998)
Receitas %nanceiras 20 26.863 36.093 38.347 54.158
Resultado %nanceiro 20 (24.848) (2.266) (20.511) 11.160
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (77.190) (143.769) (51.328) (120.710)

Imposto de renda e contribuição social 21 (305) (12) (22.608) (16.725)
Resultado líquido do exercício (77.495) (143.781) (73.936) (137.435)
Resultado líquido atribuível

Participantes não controladores em SPEs e SCPs - - (3.559) (6.346)
Resultado líquido atribuível

Direcional Engenharia S.A. (77.495) (143.781) (77.495) (143.781)
Resultado líquido por ação

Básico 16.5 (0,53) (0,97)
Diluído 16.5 (0,53) (0,97)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações %nanceiras

Individual Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

(reapresentado)
Das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (77.190) (143.769) (51.328) (120.710)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais
Depreciações e amortizações 4.434 3.611 20.135 23.026
Resultado de equivalência patrimonial (123.325) 53.684 2.339 1.380
Provisão para garantia 7.780 (524) (4.552) (8.252)
Juros sobre encargos e %nanciamentos 46.001 30.527 71.778 138.835
Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 2.092 152 (1.423) (3.268)
Resultado com permuta física - - (911) (989)
Impostos (109) 12 12.476 (3.005)
Ajuste a valor presente sobre contas a receber - - 1.873 (5.675)
Provisão para perdas de contas a receber (11.572) - (13.476) -
Provisão para plano de opções de ações 3.991 5.009 3.991 5.009

Acréscimos (decréscimo) em ativos
Contas a receber (5.141) (4.198) 318.073 258.633
Estoques 1.078 1.733 280.719 (53.556)
Créditos diversos (248.738) 4.387 (253.023) 4.543
Partes relacionadas (2.627) 7.603 15.100 (1.961)
Depósitos judiciais (15) - 2.985 -
Tributos a recuperar 1.852 (947) (1.451) (2.260)
Despesas antecipadas 554 - (9.201) -

(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (553) (3.118) (7.414) (35.598)
Obrigações trabalhistas 1.422 (74) 5.612 (6.260)
Obrigações tributárias 109 (204) (12.476) (279)
Credores por imóveis compromissados (1.139) - (93.391) (117.214)
Adiantamento de clientes - - 9.396 (23.662)
Contas a pagar 20.716 8.734 4.279 6.304
Partes relacionadas (1.284) (26.917) 1.917 3.679
Imposto de renda e contribuição social pagos (196) (1) (35.085) (20.127)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (381.860) (64.300) 266.942 38.593
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Acréscimo de investimentos (SPCs e SPEs) (111.151) (177.464) (17.063) (5.318)
Dividendos recebidos 228.002 125.192 64 5.030
Venda de participações societárias 230.219 - 245.060 -
Acréscimo do imobilizado (13.096) (4.051) (19.698) (9.962)
Acréscimo de intangível (2.507) (343) (2.765) (388)
Aplicações %nanceiras (77.702) 23.306 (73.341) 64.107

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimento 253.765 (33.360) 132.257 53.469
Fluxo de caixa das atividades de %nanciamento

Transação com sócios não controladores 2.803 (446) 2.803 (446)
Dividendos pagos (90.000) (1) (90.000) (1)
Ingressos dos empréstimos 528.647 218.910 785.274 424.520
Amortizações dos empréstimos (107.640) (124.725) (688.025) (444.938)
Juros pagos (36.143) (26.099) (65.821) (80.654)
Aumento de capital por não controladores - - (41.184) (10.230)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de %nanciamento 297.667 67.639 (96.953) (111.749)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 169.572 (30.021) 302.246 (19.687)
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 221.399 251.420 413.048 432.735
No %nal do exercício 390.971 221.399 715.294 413.048

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações %nanceiras

Individual Consolidado
2018 2017 2018 2017

Resultado líquido do exercício (77.495) (143.781) (73.936) (137.435)
Total de resultado abrangente do exercício (77.495) (143.781) (73.936) (137.435)
Atribuível a

Acionista da Companhia (77.495) (143.781)
Participação dos acionistas não controladores 3.559 6.346

(73.936) (137.435)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações %nanceiras

Atribuível aos acionistas da Controladora
Reservas de capital Reservas de lucros

Notas Capital social
Ações em
tesouraria

Por emissão de
ações/ alienação

Por outorga de
opções de ações

Ajuste de avaliação
patrimonial Legal Retidos Para investimento

Patrimônio líquido
controladora

Participação não
controladores

Patrimônio líquido
Consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2016 752.982 (41.511) 207.595 2.720 (20.976) 25.345 264.164 403.864 1.594.183 153.235 1.747.418
Opções outorgadas reconhecidas 16.3 - - - 5.009 - - - - 5.009 - 5.009
Redução de capital por não controladores 16.6 - - - - - - - - - (10.230) (10.230)
Resultado do exercício - - - - - - (143.781) - (143.781) 6.346 (137.435)
Dividendos propostos - - - - - - (1) - (1) - (1)
Alienação de ações em tesouraria 16.2 - 718 (718) - - - - - - - -
Transação com acionistas não controladores 16.6 - - - - (446) - - - (446) - (446)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 752.982 (40.793) 206.877 7.729 (21.422) 25.345 120.382 403.864 1.454.964 149.351 1.604.315
Opções outorgadas reconhecidas 16.3 - - - 3.991 - - - - 3.991 - 3.991
Redução de capital por não controladores 16.6 - - - - - - - - - (41.184) (41.184)
Resultado do exercício - - - - - - (18.812) (58.683) (77.495) 3.559 (73.936)
Dividendos propostos 16.4.3 - - - - - - (90.000) - (90.000) - (90.000)
Alienação de ações em tesouraria 16.2 - 3.262 (3.262) - - - - - - - -
Efeito adoção IFRS 9 - CPC 48 - - - - - - (11.572) - (11.572) (1.141) (12.713)
Transação com acionistas não controladores 16.6 - - - - 2.801 - 2 - 2.803 - 2.803
Saldos em 31 de dezembro de 2018 752.982 (37.531) 203.615 11.720 (18.621) 25.345 - 345.181 1.282.691 110.585 1.393.276

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações %nanceiras

Individual Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Receitas

Vendas de imóveis e prestação de serviços 72.328 12.052 1.241.555 805.013

Outras receitas e (despesas) operacionais (98.332) 3.545 (139.954) 2.984

Provisão para créditos de liquidação duvidosa (constituição) reversão - - (2.315) -

(26.004) 15.597 1.099.286 807.997

Insumos adquiridos de terceiros

Matérias-primas consumidas (42.683) (6.859) (665.447) (524.111)

Materiais, energia, serviço de terceiros e outros operacionais (11.166) (12.314) (16.738) (65.442)

Outros (23.612) (22.436) (143.560) (24.048)

(77.461) (41.609) (825.745) (613.601)

Valor adicionado bruto (103.465) (26.012) 273.541 194.396

Depreciação e amortização, líquidas (4.434) (3.611) (20.135) (23.026)

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (107.899) (29.623) 253.406 171.370

Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de equivalência patrimonial 123.325 (53.684) (2.339) (1.380)

Receitas %nanceiras 26.863 36.093 38.347 54.158

150.188 (17.591) 36.008 52.778

Valor adicionado total a distribuir 42.289 (47.214) 289.414 224.148

Distribuição do valor adicionado

Pessoal 61.080 56.001 184.013 198.032

Impostos, taxas e contribuições 6.993 2.207 95.800 69.881

Remuneração de capitais de terceiros 51.711 38.359 83.537 93.670

Prejuízos retidos (77.495) (143.781) (77.495) (143.781)

Parcela do resultado atribuído a acionistas não controladores - - 3.559 6.346

42.289 (47.214) 289.414 224.148

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações %nanceiras

Individual Consolidado

Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

(reapresentado)

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3.1 390.971 221.399 715.294 413.048

Aplicações %nanceiras 3.2 131.397 53.695 144.050 70.709

Contas a receber 4.1 14.969 9.819 394.942 702.949

Estoques 5 868 706 823.164 971.225

Crédito com partes relacionadas 6.1 75.923 73.296 71.227 81.576

Tributos a recuperar 16.707 18.559 26.135 24.684

Contas a receber por alienação de investimentos 4.2 2.000 4.000 2.013 4.000

Outros créditos 36.880 45.008 74.289 83.234

Total do ativo circulante 669.715 426.482 2.251.114 2.351.425

Ativo não circulante

Contas a receber 4.1 20 29 121.262 132.436

Estoques 5 412.652 20.148 2.090.294 1.516.643

Créditos com partes relacionadas 6.1 - - 649 5.400

Depósitos judiciais 8.130 8.115 15.143 18.128

Contas a receber por alienação de investimentos 4.2 27.985 - 27.985 -

Outros créditos 10.167 10.059 10.369 10.259

Investimentos 7 1.457.227 1.450.753 64.161 49.501

Imobilizado 8 44.844 34.746 66.272 55.265

Intangível 3.985 2.484 4.436 2.707

Total do ativo não circulante 1.965.010 1.526.334 2.400.571 1.790.339

Total do ativo 2.634.725 1.952.816 4.651.685 4.141.764

Individual Consolidado
Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Passivo circulante
Empréstimos e %nanciamentos 9 369.814 117.322 448.666 405.234
Fornecedores 11.073 3.171 75.747 71.174
Obrigações trabalhistas 10 10.107 8.685 26.183 20.571
Obrigações tributárias 11 741 632 23.305 34.574
Credores por imóveis compromissados 12 - 20.148 92.367 90.441
Adiantamento de clientes 13 - - 12.913 11.975
Dividendos propostos 16.4.3 - - 146 -
Outras contas a pagar 14 68.502 47.786 55.143 51.010
Provisão para garantia 15.1 7.329 - 10.959 -
Débitos com partes relacionadas 6.1 17.044 27.240 18.729 16.812

Total do passivo circulante 484.610 224.984 764.158 701.791
Passivo não circulante
Empréstimos e %nanciamentos 9 450.564 272.191 548.926 488.717
Fornecedores 187 - 1.093 -
Provisão para garantia 15.1 468 16 19.302 34.813
Obrigações tributárias 11 - - 3.740 4.947
Credores por imóveis compromissados 12 412.752 - 1.466.972 832.042
Adiantamento de clientes 13 - - 396.910 416.408
Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis 15.2 2.753 661 31.308 32.731
Outras contas a pagar 14 - - 26.000 26.000
Débitos com partes relacionadas 6.1 700 - - -

Total do passivo não circulante 867.424 272.868 2.494.251 1.835.658
Patrimônio líquido

Capital social 16.1 752.982 752.982 752.982 752.982
Reservas de capital 16.3 203.615 206.877 203.615 206.877
Outorga de opção de ações 11.720 7.729 11.720 7.729
Ajuste de avaliação patrimonial (18.621) (21.422) (18.621) (21.422)
Ações em tesouraria (37.531) (40.793) (37.531) (40.793)
Reservas de lucros 16.4 370.526 549.591 370.526 549.591

1.282.691 1.454.964 1.282.691 1.454.964
Participação dos não controladores - - 110.585 149.351

1.282.691 1.454.964 1.393.276 1.604.315
Total do passivo e patrimônio líquido 2.634.725 1.952.816 4.651.685 4.141.764

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações %nanceiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 31 DE DEZEMBRO DE 2017 (EM MILHARES DE REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(EM MILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRA FORMA)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(EM MILHARES DE REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017

(EM MILHARES DE REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 (EM MILHARES DE REAIS)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017 (EM MILHARES DE REAIS)
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1. Contexto operacional
A Direcional Engenharia S.A. (“Direcional”, “Controladora” ou “Companhia”), com sede em Belo
Horizonte, Minas Gerais, é uma Companhia de capital aberto e tem suas ações negociadas na
BM&FBOVESPA, sob a sigla DIRR3. A Companhia é uma incorporadora e construtora, com foco
no desenvolvimento de empreendimentos populares de grande porte e atuação primordial nas
regiões norte, centro oeste e sudeste. Durante os seus 38 anos de experiência em incorporação e
construção de empreendimentos populares, desenvolveu uma estrutura verticalizada e um processo
construtivo padronizado, o que tem viabilizado a construção de empreendimentos em grande escala.
A Companhia desenvolve suas atividades de incorporação e construção por meio de Sociedades
em Conta de Participação (“SCPs”) e Sociedades de Propósito Especí8cas (“SPEs”), no curso
normal dos negócios, como forma de viabilizar a formação de parcerias, permitir o acompanhamento
individualizado dos empreendimentos, facilitar a obtenção de 8nanciamentos à produção e o controle
8nanceiro contábil. As SCPs e as SPEs têm atuação exclusiva no setor imobiliário e, na maioria dos
casos, estão vinculadas a um empreendimento especí8co. Em 11 de março de 2019, o Conselho de
Administração da Companhia aprovou as demonstrações 8nanceiras e autorizou sua divulgação.
2. Resumo das principais práticas e políticas contábeis e declaração
de conformidade
As demonstrações 8nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as
normas internacionais de relatório 8nanceiro (International Financial Reporting Standards (IFRS),
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações
relevantes próprias das demonstrações 8nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes
com as utilizadas pela administração na sua gestão. 2.1. Apresentação das demonstrações
 nanceiras: 2.1.1. Base de preparação: As demonstrações 8nanceiras foram preparadas
considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos 8nanceiros mensurados ao
valor justo. A preparação de demonstrações 8nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis
críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo
de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de
julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas
são signi8cativas para as demonstrações 8nanceiras, estão divulgadas na Nota 2.3. a)
Demonstrações  nanceiras consolidadas: As demonstrações 8nanceiras consolidadas foram
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e também de acordo com as
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”)
aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil, como aprovadas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC, pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e pelo Conselho
Federal de Contabilidade - CFC, as quais consideram, adicionalmente, a Norma Brasileira de
Contabilidade, NBC TG 47 (IFRS 15), que dispõe sobre a receita de contrato com cliente, bem como
de determinados assuntos relacionados ao signi8cado e à aplicação do conceito de transferência
contínua de riscos, benefícios e controle na venda de unidades imobiliárias pelas empresas de
incorporação imobiliária no Brasil, base para o reconhecimento de receitas, conforme descrito em
detalhes na Nota Explicativa nº 2.1.16. As sociedades controladas incluídas no processo de
consolidação estão detalhadas na Nota Explicativa nº 7. A apresentação da Demonstração do Valor
Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira para
companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como
consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar,
sem prejuízo do conjunto das demonstrações 8nanceiras. A Companhia participa de
empreendimentos imobiliários por meio de Sociedades em Conta de Participação (“SCPs”) e
Sociedades de Propósito Especí8co (“SPEs”). As operações das SCPs são efetuadas em nome do
sócio ostensivo que geralmente é o líder do projeto. b) Demonstrações  nanceiras individuais: As
demonstrações 8nanceiras individuais da Companhia, preparadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, conforme o Pronunciamento Técnico - CPC 26 (R1) - Apresentação
das Demonstrações Financeiras, identi8cadas como controladora. No caso da Companhia, essas
práticas diferem das IFRS aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil, em relação
às demonstrações 8nanceiras separadas, somente no que se refere à capitalização de juros
incorridos pela controladora, em relação aos ativos em construção de suas controladas. Para 8ns de
IFRS, essa capitalização somente é permitida nas demonstrações 8nanceiras consolidadas e não
nas demonstrações 8nanceiras separadas. Nas demonstrações 8nanceiras individuais, as
controladas, coligadas e as operações em conjunto com ou sem personalidade jurídica são
contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial ajustada na proporção detida nos direitos e
nas obrigações contratuais do Grupo. As demonstrações 8nanceiras das controladas, controladas
em conjunto e coligadas, para 8ns de equivalência patrimonial, são elaboradas para o mesmo
período de divulgação que a Companhia e, quando necessário, são efetuados ajustes para que as
políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. A participação societária
no resultado das controladas, controladas em conjunto e coligadas são demonstradas no resultado
da controladora como equivalência patrimonial, representando o lucro líquido da investida atribuível
aos controladores. Após a aplicação do método da equivalência patrimonial, a Companhia determina
se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia
em sua sociedade controlada e coligada. A Companhia determina, em cada data de fechamento, se
há evidência objetiva de que os investimentos em controladas e coligadas sofreram perdas por
redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o montante da perda por redução
ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e
reconhece o montante na demonstração do resultado da controladora. 2.1.2. Consolidação: As
seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações 8nanceiras
consolidadas. a) Controladas: Controladas são todas as entidades (incluindo as entidades
estruturadas), com ou sem personalidade jurídica, nas quais o Grupo detém o controle. O Grupo
controla uma entidade quando está exposto ou tem direito a retorno variáveis decorrentes de seu
envolvimento com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que
exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o
controle é transferido para o Grupo. A consolidação é interrompida a partir da data em que o Grupo
deixa de ter o controle. O Grupo usa o método de aquisição para contabilizar as combinações de
negócios. A contraprestação transferida para a aquisição de uma controlada é o valor justo dos
ativos transferidos, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pelo Grupo. A
contraprestação transferida inclui o valor justo de ativos e passivos resultantes de um contrato de
contraprestação contingente, quando aplicável. Custos relacionados com aquisição são
contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Os ativos identi8cáveis adquiridos, os
passivos e passivos contingentes assumidos em uma combinação de negócios são mensurados
inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. O Grupo reconhece a participação não
controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação
não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não
controladora é determinada em cada aquisição realizada. O excesso: (i) de contraprestação
transferida; (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida; e (iii) do valor justo na
data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida, em relação ao valor
justo da participação do Grupo nos ativos líquidos identi8cáveis adquiridos é registrado como ágio
(goodwill). Quando o total da contraprestação transferida, a participação dos não-controladores
reconhecida e a mensuração da participação mantida anteriormente for menor que o valor justo dos
ativos líquidos da controlada adquirida, a diferença é reconhecida diretamente na demonstração do
resultado do exercício. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas
do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis
das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas
adotadas pelo Grupo. b) Transações com participações de não controladores: O Grupo trata as
transações com participações de não controladores como transações com proprietários de ativos do
Grupo. Para as compras de participações de não controladores, a diferença entre qualquer
contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é

registrada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações de não
controladores também são registrados diretamente no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de
avaliação patrimonial”. c) Perda de controle em controladas: Quando o Grupo deixa de ter
controle, qualquer participação retida na entidade é mensurada ao seu valor justo, sendo a mudança
no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil para subsequente
contabilização da participação retida em uma coligada, uma joint venture ou um ativo 8nanceiro.
Além disso, quaisquer valores previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes
relativos àquela entidade são contabilizados como se o Grupo tivesse alienado diretamente os ativos
ou passivos relacionados. Isso pode signi8car que os valores reconhecidos previamente em outros
resultados abrangentes são reclassi8cados para o resultado. d) Coligadas e empreendimentos
controlados em conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem in[uência
signi8cativa, mas não o controle, geralmente por meio de uma participação societária de 20% a 50%
dos direitos de voto. Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem
controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são
classi8cados como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimentos controlados em
conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor.
Os investimentos em coligadas e joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência
patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento do Grupo em
coligadas e joint ventures inclui o ágio identi8cado na aquisição, líquido de qualquer perda por
impairment acumulada. A participação do Grupo nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint
ventures é reconhecida na demonstração do resultado e a participação nas mutações das reservas
é reconhecida nas reservas do Grupo. Quando a participação do Grupo nas perdas de uma coligada
ou joint venture for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros
recebíveis, o Grupo não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações
ou efetuado pagamentos em nome da coligada ou controlada em conjunto. Os ganhos não
realizados das operações entre o Grupo e suas coligadas e joint ventures são eliminados na
proporção da participação do Grupo. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos
que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas

contábeis das coligadas são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as
políticas adotadas pelo Grupo. Se a participação societária na coligada for reduzida, mas for retida
in[uência signi8cativa, somente uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em
outros resultados abrangentes será reclassi8cada para o resultado, quando apropriado. Os ganhos
e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na
demonstração do resultado. 2.1.3. Apresentação de informações por segmentos: Segmentos
operacionais são de8nidos como componentes de um empreendimento para os quais informações
8nanceiras separadas estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo principal tomador de
decisões operacionais na decisão sobre como alocar recursos para um segmento individual e na
avaliação do desempenho do segmento. A Administração da Companhia baseia os seus relatórios
internos gerencias para tomada de decisões nas próprias demonstrações 8nanceiras consolidadas,
na mesma base que estas declarações são divulgadas, ou seja, apenas um segmento considerado
internamente como “Negócios Imobiliários”. 2.1.4. Moeda funcional e de apresentação: Os itens
incluídos nas demonstrações 8nanceiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As
demonstrações 8nanceiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais Brasileiros, que
é a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. 2.1.5. Caixa e
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e
com risco insigni8cante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas
garantidas na demonstração dos [uxos de caixa. As contas garantidas são demonstradas no
balanço patrimonial como “Empréstimos e 8nanciamentos”, no passivo circulante. 2.1.6. Ativos
 nanceiros: a) Classi%cação: O Grupo classi8ca seus ativos 8nanceiros, no reconhecimento
inicial, sob as seguintes categorias: Custo amortizado, Valor justo por meio do resultado, e, Valor
justo por meio dos outros resultados abrangentes. A classi8cação depende da 8nalidade para a qual
os ativos 8nanceiros foram adquiridos. I) Ativos %nanceiros ao custo amortizado: São
classi8cados como ativos 8nanceiros, os ativos mantidos para receber os [uxos de caixa contratuais
nas datas especí8cas, de acordo com o modelo de negócios da companhia. II) Ativos %nanceiros
ao valor justo por meio do resultado:Os ativos 8nanceiros classi8cados como valor justo por meio
do resultado são os que não possuem de8nição especí8ca quanto à manutenção para receber os
[uxos de caixa contratuais nas datas especí8cas ou para realizar a vendas desses ativos no modelo
de negócios da companhia. III) Ativos %nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados
abrangentes: Os ativos 8nanceiros classi8cados como valor justo por meio de outros resultados
abrangentes são todos os outros ativos não classi8cados nas categorias acima. b)Reconhecimento
e mensuração: Os instrumentos 8nanceiros são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo,
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 8nanceiros não classi8cados como ao valor
justo por meio do resultado. Os ativos 8nanceiros ao valor justo por meio de resultado são,
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração
do resultado. Os ativos 8nanceiros são baixados quando os direitos de receber [uxos de caixa
tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que o Grupo tenha
transferido, signi8cativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos 8nanceiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor
justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da
taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos
8nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do
resultado em “Outras receitas e (despesas) operacionais” no período em que ocorrem. Os
dividendos de ativos 8nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e de instrumentos
de patrimônio líquido disponíveis para venda, como exemplo as ações, são reconhecidos na
demonstração do resultado como parte de outras receitas, quando é estabelecido o direito do Grupo
de receber dividendos. Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos
preços atuais de compra. Se o mercado de um ativo 8nanceiro (e de títulos não listados em Bolsa)
não estiver ativo, o Grupo estabelece o valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas
incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos
que são substancialmente similares, análise de [uxos de caixa descontados e modelos de
preci8cação de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e
contam o mínimo possível com informações geradas pela administração da própria entidade.
c) Compensação de instrumentos %nanceiros: Ativos e passivos 8nanceiros são compensados e
o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar
o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser
aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da
empresa ou da contraparte. d) Impairment de ativos %nanceiros: O Grupo avalia na data de cada
balanço se há evidência objetiva de que um ativo 8nanceiro ou grupo de ativos 8nanceiros está
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 8nanceiros está deteriorado e as perdas por impairment
são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento
(ou eventos) de perda tem um impacto nos [uxos de caixa futuros estimados do ativo 8nanceiro ou
grupo de ativos 8nanceiros que pode ser estimado de maneira con8ável. Os critérios que o Grupo
usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) Di8culdade
8nanceira relevante do emissor ou devedor; (ii) Uma quebra de contrato, como inadimplência ou
mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) O Grupo, por razões econômicas ou jurídicas relativas
à di8culdade 8nanceira do tomador de empréstimo, estende ao tomador uma concessão que um
credor normalmente não consideraria; (iv) Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra
reorganização 8nanceira; (v) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo 8nanceiro
devido às di8culdades 8nanceiras; ou (vi) Dados observáveis indicando que há uma redução
mensurável nos futuros [uxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos 8nanceiros
desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda ser
identi8cada com os ativos 8nanceiros individuais na carteira, incluindo: • Mudanças adversas na
situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; • Condições econômicas
nacionais ou locais que se correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. O
montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e
o valor presente dos [uxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que
não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos 8nanceiros. O valor
contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se
um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de
desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo
com o contrato. Como um expediente prático, o Grupo pode mensurar o impairment com base no
valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período
subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria
na classi8cação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será
reconhecida na demonstração do resultado. 2.1.7. Contas a receber por incorporação de imóveis
e por prestação de serviços: O Contas a receber está substancialmente representado pelos
créditos a receber (circulante e não circulante), e são provenientes das vendas de unidades
imobiliárias residenciais (denominadas “contas a receber por incorporação de imóveis”), e da
execução de serviços por administração de obras (denominados “contas a receber por prestação de
serviços”). O Contas a receber de clientes, de unidades lançadas, porém não concluídas, são
constituídas aplicando-se o percentual de evolução da obra (POC) sobre a receita das unidades
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda (atualização monetária),
deduzindo-se as parcelas recebidas. Caso o montante das parcelas recebidas for superior ao da
receita acumulada reconhecida, o saldo é classi8cado como adiantamento de clientes, no passivo.
O saldo de contas a receber de clientes de imóveis não concluídos encontra-se demonstrado pelo
seu valor presente líquido, isto é, descontado ao valor presente pela diferença dos juros contratuais
cobrados posterior a entrega do imóvel e a taxa de correção das prestações quando da construção
do imóvel (INCC). Se o prazo de recebimento do equivalente ao saldo de contas a receber é de um
ano ou menos, as contas a receber são classi8cadas no ativo circulante. Caso contrário, a parcela
excedente está apresentada no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são,
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado
com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa
(“PCLD” ou impairment). 2.1.8. Estoques: a) Estoque de terrenos a incorporar: Os estoques de
terrenos são registrados pelo custo histórico de formação, que incluem todos os gastos
correlacionados, diretamente vinculados e mensuráveis, inclusive operações de permuta calculadas
pelo seu valor justo. Os terrenos podem ser adquiridos através de parcerias com os proprietários dos
terrenos (permutas físicas e permutas 8nanceiras). Permuta física: O valor justo do terreno é
registrado como um componente do estoque de terrenos de imóveis a comercializar, em
contrapartida a adiantamento de clientes, no momento da assinatura do instrumento particular ou
quando as condições constantes nas cláusulas resolutivas do contrato forem satisfeitas. As receitas
decorrentes de operações de permutas são apropriadas ao resultado ao longo do período de
construção dos empreendimentos. Permuta 8nanceira: Nas permutas 8nanceiras, a Companhia
repassa aos vendedores do terreno uma percentagem sobre o valor das vendas. Esse valor é
registrado como um componente do estoque de terrenos de imóveis a comercializar, em
contrapartida a contas a pagar, no momento da assinatura do instrumento particular ou do contrato
relacionado à referida transação. Os estoques de terrenos a incorporar são classi8cados de acordo
com a expectativa de lançamento do empreendimento. Caso o empreendimento, cujo terreno está
atrelado, tenha expectativa de lançamento nos próximos 12 meses, o terreno é classi8cado no ativo
circulante. Caso contrário, o terreno é classi8cado no ativo não circulante. b) Estoque de imóveis
em construção: Os estoques de imóveis em construção são demonstrados como parcela em
estoque correspondendo ao custo incorrido das unidades ainda não comercializadas, ajustados ao
valor líquido de realização, quando menor do que o custo incorrido. O custo compreende o custo de
aquisição do terreno, gastos com projeto e legalização do empreendimento, materiais, mão de obra
(própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados, incluindo o custo

8nanceiro do capital aplicado (encargos 8nanceiros de contas a pagar por aquisição de terrenos e
das operações de 8nanciamento, incorridos durante o período de construção). 2.1.9. Imobilizado: O
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os
custos de 8nanciamento relacionados com a aquisição de ativos quali8cados. Os custos
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado,
conforme apropriado, somente quando for provável que [uam benefícios econômicos futuros
associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de outros ativos é

calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a
vida útil estimada descritas na Nota 8. Para a depreciação das formas de alumínio utilizadas no
processo construtivo das unidades, a companhia utiliza o método de depreciação por unidade
produzida que resulta em despesa baseada na produção realizada. Os valores residuais e a vida útil
dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao 8nal de cada exercício. As despesas com
estande de vendas, incluindo a sua construção, decoração, mobiliária e manutenção, são
reconhecidas como ativo imobilizado, desde que o prazo de vida útil estimado não seja inferior a 12
meses, e a sua depreciação é apropriada ao resultado como despesa comercial durante a sua vida
útil. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com
o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas e (despesas) operacionais” na
demonstração do resultado. 2.1.10. Impairment de ativos não  nanceiros: Os ativos que estão
sujeitos à amortização são revisados para a veri8cação de impairment sempre que eventos ou
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual
representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor
em uso. Para 8ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para
os quais existem [uxos de caixa identi8cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa
(UGCs)). Os ativos não 8nanceiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do
balanço. 2.1.11. Empréstimos e  nanciamentos: Os empréstimos e 8nanciamentos são
reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são,
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da
taxa efetiva de juros. Os empréstimos e 8nanciamentos são classi8cados como passivo circulante, a
menos que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos,
12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos e 8nanciamentos gerais e especí8cos
que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo quali8cável, que é
um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para 8car pronto para
seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável
que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam
ser mensurados com con8ança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no
período em que são incorridos. 2.1.12. Provisões: As provisões para garantia e provisão para ações
judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação
presente ou não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com
segurança. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é

determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é

reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes
dos efeitos tributários, a qual re[ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo
e dos riscos especí8cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do
tempo é reconhecido como despesa 8nanceira. a) Provisão para contingências: O Grupo é parte
de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções 8scais ou exposições adicionais identi8cadas com base em
novos assuntos ou decisões de tribunais. b) Provisão para garantia: O Grupo constitui provisão
para garantia com a 8nalidade de cobrir gastos com reparos em empreendimentos durante o período
previsto em seus contratos, com base no histórico de gastos incorridos. A provisão é constituída em
contrapartida do resultado (custo dos imóveis vendidos), à medida que os custos de unidades
vendidas são incorridos. Eventuais saldos remanescentes não utilizados da provisão são revertidos
após o prazo contratual da garantia. O prazo médio da garantia é de aproximadamente 5 anos após
a entrega do empreendimento imobiliário. 2.1.13. Imposto de renda e contribuição social
corrente e diferido: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período
compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no
patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é

calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do
balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações
de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação 8scal aplicável dá
margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores
estimados de pagamento às autoridades 8scais. O Grupo estrutura suas operações em entidades
em propósitos especí8cos (sociedades de propósitos especí8cos - SPE e sociedades em conta de
participação SCP), que tem como objeto social a construção e venda de unidades imobiliárias. A
Companhia realiza a apuração e o recolhimento da tributação das receitas relacionadas às vendas
de unidades imobiliárias pelo regime de caixa, não pelo regime de competência, conforme está
estabelecido pela Instrução Normativa emitida pela Secretaria da Receita Federal de no 84/79.
Adicionalmente, estas sociedades de propósitos especí8cos são tributadas pelo lucro presumido, e
a base de cálculo do imposto de renda é calculada à razão de 8% (incorporação imobiliária, inclusive
atualização monetária) e 32% (prestação de serviços), a da contribuição social à razão de 12%
(incorporação imobiliária) e 32% (prestação de serviços) e 100% sobre as receitas 8nanceiras, sobre
as quais se aplicam as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição. O Grupo vem
optando pelo Regime Especial de Tributação (RET) aplicado às incorporadoras. Para isto, se faz
necessário o atendimento a algumas normas relativas ao patrimônio de afetação conforme IN RFB
1.435 de 30 de dezembro de 2013. Essa norma nos permite ter uma carga tributária que chega a 4%
para as incorporações. A Direcional Engenharia S.A. (“holding”) é tributada pelo lucro real, e o
imposto de renda e a contribuição social são calculados pelas alíquotas regulares de 15% acrescida
de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, sobre o lucro
contábil do exercício, ajustado segundo critérios contábeis estabelecidos pela legislação vigente.O
imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 8scais dos ativos e passivos e seus valores
contábeis nas demonstrações 8nanceiras. Uma das principais diferenças temporárias corresponde a
diferença de apuração das receitas pelo regime 8scal (regime de caixa) e pelo regime societário
(competência). O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as
diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e
mesma autoridade 8scal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades
em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 2.1.14. Benefícios a empregados: a)
Remuneração com base em ações: O Grupo opera dois planos de remuneração com base em
ações, liquidados com ações, segundo os quais a entidade recebe os serviços dos empregados
como contraprestação por instrumentos de patrimônio líquido (opções) do Grupo. O valor justo dos
serviços do empregado, recebidos em troca da outorga de opções, é reconhecido como despesa. O
valor total a ser reconhecido é determinado mediante referência ao valor justo das opções
outorgadas, excluindo o impacto de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no
serviço. O valor total da despesa é reconhecido durante o período no qual o direito é adquirido;
período durante o qual as condições especí8cas de aquisição de direitos devem ser atendidas. Na
data do balanço, a entidade revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos devem
ser adquiridos com base nas condições de aquisição de direitos que não são do mercado. Esta
reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado,
com um ajuste correspondente no patrimônio. Os valores recebidos, líquidos de quaisquer custos de
transação diretamente atribuíveis, são creditados no capital social (valor nominal) e na reserva de
ágio, se aplicável, quando as opções são exercidas. As contribuições sociais a pagar em conexão
com a concessão das opções de ações são consideradas parte integrante da própria concessão, e
a cobrança será tratada como uma transação liquidada em dinheiro. b) Participação nos lucros: O
Grupo reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em
metodologia, que leva em conta o lucro atribuído aos acionistas da Companhia após certos ajustes.
O Grupo reconhece uma provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando houver uma
prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada. 2.1.15. Capital social: As ações
ordinárias e as preferenciais são classi8cadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais

Notas explicativas da administração às demonstrações  nanceiras em 31 de dezembro de 2015
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Individual Consolidado

31/12/2017

Adoção
CPC 48/
IFRS 9 01/01/2018 31/12/2017

Adoção
CPC 48/
IFRS 9 01/01/2018

Ativo circulante
Contas a receber por
incorporação de imóveis 1.327 - 1.327 657.362 (7.480) 649.882
Outros ativos 425.155 - 425.155 1.694.063 (2.840) 1.691.223

Total do ativo circulante 426.482 - 426.482 2.351.425 (10.320) 2.341.105
Ativo não circulante
Contas a receber por
incorporação de imóveis 13 - 13 113.136 (2.286) 110.850
Outros ativos 75.568 - 75.568 1.627.702 (330) 1.627.372
Investimentos 1.450.753 (11.572) 1.439.181 49.501 (144) 49.357

Total do ativo não
circulante 1.526.334 (11.572) 1.514.762 1.790.339 (2.760) 1.787.579
Total do ativo 1.952.816 (11.572) 1.941.244 4.141.764 (13.080) 4.128.684

Passivo circulante
Obrigações tributárias 632 - 632 34.574 (279) 34.295
Outros passivos 224.352 - 224.352 667.217 - 667.217

Total do passivo
circulante 224.984 - 224.984 701.791 (279) 701.512
Passivo não circulante
Obrigações tributárias - - - 4.947 (88) 4.859
Outros passivos 272.868 - 272.868 1.830.711 - 1.830.711

Total do passivo não
circulante 272.868 - 272.868 1.835.658 (88) 1.835.570
Patrimônio líquido
Capital social 752.982 - 752.982 752.982 - 752.982
Reservas de lucros 549.591 (11.572) 538.019 549.591 (11.572) 538.019
Outras reservas 152.391 - 152.391 152.391 - 152.391

1.454.964 (11.572) 1.443.392 1.454.964 (11.572) 1.443.392
Participação dos não
controladores - - - 149.351 (1.141) 148.210

1.454.964 (11.572) 1.443.392 1.604.315 (12.713) 1.591.602
Total do passivo e
patrimônio líquido 1.952.816 (11.572) 1.941.244 4.141.764 (13.080) 4.128.684

2.2. Reapresentação das informações 2nanceiras de 2017: Em 31 de dezembro de 2017, a
Companhia realizou reclassi/cações contábeis e, para /ns comparativos, está reapresentando os
saldos de 31 de dezembro e 1º de janeiro de 2017, conforme demonstrado abaixo:
a) Balanço patrimonial

Individual
31/12/2017

Originalmente
apresentado Reclassi2cações Reapresentado

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa (a) 275.094 (53.695) 221.399
Aplicações /nanceiras (a) - 53.695 53.695
Outros ativos circulantes 151.388 - 151.388

Total do ativo circulante 426.482 - 426.482
Ativo não circulante
Outros ativos não circulantes 1.526.334 - 1.526.334

Total do ativo não circulante 1.526.334 - 1.526.334
Total do ativo 1.952.816 - 1.952.816
Total do passivo e patrimônio líquido 1.952.816 - 1.952.816

b) Demonstração do :uxo de caixa
Individual
31/12/2017

Originalmente
apresentado Reclassi2cações Reapresentado

Caixa líquido aplicado nas atividades
operacionais (64.300) - (64.300)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Outros Fuxos de caixa das atividades de
investimento (56.666) - (56.666)
Aplicações /nanceiras (a) - 23.306 23.306
Caixa líquido gerado pelas atividades de
investimento (56.666) 23.306 (33.360)
Fluxo de caixa das atividades de
/nanciamento 67.639 - 67.639
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (53.327) 23.306 (30.021)

(a) Reclassi/cação de saldos referentes a investimentos em LF e LFT em fundos exclusivos, nos
quais a Companhia não possui expectativa de utilização nos próximos 90 dias. 2.3. Estimativas
e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo
faz estimativas com relação ao futuro. Por de/nição, as estimativas contábeis resultantes raramente
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco
signi/cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. a) Reconhecimento de
receita de unidades imobiliárias em construção: Para /ns de aplicação da política contábil de
reconhecimento de receita de unidades imobiliárias em construção, a administração segue a CPC 47
– Receita de Contrato com Cliente. ACompanhia e suas controladas usam o método de Porcentagem
de Conclusão (POC) para contabilizar seus contratos de venda de unidades nos empreendimentos
de incorporação imobiliária e na prestação de serviços. O uso do método POC requer que a
Companhia estime os custos a serem incorridos até o término da construção e entrega das chaves
das unidades imobiliárias pertencentes a cada empreendimento de incorporação imobiliária para
estabelecer uma proporção em relação aos custos já incorridos. A receita é apurada multiplicando-
se este percentual (POC) pelo valor justo da receita das vendas já contratadas. Dessa forma, a
receita é reconhecida continuamente ao longo da construção do empreendimento de incorporação
imobiliária. Essa determinação requer um julgamento signi/cativo por parte da administração. b)
Custo orçado das obras: Os custos orçados totais, compostos pelos custos incorridos e custos
previstos a incorrer para o encerramento das obras, são revisados periodicamente no decorrer
das obras, e o efeito destas revisões nas estimativas afeta o resultado da Companhia e suas
controladas, como descrito acima na Nota 2.1.16 (b) Reconhecimento da receita. c) Provisão para
contingências: A Companhia reconhece provisão para demandas tributárias, cíveis e trabalhistas.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia
das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de prescrição
aplicável, conclusões de inspeções /scais ou exposições adicionais identi/cadas com base em
novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia e suas controladas são periodicamente
/scalizadas por diferentes autoridades, incluindo /scais, trabalhistas, previdenciárias, ambientais e
de vigilância sanitária. Não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia
e suas controladas, nem que essas infrações não se converterão em processos administrativos e,
posteriormente, em processos judiciais, tampouco o resultado /nal tanto dos eventuais processos
administrativos ou judiciais.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações 3nanceiras
3.1. Caixa e equivalente de caixa

Individual Consolidado
Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

(reapresen-
tado)

Caixa e bancos 5.478 571 253.253 79.082
Equivalentes de caixa - aplicações /nanceiras 385.493 220.828 462.041 333.966
Total 390.971 221.399 715.294 413.048

As aplicações /nanceiras da Companhia são realizadas por meio de fundos de investimento ou
em operações realizadas diretamente com instituições /nanceiras de primeira linha. A Companhia
tem por política aplicar seus recursos em fundos ou diretamente, em instrumentos /nanceiros de
natureza conservadora e de alta liquidez. Essas aplicações /nanceiras têm rendimento atrelado
ao Certi/cado de Depósito Interbancário (CDI), com remuneração que varia entre 75% e 102% do
CDI, conforme natureza e prazo de cada instrumento. Em 31 de dezembro de 2018, a rentabilidade
média bruta nos últimos 12 meses das aplicações /nanceiras da Companhia foi de 99% do CDI.
3.2. Aplicações 2nanceiras:

Individual Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

(reapresen-
tado)

Aplicações em letra /nanceira Tesouro (Títulos
Públicos) 107.810 45.289 118.191 59.639
Letras /nanceiras (Títulos Privados) 23.587 8.406 25.859 11.070
Total 131.397 53.695 144.050 70.709

A Companhia possui fundos de investimentos restritos a empresas do Grupo, administrados por
instituições bancárias de primeira linha, que visam assegurar investimentos em instrumentos de per/l
conservador, que garantam preservação do capital. Os fundos instituídos possuem o propósito de
acompanhar a variação do Certi/cado de Depósito Interbancário (CDI), realizando aplicações em
títulos de renda /xa, títulos públicos de outras instituições /nanceiras e fundos de investimentos
abertos, que privilegiem liquidez e possibilitem o melhor retorno /nanceiro dentro dos limites de
riscos preestabelecidos.

4. Contas a receber
4.1. Contas a receber operacional

Contas a receber por Individual Consolidado
incorporação de imóveis 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Unidades concluídas 2.980 1.341 187.513 440.916
Unidades não concluídas - - 299.218 334.529
Contas a receber por venda de terrenos 256 4.972 1.465 6.056
(-) Provisão para perdas de contas a receber - - (11.802) -
(-) Ajuste a valor presente - - (6.820) (4.947)

3.236 6.313 469.574 776.554
Contas a receber por prestação de serviço
Administração de obra 598 1.190 598 1.191
Intermediação imobiliária - - 3.411 1.396
Construção por empreitada 11.155 2.345 41.892 55.477
Outros serviços - - 729 767

11.753 3.535 46.630 58.831
14.989 9.848 516.204 835.385

Circulante 14.969 9.819 394.942 702.949
Não circulante 20 29 121.262 132.436

Em decorrência dos critérios de reconhecimento de receita, o saldo de contas a receber das unidades
vendidas e ainda não concluídas não está integralmente reFetido nas demonstrações /nanceiras, uma
vez que o seu registro é limitado à parcela da receita reconhecida contabilmente, líquida das parcelas já
recebidas. Na Nota 17 (a) são apresentados os saldos a receber não reconhecidos nas demonstrações
/nanceiras. A Companhia efetuou o cálculo a valor presente das contas a receber para unidades não
concluídas e contabilizou o montante considerando a taxa média de desconto de 4,78%, conforme
apresentado no cupom de NTN-B. As contas a receber de venda de imóveis são atualizadas pela variação
do Índice Nacional da Construção Civil (INCC) até a averbação do Habite-se. Após a averbação do Habite-
se são atualizadas pelo IGPM/IPCA e há incidência de juros de 12% a.a.. Em 31 de dezembro de 2018 e
31 de dezembro 2017, as contas a receber de incorporação de imóveis e prestação de serviços, que estão
classi/cados no ativo circulante apresentam os seguintes vencimentos:

Consolidado
31/12/2018 31/12/2017

A vencer
até 90 dias 200.706 502.907
de 91 a 180 dias 37.772 61.944
de 181 a 270 dias 56.809 24.009
de 271 a 360 dias 41.744 20.897

337.031 609.757
Vencidos
Até 30 dias 19.188 22.950
De 31 a 60 dias 613 2.996
De 61 a 90 dias 460 8.032
De 91 a 120 dias 3.401 9.443
De 121 a 180 dias 2.122 4.592
Acima de 180 dias 32.127 45.179

57.911 93.192
394.942 702.949

Os títulos a vencer classi/cados como não circulantes em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de
2017 possuem o seguinte Fuxo de recebimento:

31/12/2018 31/12/2017
Entre 1 e 2 anos 78.052 67.238
Até 3 anos 27.586 20.152
Até 4 anos 4.998 12.052
Após 4 anos 10.626 32.994

121.262 132.436

4.2. Outras contas a receber: Em 03 de setembro de 2018, a Companhia vendeu a empresa Lago da Pedra
participações S.A. para um fundo de investimento imobiliário pelo valor de R$183.156. O valor a receber por
essa venda em 31 de dezembro 2018 é de R$27.985. Este valor refere-se a parcela complementar, observado
os termos e condições previstos no contrato referente ao ajuste de preço inicial, atualizado pela taxa DI.

Individual Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Contas a receber por
Alienação de cotas 29.985 4.000 29.998 4.000

29.985 4.000 29.998 4.000
Circulante 2.000 4.000 2.013 4.000
Não circulante 27.985 - 27.985 -

5. Estoques
Individual Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Terrenos a incorporar 412.652 20.148 2.417.764 1.826.417
Imóveis concluídos - 706 194.190 294.898
Imóveis em construção 868 - 301.504 366.553

413.520 20.854 2.913.458 2.487.868
Circulante 868 706 823.164 971.225
Não circulante 412.652 20.148 2.090.294 1.516.643

5.1. Juros capitalizados:Os juros incorridos referentes aos /nanciamentos à produção estão contabilizados
nas rubricas de “Imóveis em construção” e “Imóveis concluídos” de acordo com o OCPC 01, e estes são
apropriados ao resultado em decorrência das vendas. Em 31 de dezembro de 2018 foram capitalizados nas
contas de estoques, juros no montante de R$25.113 (R$57.651 para o exercício /ndo em 31 de dezembro de
2017), ainda permanece capitalizado no estoque o montante de R$44.250 (R$43.816 em 31 de dezembro de
2017), referente às unidades não vendidas. A taxa média utilizada para a capitalização dos juros foi de 8,90%
em dezembro de 2018 (10,34% para o exercício /ndo em 31 de dezembro de 2017). Em 31 de dezembro de
2018 e em 31 de dezembro de 2017 não havia /nanciamento à produção na controladora.
6. Partes relacionadas
6.1. Empresas ligadas
Ativo Individual Consolidado

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Créditos junto a sócios de empreendimentos (a) 10.119 12.897 49.564 66.060
Conta corrente com empreendimentos (b) 65.804 60.399 22.312 20.916

75.923 73.296 71.876 86.976
Circulante 75.923 73.296 71.227 81.576
Não circulante - - 649 5.400

Passivo Individual Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Passivo junto a sócios de empreendimentos (a) 325 325 18.729 16.812
Conta corrente com empreendimentos (b) 17.419 26.915 - -

17.744 27.240 18.729 16.812
Circulante 17.044 27.240 18.729 16.812
Não circulante 700 - - -

(a) Créditos e passivos juntos a sócios de empreendimentos: A Companhia realiza operações de mútuos
com alguns parceiros de empreendimentos, geralmente acionistas não controladores das referidas
SPEs. Essas operações se liquidam no encerramento da construção. Tais operações são corrigidas pelo
CDI acrescido de spread de até 4,13% a.a. ou pelo IGPM acrescido de spread de até 1% a.m.. Essas
operações estão garantidas pelo resultado obtido nos empreendimentos, de forma que os direitos de
participação no resultado dos sócios estão condicionados à liquidação das operações. (b) Conta corrente
com empreendimentos: tais operações são exclusivamente relacionadas ao aporte de recursos para a
construção, sobre as quais não incide remuneração. Resultado: A Companhia realiza o fretamento de
aeronaves da ALVG Participações e Locações Ltda. (“ALVG”) para locomoção dos executivos durante a
realização das atividades relacionadas aos negócios. Durante o exercício /ndo em 31 de dezembro de
2018 foram pagos valores mensais de R$241 referente à locação de aeronaves. A ALVG é uma empresa
controlada pelo mesmo grupo de controle da Direcional. A Companhia realizou em 10 de dezembro de 2014
a alienação e locação do imóvel onde instalou sua sede social através de um contrato com vigência de
12 anos, /rmado com o Fundo de Investimentos BRL Edifícios Comerciais que adquiriu este imóvel. Essa
operação foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia e realizada a valor de mercado,
conforme avaliação efetuada pela CB Richard Ellis (CBRE). Durante o exercício /ndo em 31 de dezembro
de 2018 foram pagos valores mensais de R$523 (31 de dezembro de 2017 - valores mensais de R$506)
referente à locação do imóvel. O referido fundo de investimento é controlado pelo mesmo grupo de controle
da Direcional. 6.2. Remuneração da Administração e do Conselho Fiscal: As tabelas abaixo mostram
a remuneração anual total para os administradores e conselheiros (i) realizada no exercício de 2018, (ii)
realizada no exercício de 2017:

2018

Aprovada para o exercício de 2018
Conselho de
Administração

Conselho
Fiscal

Diretoria
estatutária Total

Número de membros (*) 7 3 4 12
Remuneração /xa anual (R$) 792 130 1.904 2.826
Remuneração baseada em opções de ações (R$) 78 - 2.284 2.362

870 130 4.188 5.188

2017

Realizada no exercício de 2017
Conselho de
Administração

Conselho
Fiscal

Diretoria
estatutária Total

Número de membros (*) 7 3 4 14
Remuneração /xa anual (R$) 809 130 1.880 2.819
Remuneração baseada em opções de ações (R$) 31 - 3.192 3.223

840 130 5.072 6.042

(*) O número de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e da Diretoria Estatutária
da Companhia foi calculado em linha com as disposições do Ofício-Circular CVM/SEP nº 02/2018.
ACompanhia também remunera seus administradores através de plano de opções de ações, cujos detalhes
estão descritos na Nota 23. A Companhia não mantém planos de previdência privada ou qualquer plano de
aposentadoria ou benefícios pós-emprego.

diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio
líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. Quando alguma empresa do
Grupo compra ações do capital da Companhia (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo
quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis (líquidos do imposto de renda), é deduzido do
patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Companhia até que as ações sejam canceladas ou
reemitidas. Quando essas ações são subsequentemente reemitidas, qualquer valor recebido, líquido
de quaisquer custos adicionais da transação diretamente atribuíveis e dos respectivos efeitos do
imposto de renda e da contribuição social, é incluído no patrimônio líquido atribuível aos acionistas
da Companhia. 2.1.16. Reconhecimento da receita: A receita é apresentada líquida dos impostos,
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre
empresas do Grupo. O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado
com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros Fuirão para a entidade e quando
critérios especí/cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme
descrição a seguir. a) Unidades imobiliárias concluídas: Nas vendas a prazo de unidade
concluída, o resultado é apropriado no momento da entrega das chaves, quando os riscos e
benefícios mais signi/cativos inerentes à propriedade são transferidos, independentemente do prazo
de recebimento do valor contratual. Os juros pre/xados e a variação monetária são apropriados de
forma pro rata temporis ao resultado, na rubrica “Receitas /nanceiras”, observando o regime de
competência, independentemente de seu recebimento. b) Unidades imobiliárias em construção:
A Companhia adotou a metodologia de reconhecimento de receitas pelo POC por entender que
essa sistemática é a melhor forma de demonstrar os resultados do seguimento, pois é possível
acompanhar os resultados durante o processo de construção, isso permite uma análise concreta do
resultado dos empreendimentos. Para garantir que não haja distorções relevantes nesse processo,
a Companhia utiliza ERP robusto onde são registradas todas as transações /nanceiras, todo o
processo de suprimento também é informatizado, desde a cotação até o acompanhamento das
entregas, todas as operações de pagamentos são realizadas mediantes de/nições de alçadas, todo
o processo de fechamento contábil é informatizado, realizamos mensalmente comitê para validação
dos orçamentos e de/nições de desvios apontados, os orçamentos somente são enviados para a
contabilidade após a validação desse comitê, dessa forma a companhia entende ter segurança nas
informações para a aplicação do POC. Nas vendas de unidades não concluídas, foram observados
os procedimentos e normas estabelecidos pelo Pronunciamento CPC 47 “Receita de contrato com
cliente” para o reconhecimento da receita de venda de bens com a transferência continuada de riscos
e benefícios mais signi/cativos inerentes à propriedade. Os seguintes procedimentos são adotados
para o reconhecimento da receita de vendas das unidades em construção: O custo incorrido das
unidades vendidas, incluindo o custo do terreno, é apropriado integralmente ao resultado. É apurado
o percentual do custo incorrido das unidades vendidas, incluindo o terreno, em relação ao seu custo
total orçado (POC), sendo esse percentual aplicado sobre o valor justo da receita das unidades
vendidas (incluindo o valor justo das operações efetuadas em permuta de terrenos), ajustada
segundo as condições dos contratos de venda, o qual prevê a atualização monetária dos valores
a receber de acordo com o Índice Nacional da Construção Civil (INCC), sendo assim determinado
o montante da receita de venda a ser reconhecida. Os montantes da receita de venda apuradas,
incluindo a atualização monetária do contas a receber, líquido das parcelas já recebidas (incluindo
o valor justo das permutas efetuadas por terrenos), são contabilizados como contas a receber, ou
como adiantamentos de clientes, quando aplicável. O valor justo da receita das unidades vendidas é
calculado a valor presente com base na maior taxa identi/cada na comparação entre a taxa média de
captação de empréstimos e /nanciamentos da Companhia, expurgada a inFação, e a taxa da NTNB,
desde o momento da assinatura do contrato até a data prevista para a entrega do imóvel. A partir
da entrega do imóvel, sobre as contas a receber passa a incidir juros de 12% ao ano, acrescido de
atualização monetária pelo IGPM. A taxa de juros para remuneração de títulos públicos indexados
pelo IPCA é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em condições
de mercado. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados ao novo
valor justo para determinação da receita a ser apropriada, sobre o qual será aplicado o POC. Os
juros e encargos /nanceiros, de /nanciamento de obras e aquisição de terrenos, são apropriados ao
custo do empreendimento, sendo apropriados ao resultado de acordo com as unidades alienadas,
não interferindo na determinação do percentual do custo incorrido em relação ao custo total orçado
(POC).c) Receita &nanceira: A receita /nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment)
é identi/cada em relação a um contas a receber, o Grupo reduz o valor contábil para seu valor
recuperável, que corresponde ao Fuxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros
original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados
às contas a receber, em contrapartida de receita /nanceira. Essa receita /nanceira é calculada pela
mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do
instrumento. 2.1.17. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de
dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um
passivo nas demonstrações /nanceiras do Grupo ao /nal do exercício, com base no estatuto social
da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em
que são aprovados pelos acionistas em assembleia geral. O benefício /scal dos juros sobre capital
próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.1.18. Normas novas que ainda não estão
em vigor: A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação
ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza e a vigência
estão descritas abaixo:

Pronunciamento Descrição Vigência
CPC 06 (R2) -
Arrendamento
Mercantil

Correlação as normas internacionais de contabilidade - IFRS
16. Refere-se à de/nição e à orientação do contrato de
arrendamento previsto no IAS 17.

Exercícios anuais iniciados
a partir de 1º de janeiro
de 2019.

O CPC 06 (R2)/ IRFS 16 substitui o IAS 17 – “Operações de Arrendamento Mercantil” e
correspondentes interpretações e determina que os arrendatários passam a ter que reconhecer o
passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os
contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo /car fora do escopo dessa
nova norma determinados contratos de curto prazo ou de valores irrelevantes do ativos envolvidos
na operação. Os critérios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações
/nanceiras dos arrendadores /cam substancialmente mantidos. Essa norma entre em vigor a partir
de 1º. de janeiro de 2019. A Administração avaliou os impactos da nova norma e estima um valor
presente líquido de obrigações de R$ 44.697 de passivo, ou R$ 53.565 de saldo bruto de obrigações.
O principal efeito está relacionado à operação de arrendamento do prédio onde a companhia
estabelece sua sede. As demais operações que estão no escopo envolvem o arrendamento de
imóveis locados para as lojas, estande de vendas e alojamentos nas adjacências das obras. Por
ora, o entendimento é de que o potencial efeito seja o reconhecimento de um valor próximo desse
como ativo e como passivo, com uma distribuição de despesa maior no início e menor no /nal, se
comparado com a contabilização atual das despesas de arrendamento. Dada a complexidade do
tema, pode ser que, até a adoção inicial dessa norma, haja revisão da conclusão e dos itens no
escopo, incluindo premissas para apuração dos valores presentes líquidos.
2.1.19. Normas e interpretações novas e revisadas já emitidas e adotadas pela Companhia

Pronunciamento Descrição Vigência

CPC 47 - Receitas

de Contratos com

Clientes

Correlação às normas internacionais de contabilidade
- IFRS 15 - sobre o reconhecimento de receita em

transações de contratos com clientes.

Exercícios anuais

iniciados a partir de 1º

de janeiro de 2018.

O CPC 47/IFRS 15 diz respeito ao reconhecimento do contrato com o cliente. A norma estabelece
princípios que a entidade deve aplicar para apresentar informações sobre a natureza, o valor, a época
e a incerteza de receitas e Fuxos de caixa provenientes de contrato com cliente. O reconhecimento
da receita deve acontecer quando a entidade satis/zer à obrigação de performance ao transferir o
bem ou serviço prometido ao cliente. A transferência pode ser ao longo do tempo (“over time”) ou em
um momento especí/co (“at a point in time”). Em linha com o CPC47/IFRS15, a CVM (Comissão de
Valores Mobiliários) emitiu um Ofício-Circular no qual rati/ca que o POC (over time) está aderente ao
CPC47/IFRS 15 e estabelece que a administração da companhia é a responsável pelo julgamento
do critério de reconhecimento da receita. Com base nesse entendimento e modelo de negócio da
companhia, a Companhia mantém a metodologia do POC para o reconhecimento da receita.

Pronunciamento Descrição Vigência

CPC 48 -

Instrumentos

Financeiros

Correlação às normas internacionais de contabilidade -
IFRS 9 - Classi/cação e Mensuração de instrumentos

/nanceiros.

Exercícios anuais

iniciados a partir de 1º

de janeiro de 2018.

O CPC 48/IFRS 9 diz respeito à classi/cação e à mensuração de instrumentos /nanceiros. As
principais alterações são: (i) novos critérios de classi/cação de instrumentos /nanceiros; (ii) novo
modelo de impairment para ativos /nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em
substituição ao modelo anterior de perdas incorridas; e (iii) Fexibilização das exigências para
adoção da contabilidade de hedge. Com base na sua avaliação, a Companhia identi/cou que a
principal diferença na mensuração de ativos e passivos /nanceiros decorrente da adoção do novo
pronunciamento está relacionada com a alteração do conceito de redução no valor recuperável do
Contas a receber, que, além do conceito de perda veri/cada, incorpora também o conceito de perda
esperada. De acordo com o CPC 48/IFRS 9, as perdas de crédito são reconhecidas mais cedo do
que de acordo com o CPC 38/IAS 39. Dessa forma, a Companhia passou a reconhecer a perda de
crédito esperada para os contratos vendidos, juntamente com o reconhecimento das respectivas
receitas. O impacto da adoção inicial para o balanço de abertura é conforme segue:
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por juros remuneratórios 0,70% ao ano mais à variação acumulada da Taxa DI. A Direcional constituirá, em favor da securitizadora a alienação Aduciária
de quotas e direitos emergentes destas quotas, de emissão de (i) Direcional Porto Acre Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Porto Acre”) e (ii) Tarauacá
Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Tarauacá” e, em conjunto com Porto Acre, as “SPE Intervenientes”) e de titularidade da Direcional (“Alienação
Fiduciária”). 25ª Série: Consiste em um título de crédito nominativo, de emissão exclusiva das companhias securitizadoras, lastreado em créditos
imobiliários e que constitui promessa de pagamento em dinheiro. A remuneração dos CRI’s, incidente sobre o saldo do valor nominal unitário dos
CRI’s desde a data de emissão dos CRI’s, é composta por juros remuneratórios 0,90% ao ano mais à variação acumulada da Taxa DI. Não foram
constituídas garantias especíAcas, reais ou pessoais, sobre os CRI’s, os quais não contarão também com garantia Tutuante da Emissora. 107ª Série:
Consiste em um título de crédito nominativo, de emissão exclusiva das companhias securitizadoras, lastreado em créditos imobiliários e que constitui
promessa de pagamento em dinheiro. A remuneração dos CRI’s, incidente sobre o saldo do valor nominal unitário dos CRI’s desde a data de emissão
dos CRI’s, é composta por juros remuneratórios 0,80% ao ano mais à variação acumulada da Taxa DI. Não foram constituídas garantias especíAcas,
reais ou pessoais, sobre os CRI’s, os quais não contarão também com garantia Tutuante da Emissora. 175ª Série: Consiste em um título de crédito
nominativo, de emissão exclusiva das companhias securitizadoras, lastreado em créditos imobiliários e que constitui promessa de pagamento em
dinheiro. A remuneração dos CRI’s, incidente sobre o saldo do valor nominal unitário dos CRI’s desde a data de emissão dos CRI’s, é composta por juros
remuneratórios 4% ao ano mais IPCA. Não foram constituídas garantias especíAcas, reais ou pessoais, sobre os CRI’s, os quais não contarão também
com garantia Tutuante da Emissora. Cédula de Crédito Bancário: Esta modalidade de empréstimo tem por Analidade Ananciar a necessidade de capital
de giro da Companhia. A taxa de juros praticada nesta modalidade de empréstimo é de 112%, 114% e 130% do CDI a.m. CCB Plano Empresário Final
emitida junto ao Banco ABC no valor de R$32.828. A taxa de juros praticada nesta modalidade 0,1241% a.m. acrescidos da Taxa CDI, calculadas e
divulgadas pela CETIP (“Taxa DI”). A parcela não circulante dos empréstimos em 31/12/2018 tem os seguintes vencimentos:

31/12/2018
Período Individual Consolidado

Jan/2020 a Dez/2020 179.837 231.953
Jan/2021 a Dez/2021 135.491 156.906
A partir de Jan/2022 135.136 160.067

450.464 548.926

10. Obrigações trabalhistas
Individual Consolidado

Descrição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Salários e retiradas a pagar 2.668 1.679 5.934 3.680
Encargos trabalhistas e previdenciários 1.296 1.974 4.603 5.401
Provisões trabalhistas 5.402 5.005 14.234 11.419
Outros 741 27 1.412 71

10.107 8.685 26.183 20.571

11. Obrigações tributárias
Os saldos abaixo são compostos pela provisão dos impostos correntes cujo fato gerador é a realização do contas a receber, e também pela provisão
dos impostos diferidos que ocorre pelo reconhecimento da receita pelo método POC no qual o recebimento do contas a receber está diferido ao longo
do Tuxo de cada contrato:

Individual Consolidado
Impostos correntes 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

PIS 38 68 44 79
COFINS 197 371 221 419
Regime especial de tributação 83 - 5.318 3.269
IRPJ 4 - 977 1.993
CSLL 3 - 498 838
Outros 304 170 2.475 2.142

629 609 9.533 8.740
Impostos diferidos

PIS 10 2 1.707 2.830
COFINS 49 10 7.780 13.096
AVP - - (318) (226)
IRPJ 35 7 5.734 9.604
CSLL 18 4 3.001 5.034
Outros - - (392) 443

112 23 17.512 30.781
741 632 27.045 39.521

Circulante 741 632 23.305 34.574
Não circulante - - 3.740 4.947

12. Credores por imóveis compromissados
Demonstra as contas a pagar decorrentes da aquisição de terrenos para incorporação de empreendimentos imobiliários, sendo os próprios terrenos
parte da garantia. Esses contratos são corrigidos pelo INCC.

31/12/2017 (+) aquisições (-) pagamentos (+/-) revisões 31/12/2018
Individual 20.148 393.664 (1.139) 79 412.752

20.148 393.664 (1.139) 79 412.752
Circulante 20.148 -
Não circulante - 412.752

31/12/2017 (+) aquisições (-) pagamentos (+/-) revisões
(-) cancelamento

de contratos 31/12/2018
Consolidado 922.483 784.487 (93.411) (46.306) (7.914) 1.559.339

922.483 784.487 (93.411) (46.306) (7.914) 1.559.339
Circulante 90.441 92.367
Não circulante 832.042 1.466.972

Consolidado
31/12/2018 31/12/2017

Aging list:
Até 1 ano 92.367 90.441
Entre 1 e 2 anos 944.237 422.429
Entre 2 e 3 anos 333.723 126.607
Entre 3 e 4 anos 60.464 75.718
Após 4 anos 128.548 207.288

1.559.339 922.483

13. Adiantamento de clientes
Consolidado

31/12/2017
(+) aquisições/
recebimentos (-) amortizações

(-) baixas/
cancelamentos 31/12/2018

Adiantamento por permuta física de terreno (i) 423.075 5.300 (8.988) (24.270) 395.117
Adiantamento por recebimento (ii) 5.308 16.796 (7.398) - 14.706
Total adiantamentos 428.383 22.096 (16.386) (24.270) 409.823
Circulante 11.975 12.913
Não circulante 416.408 396.910

(i) Compromisso de entrega de unidades prontas e acabadas de empreendimentos imobiliários, decorrentes das aquisições de terrenos por meio
de permuta que consiste na troca do terreno por unidades a construir; (ii) Adiantamentos recebidos de clientes decorrentes de vendas de unidades
imobiliárias.
14. Outras contas a pagar

Individual Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Débitos com clientes 1.390 8.379 6.221 13.458
Débitos com parceiros (a) - - 26.920 26.920
Contas a pagar por aquisições de participações societárias (b) 37.533 29.238 37.533 29.238
Passivo a descoberto (c) 28.314 9.497 3 3
Outros 1.265 672 10.466 7.391
Total 68.502 47.786 81.143 77.010

Circulante 68.502 47.786 55.143 51.010
Não circulante - - 26.000 26.000

(a) Em 20 de abril de 2011, a Companhia realizou acordo comercial com investidor para desenvolvimento de projetos que serão realizados em quatro
terrenos localizados no Distrito Federal, em troca de R$44.300 recebidos em dinheiro sobre o qual não incide qualquer remuneração. Em dezembro
2012, foi viabilizado o projeto de um dos terrenos envolvidos no acordo comercial, o montante de R$10.380 foi capitalizado na SPE Direcional Turquesa
Empreendimentos Imobiliários, responsável pela incorporação, construção e vendas do empreendimento a ser construído. Em abril de 2014 foi
capitalizado R$7.000 na SPE Ouro Branco Empreendimentos Imobiliários Ltda., responsável pela construção e vendas do segundo empreendimento a
ser construído. (b) Em setembro de 2016 a Companhia adquiriu da Trisul S.A. 50% das quotas da SPE Jardim Amaralina por R$21.000. Essa SPE será
responsável pela construção e incorporação do empreendimento popular Jardim Amaralina na cidade de São Paulo. (c) Está representado nessa rubrica
o saldo de investimentos em controladas ou controladas em conjunto que estão com patrimônio líquido negativo.
15. Provisões
15.1. Provisão para garantia

Individual Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Circulante 7.329 - 10.959 -
Não circulante 468 16 19.302 34.813

7.797 16 30.261 34.813

A Companhia constitui provisões para gastos com as garantias durante o período de construção, apenas para unidades já comercializadas, de forma
que eventuais custos incorridos com manutenção, após a entrega das chaves das unidades imobiliárias, serão deduzidos da provisão constituída.
As constituições das provisões para garantia de obra estão fundamentadas nas avaliações das saídas históricas de caixa, referentes a gastos com
manutenções, que representam do custo orçado de cada empreendimento em média para as obras de incorporação 2,34% e para as obras de serviços
0,94% em dezembro de 2018.
15.2. Provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis:

Individual
Tributário Trabalhista Cível Total

Saldo em 31 de dezembro de 2017 14 396 251 661
Provisões - 1.593 936 2.529
Reversões (14) (171) (252) (437)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 - 1.818 935 2.753

Consolidado
Tributário Trabalhista Cível Total

Saldo em 31 de dezembro de 2017 92 8.070 24.569 32.731
Provisões 81 7.922 12.035 20.038
Reversões (92) (5.324) (16.045) (21.461)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 81 10.668 20.559 31.308

7. Investimentos
a) Abaixo a movimentação dos saldos de 31 de dezembro de 2017 para 31 de dezembro de 2018:

Empresas Controladas Participação 31/12/2017
Dividendos/
amortização

Equivalência
patrimonial

Subscrição
(redução), de
capital/AFAC

e baixas
de investi-

mentos 31/12/2018
Jequia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 78.001 - (17.843) 75.068 135.226
Direcional Taguatinga Engenharia Ltda. 100,00% 89.539 (14.436) 11.209 2.568 88.880
Canário Engenharia Ltda. 99,90% 59.853 - (629) 1.250 60.474
Coral Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 19.072 - (341) 27.405 46.136
Manauara Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 985 - 3.676 39.695 44.356
Anapu Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 7.749 - 10.216 25.125 43.090
Barreirinha Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 99,90% 58.423 (11.820) 1.944 (11.932) 36.615
Tarauaca Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 41.687 - 579 (5.749) 36.517
Bella Moeda Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 32.602 - (1) 34 32.635
Direcional Rubi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 38.994 (23.344) 15.239 846 31.735
Água Marinha Empreendimentos Imobiliários Ltda. 90,00% 27.278 - 3.070 1.361 31.709
Portal Das Rosas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 17.585 - 16.550 (3.029) 31.106
Azurita Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 2.949 - (2.891) 30.888 30.946
Xapuri Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 21.290 - 2.660 5.058 29.008
Constantina Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 2.411 - 697 23.746 26.854
Napoli Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 23.555 - - 1.689 25.244
Direcional Santo Antônio Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 23.996 - - 368 24.364
Ouro Branco Empreendimentos Imobiliários Ltda. 70,00% 24.297 (3.103) (597) 3.701 24.298
Nova Campinas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 617 (8.358) 24.088 5.989 22.336
Riachos Empreendimentos Imobiliários Ltda 90,00% 21.169 - (1) 269 21.437
Alcobaça Construções e Emp. Imobiliários SPE Ltda. 99,90% 18.450 - (3) 280 18.727
Outras Controladas - 790.750 (166.877) 58.042 (130.542) 551.373
Total Controladas 1.401.252 (227.938) 125.664 94.088 1.393.066
Controladas em conjunto (Consolidado) - 49.501 (64) (2.339) 17.063 64.161
Total Individual 1.450.753 (228.002) 123.325 111.151 1.457.227

Em 18 de julho de 2018, a Direcional Engenharia S.A. divulgou por meio de fato relevante que integralizou o investimento que possuía nas SPEs: Mirante
Empreendimentos Imobiliários Ltda., Muqui Empreendimentos Imobiliários Ltda., Direcional Zircone Empreendimentos Imobiliários Ltda., Geminiano
Projeto 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda., Mar Turmalina Empreendimentos Imobiliários Ltda., Lagoa Empreendimentos Imobiliários Ltda., Cajueiro
Empreendimentos Imobiliários Ltda., Colina de Santana Empreendimentos Imobiliários Ltda., Direcional Coruripe Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
Arapiraca Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Guarinos Empreendimentos Imobiliários Ltda. ao capital da Lago da Pedra Participações S.A. Em 3
de setembro de 2018 a Direcional vendeu a participação na Lago da Pedra para um Fundo de Investimento Imobiliário (FII). Em setembro de 2018, o
investimento na Lago da Pedra foi baixado devido à venda. O custo da venda das empresas acima mencionadas representa um montante de R$368.829.
b) Abaixo a composição dos saldos das controladas e controladas em conjunto de 31/12/2018:

Ativo Passivo

Empresas Controladas Participação Circulante
Não

Circulante Circulante
Não

Circulante
Patrimônio
liquido

Jequia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 147.008 80.295 55.879 36.064 135.360
Direcional Taguatinga Engenharia Ltda. 100,00% 59.305 64.060 11.203 23.282 88.880
Canário Engenharia Ltda. 99,90% 122 128.729 - 68.316 60.535
Coral Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 44.199 2.497 331 183 46.182
Manauara Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 57.963 2.573 8.882 7.254 44.400
Anapu Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 33.010 16.287 5.061 1.104 43.132
Direcional SPL Jordão Empreendimentos Imobiliários Ltda. 50,00% 17.423 21.621 474 276 38.294
Barreirinha Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 99,90% 39.629 144 2.606 515 36.652
Tarauaca Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 29.006 8.135 347 240 36.554
Água Marinha Empreendimentos Imobiliários Ltda. 90,00% 15.716 24.091 2.703 1.872 35.232
Ouro Branco Empreendimentos Imobiliários Ltda. 70,00% 49.181 838 15.216 92 34.711
Bella Moeda Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 33 32.636 - - 32.669
Direcional Rubi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 40.745 3.066 4.828 7.246 31.737
Portal das Rosas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 37.545 3.305 7.544 2.170 31.136
Azurita Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 37.404 4.027 7.503 2.951 30.977
Xapuri Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 15.410 18.487 1.773 3.088 29.036
Constantina Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 35.488 6.147 6.520 8.235 26.880
Napoli Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 36.800 - 31 11.500 25.269
Jardim Amaralina Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 50,00% 58.898 469 31.068 3.440 24.859
Direcional Santo Antônio Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 2 24.384 23 - 24.363
Riachos Empreendimentos Imobiliários Ltda. 90,00% 2.463 21.360 3 - 23.820
Nova Campinas Empreendimentos Imobiliários Ltda. 99,90% 51.452 1.655 29.643 1.105 22.359
Alcobaça Construções e Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 99,90% 20 177.483 2 158.756 18.745
Outras Controladas - 829.952 1.200.535 181.549 1.289.838 559.100
Total Controladas 1.638.774 1.842.824 373.189 1.627.527 1.480.882
Controladas em conjunto 50.677 89.521 21.711 897 117.590

Em 31 de dezembro de 2018 e em 31 de dezembro de 2017, 38,56% e 51,02%, respectivamente, dos ativos da Companhia estão inseridos na estrutura
de segregação patrimonial, conforme estabelecido pela Lei nº 10.931/04.
8. Imobilizado
Individual

Máquinas e
equipamentos

Formas de
alumínio

Móveis e
utensílios Veículos

Equipa-
mentos de
informática

Benfeitorias
em imóveis
de terceiros Outros

Total
imobilizado

Taxas de depreciação 10% (b) 10% 20% 20% 8,33% - -
Custo
Saldo em 31/12/2017 11.845 77.776 3.355 828 3.531 8.615 206 106.156
Adições 6 20.981 45 91 615 - - 21.738
Baixas - (196) - - - - - (196)
Saldo em 31/12/2018 11.851 98.561 3.400 919 4.146 8.615 206 127.698
Depreciação
Saldo em 31/12/2017 (8.072) (56.305) (1.330) (825) (2.761) (1.936) (181) (71.410)
Depreciação do exercício (1.159) (8.940) (335) (12) (341) (846) (7) (11.640)
Baixas - 196 - - - - - 196
Saldo em 31/12/2018 (9.231) (65.049) (1.665) (837) (3.102) (2.782) (188) (82.854)
Valor contábil
Em 31/12/2017 3.773 21.471 2.025 3 770 6.679 25 34.746
Em 31/12/2018 2.620 33.512 1.735 82 1.044 5.833 18 44.844

Consolidado

Máquinas e
equipamentos

Formas de
alumínio

Móveis e
utensílios Veículos

Equipa-
mentos de
informática

Benfeitorias
em imóveis de

terceiros
Estande
de vendas Outros

Total
imobilizado

Taxas de depreciação 10% (b) 10% 20% 20% 8% (a) -
Custo
Saldo em 31/12/2017 24.548 77.775 7.413 2.643 7.196 8.614 62.288 1.296 191.773
Adições 108 20.981 239 89 1.167 - 11.665 23 34.272
Baixas (961) (196) (147) (22) (197) - (16.776) (44) (18.343)
Saldo em 31/12/2018 23.695 98.560 7.505 2.710 8.166 8.614 57.177 1.275 207.702

Depreciação
Saldo em 31/12/2017 (14.969) (56.306) (3.476) (2.526) (5.648) (1.936) (50.530) (1.117) (136.508)
Depreciação do exercício (2.655) (8.940) (827) (82) (783) (846) (7.803) (57) (21.993)
Baixas 425 196 67 22 146 - 16.171 44 17.071
Saldo em 31/12/2018 (17.199) (65.050) (4.236) (2.586) (6.285) (2.782) (42.162) (1.130) (141.430)
Valor contábil
Em 31/12/2017 9.579 21.469 3.937 117 1.548 6.678 11.758 179 55.265
Em 31/12/2018 6.496 33.510 3.269 124 1.881 5.832 15.015 145 66.272

(a) Os estandes de vendas são depreciados de acordo com o Tuxo estimado de venda de cada empreendimento, baixado ou por desativação deste.
(b) Para a depreciação das formas de alumínio utilizadas no processo construtivo das unidades, a Companhia utiliza o método de depreciação por
unidade produzida que resulta em despesa baseada na produção realizada. A Companhia e suas controladas possuem 28 contratos de arrendamento
mercantil Ananceiro, relativos a máquinas, equipamentos e veículos. O valor contábil do imobilizado mantido sob compromisso de arrendamento
mercantil Ananceiro em 31 de dezembro de 2018 foi de R$98.560 (R$77.776 em 31 de dezembro de 2017). Ocorreram adições de imobilizado no
exercício de itens cujo compromisso está vinculado à alienação Aduciária, no montante de R$20.785, que são garantidos pelos próprios objetos dos
contratos.
9. Empréstimos e ,nanciamentos

Individual Consolidado
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Financiamento à construção - - 169.496 479.373
FINAME e leasing Ananceiro de equipamentos 16.487 8.600 16.486 8.600
CertiAcado de Recebíveis Imobiliários - CRI 705.725 293.456 705.725 293.456
Cédula de Crédito Bancário 98.166 87.457 105.885 112.522
Total geral 820.378 389.513 997.592 893.951

Circulante 369.814 117.322 448.666 405.234
Não circulante 450.564 272.191 548.926 488.717

Os empréstimos e Ananciamentos da Companhia são divididos em cinco principais modalidades, a saber: Financiamento à construção: Esta modalidade
de empréstimo tem por objetivo Ananciar os empreendimentos durante seu período de construção. As taxas de juros aplicáveis a estes empréstimos
variam, conforme a operação, entre 8,3% e 11,04% ao ano, com correção pela TR. Somente com o Banco ABC é que temos a taxa corrigida pelo CDI
+ 1,95% ao ano. Estas operações são garantidas por hipotecas dos imóveis dos respectivos empreendimentos. FINAME e leasing: Estas modalidades
de empréstimos têm por Analidade Ananciar investimentos em máquinas e equipamentos. As taxas de juros aplicáveis a estes empréstimos são: (i) para
FINAME, conforme a operação, juros Axos de 6,0% ao ano e (ii) para Leasing, conforme a operação, juros variáveis com margens sobre o CDI de 1,50%
a 3,43% ao ano. Estas operações são garantidas pelas próprias máquinas e equipamentos adquiridos com os empréstimos. CertiAcado de Recebíveis
Imobiliários - CRI: 341ª Série: Consiste em um título de crédito nominativo, de emissão exclusiva das companhias securitizadoras, lastreado em créditos
imobiliários e que constitui promessa de pagamento em dinheiro. O saldo do valor nominal unitário dos CRI’s não será corrigido monetariamente. A
remuneração dosCRI’s, incidente sobre o saldo do valor nominal unitário dosCRI desde a data de emissão dosCRI’s, é composta por juros remuneratórios
correspondentes à variação acumulada da taxa DI. Esta operação é garantida pelos recursos Ananceiros presentes nas contas vinculadas à operação
e pela cessão Aduciária de direitos creditórios das empresas: Jonasa Empreendimentos Imobiliários Ltda., Flourita Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
SCP Direcional/ACR - Lago, Direcional Porto Acre Empreendimentos Imobiliários Ltda., SCP Direcional/DAN/Gontijo Fernandes - Jacundá e Trincheiras
Empreendimentos Imobiliários Ltda. 379ª Série: Consiste em um título de crédito nominativo, de emissão exclusiva das companhias securitizadoras,
lastreado em créditos imobiliários e que constitui promessa de pagamento em dinheiro. O saldo do valor nominal unitário dos CRI’s não será corrigido
monetariamente. A remuneração dos CRI’s, incidente sobre o saldo do valor nominal unitário dos CRI’s desde a data de emissão dos CRI’s, é composta
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A Companhia está envolvida em outros processos tributários, cíveis e trabalhistas surgidos no curso normal dos seus negócios, os quais, na opinião da
Administração e de seus assessores legais, possuem expectativa de perda classi5cada como possível. Em 31 de dezembro de 2018, os valores são:
de trabalhista R$28.688, tributário R$7.614 e cível R$140.118. Consequentemente, nenhuma provisão foi constituída para eventualmente fazer face ao
eventual desfecho desfavorável destes.
16. Patrimônio líquido
16.1. Capital social: O capital social da Companhia é de R$752.982, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 153.398.749 ações ordinárias,
todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo 146.994.040 em circulação e 6.404.709 em tesouraria. O capital autorizado na data da
divulgação de nossas informações contábeis é de R$1.200.000.
Durante o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018, foram cedidas 556.486 ações que estavam em tesouraria no âmbito dos Programas I e II
de Matching de Ações e Programa 1 de Opções de Ações.

Quantidade de ações Ações em tesouraria Total
31 de dezembro de 2016 146.315.104 7.083.645 153.398.749
Ações em tesouraria cedidas 122.450 (122.450) -
31 de dezembro de 2017 146.437.554 6.961.195 153.398.749
Ações em tesouraria cedidas 556.486 (556.486) -
31 de dezembro de 2018 146.994.040 6.404.709 153.398.749

16.2. Ações em tesouraria: A companhia mantém 6.404.709 ações em tesouraria adquiridas durante a vigência de seus programas de recompra entre
2011 e 2015. 16.3. Reservas de capital: 16.3.1. Reserva de capital por outorga de opções de compra de ações: Conforme divulgado na Nota 23, a
Companhia reconhece na referida rubrica os serviços recebidos em contrapartida da outorga de opções de compra de ações. Concomitantemente ao
exercício das opções de ações, a reserva é transferida para lucros retidos. 16.4. Reserva de lucro: 16.4.1. Reserva legal: A reserva legal é constituída à
razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 16.4.2.
Reserva de retenção de lucros: Constituída principalmente para a manutenção da capacidade de investimentos da Companhia e a execução de obras
em curso. Adicionalmente, a Assembleia Geral Ordinária deliberará a respeito da destinação do montante excedente de reservas de lucros em relação
ao total do capital social, nos termos descritos no artigo 199 da lei das sociedades anônimas (Lei nº 11.638/2007). 16.4.3. Distribuição de dividendos: Aos
detentores de ações ordinárias é assegurado um dividendo mínimo e obrigatório de 25%, calculado com base no lucro líquido ajustado pelas variações
patrimoniais das reservas, conforme legislação societária vigente. Em 04 de setembro de 2018, o Conselho deAdministração aprovou, ad referendum da
Assembleia Geral Ordinária, a distribuição de dividendos intermediários à conta de reserva de lucros, conforme demonstrações 5nanceiras do exercício
5ndo em 31 de dezembro de 2017, no montante de R$90.000, correspondendo a R$0,6122890 por ação (desconsiderando as ações mantidas pela
Companhia em tesouraria). Os dividendos foram pagos no dia 11 de outubro de 2018, sem atualização monetária ou juros. Fizeram jus ao recebimento
de dividendos os acionistas detentores de ações da Companhia na data base de 1o de outubro de 2018. 16.5. Lucro (prejuízo) por ação: Os cálculos
de prejuízo por ação para o exercício 5ndo em 31 de dezembro de 2018 e 2017 podem ser assim demonstrados:

31/12/2018 31/12/2017
Prejuízo do exercício (77.495) (143.781)
Média ponderada do número de ações 146.836.517 146.406.097
Prejuízo líquido básico por ação - R$ (0,53) (0,97)

Para os exercícios 5ndos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 o cálculo do lucro (prejuízo) por ação básico e diluído mantém-se o mesmo devido ao
prejuízo apurado do exercício. 16.6. Participações não controladores: No exercício 5ndo em 31 de dezembro de 2018, as alterações de participações
societárias da Companhia em controladas geraram uma redução de acionistas não controladores de R$41.184 e não gerou resultado para os acionistas
da Controladora, registradas diretamente no patrimônio líquido.
17. Receita líquida

Individual Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receita bruta de vendas 1.270 5.411 1.060.570 576.123
Receita bruta de serviços 71.058 6.641 180.543 223.215
Receita bruta total 72.328 12.052 1.241.113 799.338

Ajuste a valor presente - - (1.873) 5.675
Impostos incidentes sobre vendas (2.814) (1.352) (25.662) (15.419)
Vendas canceladas (3.874) (843) (47.530) (37.737)
Receita operacional líquida 65.640 9.857 1.166.048 751.857

Os impostos incidentes sobre as vendas e serviços consistem no Programa de Integração Social - (PIS) e na Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (COFINS) sendo (1,65% e 7,6%) para as receitas auferidas sob o regime da não cumulatividade, (0,65% e 3%) para as receitas
auferidas sob o regime da cumulatividade, (0,37% e 1,71%) para as receitas auferidas sob o regime de tributação especial aplicado as construtoras e
incorporadoras, e (0,09% e 0,44%) para as receitas vinculadas ao Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) para unidades até R$100. A Companhia
reconheceu também como receita bruta do exercício referente aos empreendimentos em construção, o montante de R$8.987 em 31 de dezembro de
2018 e R$19.044 em 31 de dezembro de 2017 referentes à apropriação de permutas por unidades a construir por terrenos. a) Resultado a apropriar:
Os custos orçados a incorrer das unidades vendidas em construção e a receita de vendas de imóveis a apropriar, oriundos dos empreendimentos em
andamento, não reZetidos nas demonstrações 5nanceiras, estão demonstrados a seguir:

I) Receita de Vendas a Apropriar de Unidades Vendidas 1.617.123
Empreendimentos em Construção
a) Receita de Vendas Contratadas 3.279.512
b) Receita de Vendas Apropriadas Líquidas 1.662.389

Receitas de Vendas Apropriadas 1.907.017
Distratos - Receitas estornadas (244.628)

II) Receitas de Indenizações por distratos 12.829
III) Custo Orçado a Apropriar de unidades Vendidas 1.103.376

Empreendimentos em Construção
a) Custo Orçado das unidades (Sem Encargos Financeiros) 2.165.164
b) Custo de Construção Incorrido 1.149.724
Encargos Financeiros Apropriados 10.049

c) Distratos - Custo de Construção (97.080)
Distratos - Encargos Financeiros (905)

Custo orçado a Apropriar no Resultado (sem encargos 4nanceiros) ( a - b - c) 1.112.520
Drive CI / CO (sem encargos 4nanceiros) 48,62%

IV) Custo Orçado a Apropriar em Estoque 493.646
Empreendimentos em Construção
a) Custo Orçado das unidades (Sem Encargos Financeiros) 785.727
b) Custo de Construção Incorrido 291.188
Encargos Financeiros Apropriados 893
Unidades Vendidas 27.855

b) Resultado apropriado
2018 2017

Resultado apropriado de

Receitas de
unidades
vendidas

(-) custo das
unidades
vendidas

Receitas de
unidades
vendidas

(-) custo das
unidades
vendidas

Individual
Serviços 64.370 (49.759) 9.857 (4.526)
Incorporação - imóveis concluídos 1.270 (860) - -

Total Individual 65.640 (50.619) 9.857 (4.526)
Controladas
Serviços 107.088 (108.725) 214.042 (228.497)
Incorporação - imóveis concluídos 73.952 (106.947) 71.568 (177.473)
Incorporação - imóveis em construção 919.368 (582.934) 456.390 (303.903)

Total Controladas 1.100.408 (798.606) 742.000 (709.873)
Total Consolidado 1.166.048 (849.225) 751.857 (714.399)

18. Custos e despesas por natureza
Individual Consolidado

Descrição 2018 2017 2018 2017
Matéria-prima, e materiais de uso e consumo (42.683) (6.859) (665.447) (524.224)
Despesas com pessoal (61.080) (56.001) (184.013) (198.032)
Juros capitalizados - - (24.679) (50.559)
Depreciação e amortização (4.434) (3.611) (20.135) (23.026)
Serviços de terceiros (9.162) (9.396) (13.915) (13.934)
Energia elétrica, água e telefone (2.004) (1.489) (2.823) (2.115)
Despesas gerais com vendas (2.187) (1.730) (40.696) (26.654)
Comissão de vendas 189 301 (74.457) (22.739)
Outras despesas (21.614) (22.436) (28.407) (24.048)

(142.975) (101.221) (1.054.572) (885.331)
Classi4cados como

Custos dos imóveis vendidos (1.269) (2.599) (691.150) (483.975)
Custos de serviços prestados (49.350) (1.927) (158.075) (230.424)
Despesas comerciais (2.253) (1.448) (105.046) (63.288)
Despesas gerais e administrativas (90.103) (95.247) (100.301) (107.644)

(142.975) (101.221) (1.054.572) (885.331)

19. Outras receitas e despesas operacionais
Individual Consolidado

2018 2017 2018 2017
Outras (despesas) receitas
Venda de investimentos (a) 255.767 6.000 269.281 6.000
Despesas com projetos descontinuados (2.993) (1.658) (13.745) (2.083)
Custo dos investimentos vendidos (340.840) (1.857) (368.829) (1.857)
Outras (despesas) receitas (10.266) 1.060 (26.661) 924

(98.332) 3.545 (139.954) 2.984

(a) Em 3 de setembro de 2018 a companhia comunicou ao mercado por meio de fato relevante a venda de sua participação acionaria detida na Lago da
Pedra S.A., para o MAC Fundo de Investimentos Imobiliários, o preço total da transação foi R$183.156 (cento e oitenta e três milhões, cento e cinquenta
e seis mil reais), sendo que o valor de R$155.608 (cento e cinquenta e cinco milhões, seiscentos e oito mil reais) foi recebido a vista e o montante de
R$27.985 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e cinco mil reais) está registrada no contas a receber da companhia e está sendo corrigido a
partir dessa data pela taxa DI. A Companhia também realizou a alienação da totalidade das quotas das SPEs, Direcional Zircone Empreendimentos
Imobiliários Ltda. para a Lago da Pedra S.A. por R$72.611 (setenta e dois milhões, seiscentos e onze mil reais) e Guarinos Empreendimentos Imobiliários
Ltda pelo valor de R$13.514 (treze milhões, quinhentos e quatorze mil reais.
20. Resultado ,nanceiro

Os saldos abaixo representam os rendimentos líquidos da Companhia oriundos das aplicações, e cobrança de juros decorrentes de contratos, apresenta
também os custos 5nanceiros decorrentes de algumas linhas de créditos utilizados pela Companhia e os custos 5nanceiros de manutenção de conta
junto às instituições 5nanceiras.

Individual Consolidado
Receitas 4nanceiras 2018 2017 2018 2017

Rendimento de aplicações 5nanceiras 23.038 28.455 31.288 40.719
Atualização monetária e juros contratuais 3.825 7.638 7.059 13.439

26.863 36.093 38.347 54.158
Despesas 4nanceiras

Despesas com juros (50.015) (36.910) (52.669) (38.153)
Despesas bancárias (1.696) (1.449) (6.189) (4.845)

(51.711) (38.359) (58.858) (42.998)
Resultado 5nanceiro líquido (24.848) (2.266) (20.511) 11.160

21. Imposto de renda e contribuição social
Individual Consolidado

2018 2017 2018 2017
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (77.190) (143.769) (51.328) (120.710)
IRPJ e CSLL a alíquota de 34% 34% 34% 34% 34%
Despesa estimada com IRPJ e CSLL (26.245) (48.881) (17.452) (41.041)

Empresas tributadas pelo lucro real
Adições e exclusões 21.098 12.512 21.098 12.512
Adição (exclusão) equivalência patrimonial (123.325) 53.684 (123.325) 53.684
Base de tributação (179.417) (77.573) (153.555) (54.514)

Empresas tributadas pelo lucro presumido
Base de tributação 29 36 122.382 105.673
Alíquotas aplicáveis ao lucro presumido 2,28% 2,28% 2,28% 2,28%
Despesa com imposto 1 1 2.544 1.689
Despesa com imposto diferido - - 246 719

Empresas tributadas pelo RET (1%)
Base de tributação 64.675 2.345 622.857 928.912
Alíquotas aplicáveis ao Regime Especial de Tributação 0,47% 0,47% 0,47% 0,47%
Despesa com imposto 263 - 2.889 4.975
Despesa com imposto diferido 41 11 39 (610)

Empresas tributadas pelo RET (4%)
Base de tributação - - 879.709 518.239
Alíquotas aplicáveis ao Regime Especial de Tributação 1,92% 1,92% 1,92% 1,92%
Despesa com imposto - - 20.653 13.463
Despesa com imposto diferido - - (3.763) (3.511)
Despesa com IRPJ e CSLL do exercício 305 12 22.608 16.725
Alíquota efetiva (0,40%) (0,01) (44,05%) (25,69)

A composição das despesas com imposto de renda e contribuição social nos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de
2017 demonstra a diferença temporal entre o regime de caixa utilizado pelas SCPs e SPEs, tributadas pelo Lucro Presumido e RET (Regime Especial de
Tributação), e a provisão de imposto sobre o saldo de contas a receber. A Companhia (controladora) possui saldo de prejuízo 5scal e base negativa de
contribuição social e imposto de renda, sobre os quais não foram constituídos tributos diferidos ativos por não haver perspectiva de realização através de
lucros tributáveis futuros devido à sua característica de holding. Devido ao regime de tributação das SCPs e SPEs (Lucro Presumido ou RET), elas não
apresentam diferenças temporárias.
22. Instrumentos ,nanceiros

A Companhia e suas controladas participam de operações envolvendo instrumentos 5nanceiros com o objetivo de 5nanciar suas atividades ou aplicar
seus recursos 5nanceiros disponíveis. A administração destes riscos é realizada por meio de de5nição de estratégias conservadoras, visando à liquidez,
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste no acompanhamento ativo das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. Os instrumentos
5nanceiros usualmente contratados pela Direcional e suas controladas são aqueles registrados nas rubricas de “Caixa e equivalentes de caixa” e os
5nanciamentos, para construção dos empreendimentos imobiliários e para a aquisição de máquinas e equipamentos.
Risco de taxas de juros: A Companhia está exposta a taxas de juros Zutuantes, substancialmente a taxa CDI que remunera suas aplicações 5nanceiras
contratadas em reais, juros sobre empréstimos contratados junto ao Sistema Financeiro de Habitação atrelados à TR, juros sobre empréstimos para
aquisição de máquinas e equipamentos contratados junto ao BNDES (FINAME) atrelados à TJLP e TJ462 e juros de empréstimos de Capital de Giro,
Leasing, Debêntures e CRI atrelados ao CDI. Risco de liquidez: A Companhia gerencia o risco de liquidez efetuando uma administração baseada em
Zuxo de caixa, buscando manter um nível de disponibilidades su5ciente para atender às suas necessidades. A seguir estão as exposições contratuais de
passivos 5nanceiros:

Consolidado
Menos de um

ano
Entre um e
dois anos

Entre dois e
três anos

Acima de
três anos Total

Em 31 de dezembro 2018
Empréstimos e 5nanciamentos (Nota 9) 448.666 231.953 156.906 160.067 997.592
Fornecedores 75.747 1.093 - - 76.840
Partes relacionadas (Nota 6.1) 18.729 - - - 18.729
Credores por imóveis compromissados (Nota 12) 92.367 944.237 333.723 189.012 1.559.339

Adiantamento por recebimento (Nota 13) 14.706 - - - 14.706

Não é esperado que Zuxos de caixa incluídos nas análises de maturidade da Companhia e suas controladas, possam ocorrer signi5cantemente mais cedo
ou em montantes signi5cativamente diferentes. Com relação às contas a receber, a Companhia restringe a sua exposição a riscos de crédito por meio de
vendas para uma base ampla de clientes e realização contínua de análises de crédito. Em 31 de dezembro de 2018, não havia nenhuma concentração de
risco de crédito relevante associado a clientes. As contas a receber de clientes são garantidas pelos próprios imóveis, sendo que a posse sobre o imóvel é
transferida somente após sua quitação. Valor justo dos instrumentos 5nanceiros por categoria: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes
e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus valores justos.
A hierarquia dos ativos e passivos a valor justo da Companhia e suas controladas está divulgada abaixo:

Individual Consolidado
Nota 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Ativos 5nanceiros
Custo amortizado 27.176 25.287 528.992 852.615

Contas a receber 4.1 14.989 9.848 516.204 835.385
Outras contas a receber - 12.187 15.439 12.788 17.230
Valor justo pelo resultado (*) 552.353 275.094 889.342 404.675
Caixa e bancos 3.1 5.478 571 253.253 79.082
Equivalente de caixa 3.1 385.493 220.828 462.041 333.966
Aplicações 5nanceiras 3.2 131.397 53.695 144.050 70.709
Contas a receber por alienação de investimentos 4.2 29.985 - 29.998 -

Total dos ativos 5nanceiros 579.529 300.381 1.418.334 1.336.372

Passivos 5nanceiros
Custo amortizado 1.330.636 487.858 2.748.349 1.986.738
Credores por imóveis compromissados 12 412.752 20.148 1.559.339 922.483
Adiantamento por recebimento 13 - - 14.706 5.308
Empréstimos e 5nanciamentos 9 820.378 389.513 997.592 893.951
Fornecedores - 11.260 3.171 76.840 71.174
Partes relacionadas 6.1 17.744 27.240 18.729 16.812
Outras contas a pagar 14 68.502 47.786 81.143 77.010

Passivos 5nanceiros 1.330.636 487.858 2.748.349 1.986.738

(*) Ativos 5nanceiros reconhecidos nas demonstrações 5nanceiras pelo valor justo pelo resultado com mensuração de Nível 2 na hierarquia de valor justo.
Valor justo dos instrumentos 5nanceiros: Em 31/12/2018 o valor justo dos instrumentos 5nanceiros está demonstrado conforme tabela abaixo:

Individual Consolidado
Valor contábil Valor justo Diferença Valor contábil Valor justo Diferença

Ativos 5nanceiros
Custo amortizado 27.176 27.176 - 528.992 528.992 -

Contas a receber 14.989 14.989 - 516.204 516.204 -
Outras contas a receber 12.187 12.187 - 12.788 12.788 -

Valor justo por meio de resultado 552.353 552.353 - 889.342 889.342 -
Caixa e bancos 5.478 5.478 - 253.253 253.253 -
Equivalente de caixa 385.493 385.493 - 462.041 462.041 -
Aplicações 5nanceiras 131.397 131.397 - 144.050 144.050 -
Contas a receber por alienação de investimentos 29.985 29.985 - 29.998 29.998 -

Total dos ativos 5nanceiros 579.529 579.529 - 1.418.334 1.418.334 -

Passivos 5nanceiros
Custo amortizado 1.330.636 1.330.636 - 2.748.349 2.748.349 -
Credores por imóveis compromissados 412.752 412.752 - 1.559.339 1.559.339 -
Adiantamento por recebimento - - - 14.706 14.706
Empréstimos e 5nanciamentos 820.378 820.378 - 997.592 997.592 -
Fornecedores 11.260 11.260 - 76.840 76.840 -
Partes relacionadas 17.744 17.744 - 18.729 18.729 -
Outras contas a pagar 68.502 68.502 - 81.143 81.143 -

Passivos 5nanceiros 1.330.636 1.330.636 - 2.748.349 2.748.349 -

Em 31/12/2017 o valor justo dos instrumentos 5nanceiros está demonstrado conforme tabela abaixo:
Individual Consolidado

Valor contábil Valor justo Diferença Valor contábil Valor justo Diferença
Ativos 5nanceiros
Custo amortizado 25.287 25.287 - 852.615 852.615 -

Contas a receber 9.848 9.848 - 835.385 835.385 -
Outras contas a receber 15.439 15.439 - 17.230 17.230 -
Valor justo por meio de resultado 275.094 275.094 - 483.757 483.757 -
Caixa e bancos 571 571 - 79.082 79.082 -
Equivalente de caixa 220.828 220.828 - 333.966 333.966 -
Aplicações 5nanceiras 53.695 53.695 - 70.709 70.709 -

Total dos ativos 5nanceiros 300.381 300.381 - 1.336.372 1.336.372 -
Passivos 5nanceiros
Custo amortizado 487.858 487.858 - 1.986.738 1.986.738 -
Credores por imóveis compromissados 20.148 20.148 - 922.483 922.483 -
Adiantamentos por recebimento - - - 5.308 5.308 -
Empréstimos e 5nanciamentos 389.513 389.513 - 893.951 893.951 -
Fornecedores 3.171 3.171 - 71.174 71.174 -
Partes relacionadas 27.240 27.240 - 16.812 16.812 -
Outras contas a pagar 47.786 47.786 - 77.010 77.010 -

Passivos 5nanceiros 487.858 487.858 - 1.986.738 1.986.738 -

Análise de sensibilidade: ACompanhia e suas controladas devem apresentar uma análise de sensibilidade para cada tipo de risco de mercado originado por
instrumentos 5nanceiros e considerados relevantes pela Administração, ao qual a Companhia esteja exposta na data de encerramento de cada exercício.
A exposição se dá apenas com relação às variações dos índices pós-5xados que afetam tanto a receita 5nanceira decorrente das aplicações 5nanceiras
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quanto à despesa +nanceira decorrente dos empréstimos. Portanto, os instrumentos +nanceiros ativos da Companhia e suas controladas estão livres de
risco relevantes já que eles são remunerados à taxa do CDI e os empréstimos e +nanciamentos são atrelados à variação da TR acrescida de spread +xo,
no caso de +nanciamento à produção (SFH), atrelados à variação do CDI acrescida de spread +xo, no caso do Leasing, CRI e Debêntures, atrelados à
variação da TJLP e TJ462 acrescida de spread +xo, no caso de +nanciamento para aquisição de equipamentos via BNDES (FINAME) e atrelados ao CDI
para os casos de empréstimos de capital de giro. Para fazer a análise de sensibilidade, a Companhia se baseou em projeções do mercado +nanceiro para
o ano de 2019, considerando Cenário I, Cenário II, e Cenário III. O Cenário I corresponde às taxas de juros apuradas na data acima e, na avaliação da
Administração, é o cenário mais provável de se realizar nas datas de vencimento de cada uma das operações. Para os Cenários II e III, considerou-se uma
elevação de 25% e 50%, respectivamente, nas variáveis de risco. O impacto positivo ou negativo está demonstrado a seguir:

Variável de risco Cenário I Cenário II Cenário III
CDI (%) 7,77% 9,71% 11,66%

Variável de risco Risco Cenário I Cenário II Cenário III
CDI Aumento do CDI 17.250 21.562 25.875
Despesas +nanceiras adicionais em se con+rmando o cenário - 4.312 8.624

Variável de risco Cenário I Cenário II Cenário III
IPCA (%) 3,90% 4,88% 5,85%

Variável de risco Risco Cenário I Cenário II Cenário III
IPCA Redução do IPCA 7.313 9.141 10.970
Redução nas receitas +nanceiras em se con+rmando o cenário - 1.828 3.856

Variável de risco Cenário I Cenário II Cenário III
INCC (%) 3,90% 4,88% 5,85%

Variável de risco Risco Cenário I Cenário II Cenário III
INCC Redução do INCC 9.602 12.002 14.403
Redução nas receitas +nanceiras em se con+rmando o cenário - 2.400 4.800

Gerenciamento de riscos do negócio: Sistema de controle de risco: Para conseguir administrar de forma e+ciente seu risco, a Companhia exerce o
controle operacional de todos os empreendimentos em andamento. No modelo de gestão, a Companhia calcula as perdas potenciais em simulações de
condições desfavoráveis para cada empreendimento individual e para o conjunto dos projetos como um todo, bem como a exposição máxima de caixa
exigida. Controle da exposição máxima de caixa: O sistema de controle de risco monitora a necessidade futura de caixa para executar os empreendimentos
programados em carteira, baseando-se em estudo de viabilidade econômica de cada empreendimento, bem como na necessidade de \uxos de caixa
individuais em relação ao \uxo de caixa projetado do conjunto de empreendimentos como um todo. Essa projeção auxilia na de+nição da estratégia de
+nanciamento e na tomada de decisões em relação à seleção de empreendimentos. Gerenciamento de risco de demanda: Por meio do conhecimento de
mercado e com a contribuição de parceiros locais, a Direcional consegue identi+car a demanda por novos empreendimentos em diferentes regiões, bem
como a faixa de renda dos potenciais compradores a serem atendidos. Os lançamentos são de+nidos em função do potencial que cada região apresenta
para absorver determinada quantidade de imóveis e responder às variações de preço. A Companhia não pretende atuar em mercados em que não existam
dados con+áveis disponíveis para análise de potencial de mercado. Desse modo, acredita reduzir o risco de demanda de seus lançamentos. Riscos
operacionais: O gerenciamento de riscos operacionais é desenvolvido basicamente por meio do acompanhamento permanente do desenvolvimento dos
empreendimentos no tocante à execução do cronograma físico-+nanceiro das obras, em relação ao planejamento inicial da auditoria +nanceira e contábil,
realizada por empresa independente de auditoria, da análise criteriosa de riscos jurídicos e do risco de crédito dos adquirentes de unidades mediante a
gestão ativa dos recebíveis dos empreendimentos. Gestão do capital social: O risco de gestão do capital advém da escolha da Companhia em adotar
uma estrutura de +nanciamentos para suas operações. A Companhia administra sua estrutura de capital, a qual consiste em uma relação entre a dívida
+nanceira e o capital próprio (patrimônio líquido, lucros acumulados e reservas de lucros), baseada em políticas internas e benchmarks. Os indicadores
chave relacionados a esse objetivo são: WACC (Custo Médio Ponderado do Capital), Dívida Líquida/EBITDA e Dívida Líquida/Patrimônio Líquido. A
Dívida Total é formada pelos Empréstimos e Financiamentos (Nota 9). A Companhia pode alterar sua estrutura de capital, conforme condições econômico-
+nanceiras, visando aperfeiçoar sua alavancagem +nanceira e sua gestão de dívida. ACompanhia inclui dentro da estrutura de Dívida Líquida: Empréstimos
e +nanciamentos menos Caixa e Equivalente de Caixa.

Consolidado
31/12/2018 31/12/2017

Empréstimos e +nanciamentos 997.592 893.951
(-) Caixa e equivalente de caixa 715.294 413.048
(-) Aplicações +nanceiras 144.050 70.709
Dívida líquida 138.248 410.194
Patrimônio líquido 1.393.276 1.604.315
Dívida líquida sobre o patrimônio líquido 9,92% 25,57%

No exercício encerrado em 31/12/2018 a Companhia apresentou uma geração de caixa de R$271.947 ante uma geração de caixa no exercício de 2017
de R$51.403. Ativos dados em garantia: Os ativos dados em garantia relativos aos empréstimos e +nanciamentos estão divulgados na Nota 8 e Nota 9. A
Companhia e suas controladas mantêm depósitos judiciais em 31 de dezembro de 2018 no montante de R$15.143 (31 de dezembro de 2017 - R$18.128)
como parte de discussão de seus passivos contingentes.
23. Plano de opção de compra de ações e de incentivo atrelado a ações da companhia remuneração
em opções de compra de ações
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 2009, os acionistas da Companhia aprovaram um plano de opção de compra de
ações, estabelecendo as regras e condições para outorga de opções a empregados, administradores, executivos e colaboradores, com objetivo de atraí-los,
motivá-los e retê-los, bem como alinhar os seus interesses com os da Companhia e de seus acionistas. Foram criados dois programas, englobando um
total de 8.674.673 de opções, correspondendo a idêntico número de ações. O Conselho de Administração já outorgou 8.799.978 opções, das quais foram
efetivamente exercidas 3.596.117 e 5.183.861 foram canceladas. A tabela a seguir apresenta a movimentação das opções:

Programa 1 Programa 2
Ano de outorga 2009 a 2015 2009 a 2015

Quantidade total de opções (A) 3.963.301 4.711.372
Preço de exercício R$1,20 (*) R$13,40
Prazo de aquisição (vesting period) 20% ao ano 20% ao ano

Movimentação das opções
Opções outorgadas (B) 4.259.978 4.540.000
Opções exercidas (3.238.117) (368.000)
Opções canceladas (C) (1.011.861) (4.164.000)
Opções em circulação 10.000 8.000
Saldo de opções a outorgar (**) - -

(*) Preço de exercício considera correção do preço de emissão pelo IPCA até 31 de dezembro de 2017, bem como ajustes devidos aos pagamentos de
dividendos no exercício. (**) O Conselho de Administração não pode outorgar novas opções nos Planos 1 ou 2, dado que o prazo de vigência expirou
em 31 de dezembro de 2015. O valor justo das últimas opções outorgadas foi calculado com base na metodologia Black & Scholes, considerando uma
volatilidade histórica de 33,29%, taxa de juros de 9,00% a.a., e os preços de exercício respectivos de cada programa. O valor justo médio das opções do
Programa 1 foi estimado em R$9,97 e as do Programa 2 em R$5,32 cada. Caso os bene+ciários do total das opções do Programa 1 e 2 já outorgadas
e ainda não exercidas exerçam suas opções, a diluição máxima da participação dos atuais acionistas será de 0,1%. Remuneração baseada em ações
(“Programa de Matching”): Em reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de maio de 2015 foi aprovado o regulamento do 1º Programa de
incentivo atrelado a ações da Direcional Engenharia S.A. (“Programa de Matching”), conforme alterado em reunião realizada em 21 de julho de 2015. E
em reunião do Conselho Administração realizada em 20 de março de 2017 foi aprovado o regulamento do 2º Programa de incentivo atrelado a ações da
Direcional Engenharia S.A. (“Programa de Matching”). Os Programas estabelecem as regras e condições para outorga do direito de compra de Ações e
concessão de ações de incentivo a administradores e empregados da Companhia e/ou das Sociedades de Propósito Especí+co em que a Companhia tenha
participação (“Bene+ciários”), previamente selecionados pelo Conselho de Administração, com objetivo de atraí-los, motivá-los e retê-los, bem como alinhar
os seus interesses com os da Companhia e de seus acionistas. Para participar do Programa de Matching os Bene+ciários deverão adquirir ações ordinárias
de emissão da Companhia, em quantidade e prazo de+nidos individualmente pelo Conselho de Administração. Para cada ação ordinária da Companhia
adquirida pelos Bene+ciários no âmbito do 1º Programa de Matching a Companhia outorgará aos Bene+ciários duas ações ordinárias da Companhia, já no
âmbito do 2º Programa de Matching a Companhia outorgará aos Bene+ciários cinco ações ordinárias da Companhia, sendo que a entrega será realizada em
lotes de 25% do total de ações ao longo de quatro anos. Para que o Bene+ciário faça jus ao recebimento das ações de incentivo ao +nal de cada Período de
Carência ele não poderá ter alienado ou transferido, total ou parcialmente, as ações detidas no âmbito do Programa. As quantidades de ações outorgadas,
prazos de carência e exercício, aprovados pelo Conselho de Administração, estão comentados a seguir:

1º Programa
Matching

1º Programa
Matching

2º Programa
Matching

2º Programa
Matching

Ano de outorga 2015 2017 2017 2018
Prazo para transferência das ações 4 (quatro) anos,

sendo 25% ao ano,
a partir de 1o de
janeiro de 2017

4 (quatro) anos,
sendo 25% ao ano,

a partir de 5 de
setembro de 2018

4 (quatro) anos,
sendo 25% ao ano,

a partir de 31 de
março de 2018

4 (quatro) anos,
sendo 25% ao ano,

a partir de 4 de
setembro de 2019

Movimentação das ações outorgadas
Total de ações outorgadas (A) 506.000 450.000 1.760.000 300.000
Outorgas ativadas por aquisição de ações 444.800 363.944 1.760.000 300.000
Outorgas não ativadas por aquisição de ações (B) 61.200 86.056 - -
Outorgas canceladas (C) 105.494 20.000 - -
Ações entregues aos Bene+ciários (D) 179.306 - 440.000 -
Outorgas vigentes (A) - (B) - (C) - (D) 160.000 343.944 1.320.000 300.000

24. Seguros
O grupo adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, levando-se em consideração a natureza
de suas atividades e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em valores de 31/12/2018, está demonstrado a seguir:

Itens Tipo de cobertura
Importância
segurada

Seguro de construção
(risco engenharia)

Garante, durante o período de construção do empreendimento, indenização decorrente de danos
causados à obra, tais como: incêndio, queda de raio, roubo, dentre outras coberturas especí+cas de
instalações e montagens no local objeto do seguro 1.963.412

Seguro garantia pós entrega
Garante a manutenção e resolução de problemas em obras entregue por até 5 anos, sobre os danos
previstos no código do consumidor 36.338

Responsabilidade civil
(Obras em construção)

Garante indenizar até o limite máximo da importância segurada, as quantias pelas quais a
Companhia vier a ser responsável civilmente relativa às reparações por danos involuntários
pessoais e/ou materiais causados a terceiros 244.710

Seguro infraestrutura
Garantir às Prefeituras a execução das obras de infraestrutura que são exigidas para aos processos
de licenciamento dos empreendimentos em construção 137.449

Seguro empresarial
Garante indenização à Companhia referente aos eventos cobertos ocorridos no imóvel comercial
locado, eventos tais como incêndio, queda de raio e explosão de qualquer natureza e alagamento,
tumultos, grevbe e lock out, vendaval até fumaça. 58.500

Responsabilidade civil
(Administradores)

Garante a cobertura de danos morais aos administradores da Companhia (D&O)
50.000

Relatório do auditor independente sobre as Demonstrações Financeiras
individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Direcional Engenharia S.A.
Belo Horizonte - MG
Opinião sobre as demonstrações 0nanceiras individuais e consolidadas elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as
normas internacionais de relatório 0nanceiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as
demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas da Direcional Engenharia S.A. (Companhia), identi+cadas como controladora e consolidado, respectivamente,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos \uxos de caixa para o exercício +ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações +nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e
+nanceira, individual e consolidada, da Direcional Engenharia S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus
respectivos \uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício +ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório +nanceiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro+ssional do Contador e nas normas
pro+ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é su+ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Conforme descrito na nota explicativa 2.1.1, as demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e com as normas internacionais de relatório +nanceiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na CVM. Dessa
forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não
concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular /CVM/SNC/SEP n.º 02/2018
sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento pro+ssional, foram os mais signi+cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião
sobre essas demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo,
a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das
demonstrações +nanceiras tomadas em conjunto.
Reconhecimento de receitas de unidades imobiliárias não concluídas e de serviços de construção: Conforme mencionado nas notas explicativas 2.1.16, 2.1.19 e 17,
a Companhia e suas controladas reconhecem suas receitas dos contratos de compra e venda de unidades imobiliárias não concluídas e as receitas de prestação
de serviços de construção utilizando-se do método de Porcentagem de Conclusão - “POC” (Percentage of Completion). O método POC requer que a Administração
da Companhia estime os custos a incorrer até a conclusão da construção e entrega das chaves das unidades imobiliárias vendidas dos empreendimentos de
incorporação imobiliária e de cada etapa dos serviços de construção. A partir daí, com base nos custos incorridos e nas condições contratuais, estima-se o valor justo
das receitas de vendas e serviços que serão reconhecidas em cada período, na proporção em relação ao que foi estimado.
Devido à relevância, complexidade e julgamentos envolvidos na determinação das receitas de vendas e serviços de construção a serem reconhecidas, e o risco de
impactos relevantes no resultado de cada período que essas mudanças de estimativas podem trazer, consideramos este assunto signi+cativo para nossa auditoria.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a avaliação do desenho e o teste dos controles internos
chaves relacionados ao reconhecimento da receita de venda de unidades imobiliárias não concluídas e prestação de serviços de construção, que compreendem
a elaboração, revisão e aprovação tempestiva dos orçamentos de custos a incorrer, bem como a comparação e teste por amostragem dos custos incorridos, onde
foram inspecionados contratos, pagamentos realizados e documentos que corroboravam essas transações. Adicionalmente, envolvemos nossos especialistas em
avaliação patrimonial com o objetivo de nos auxiliar na identi+cação de evidências contrárias à estimativa de custos a incorrer, analisando os estágios de execução de
determinadas obras, e veri+cando se o período previsto para conclusão das mesmas nos respectivos orçamentos da Companhia e suas controladas correspondiam
à realidade das operações. Além de confrontarmos os registros auxiliares do POC com os saldos contábeis, considerando os diversos sistemas que suportam essas
transações, calculamos de forma independente os valores das receitas de venda de unidades imobiliárias não concluídas e serviços de construção e inspecionamos,
por amostragem, os documentos que suportavam as unidades vendidas consideradas no POC. Efetuamos procedimentos analíticos para avaliar mudanças
signi+cativas nas margens e orçamentos dos empreendimentos imobiliários para o exercício +ndo em 31 de dezembro de 2018 em comparação ao exercício anterior,
bem como avaliamos as divulgações efetuadas pela Companhia e suas controladas e sua conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as
normas internacionais de relatório +nanceiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil registradas na Comissão de Valores Mobiliários
(“CVM”). Baseados nos resultados dos procedimentos de auditoria efetuados, consideramos aceitáveis as estimativas preparadas pela Administração relacionadas
aos saldos das receitas de venda de unidades imobiliárias não concluídas e prestação de serviços de construção no contexto das demonstrações +nanceiras
individuais e consolidadas tomadas em conjunto, assim como as respectivas divulgações, referentes ao exercício +ndo em 31 de dezembro de 2018.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício +ndo em 31 de dezembro de 2018, elaboradas sob a responsabilidade
da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para +ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em
conjunto com a auditoria das demonstrações +nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com
as demonstrações +nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios de+nidos no Pronunciamento
Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos
os aspectos relevantes, segundo os critérios de+nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações +nanceiras individuais e
consolidadas tomadas em conjunto.
Auditoria dos valores correspondentes
O exame das demonstrações +nanceiras, individuais e consolidadas, em 31 de dezembro de 2017, preparadas originalmente antes dos ajustes descritos na Nota 2.2,
foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria sem modi+cações, com data de 26 de março de 2018. Como
parte da nossa auditoria das demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas referentes ao exercício +ndo em 31 de dezembro de 2018, examinamos os ajustes
nos valores correspondentes do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017, bem como dos \uxos de caixa para o exercício +ndo nessa data, que em nossa
opinião são apropriados e foram corretamente efetuados, em todos os aspectos relevantes. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros
procedimentos sobre as demonstrações +nanceiras, individuais e consolidadas, em 31 de dezembro de 2017 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma
de asseguração sobre eles tomados em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações 0nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
AAdministração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações +nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório daAdministração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 0nanceiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório +nanceiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária
no Brasil registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações +nanceiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações +nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações +nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 0nanceiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
in\uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações +nanceiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro+ssional e mantemos ceticismo
pro+ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identi+camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su+ciente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi+cação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e+cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi+cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
+nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modi+cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas
demonstrações +nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e su+ciente referente às informações +nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações +nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e,
consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações signi+cativas de auditoria, inclusive as de+ciências signi+cativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identi+cadas durante nossos
trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando
aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi+cativos na
auditoria das demonstrações +nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras,
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Belo Horizonte, 11 de março de 2019.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

Rogério Xavier Magalhães
Contador CRC-1MG080613/O-1
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Diretoria

Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo – Diretor Presidente
Ricardo Ribeiro Valadares Gontijo – Diretor Vice Presidente

José Carlos Wollenweber Filho – Diretor Financeiro e de Relações com Investidores
Guilherme de Rezende Castanheira – Diretor de Engenharia

Contador Responsável – Manoel Rodrigues Neto
Contador – CRC/MG 85.100

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Direcional Engenharia S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias examinou: O Relatório da Administração e
Demonstrações Financeiras do exercício social +ndo em 31 de dezembro de 2018. Com base nos exames efetuados, considerando, ainda, o parecer
dos auditores independentes (EY) sem ressalvas e sem ajustes até o momento, bem como as informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do
exercício, opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia.

Belo Horizonte, 08 de março de 2019.
Bruno Lage de Araujo Paulino Paulo Sávio Bicalho Rafael Alves Rodrigues
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A T I V O 31/12/2018 31/12/2017
Circulante Nota 188.114.808,55 165.990.569,40
Disponibilidades 3.563.434,87 4.436.512,91
Aplicações Inter.nanceiras de Liquidez 227.480,05 4.206.940,24
Aplicações em Depósitos
Inter.nanceiros 227.480,05 4.206.940,24
Relações Inter.nanceiras 5 73.550.095,90 80.452.476,21
Correspondentes - 330,00
Centralização Financeira -
Cooperativas 73.550.095,90 80.452.146,21
Operações de Crédito 6 108.628.778,73 75.158.740,68
Operações de Crédito 113.125.196,10 79.804.659,90
(Provisão para Operações de
Crédito de Liquidação Duvidosa) (4.496.417,37) (4.645.919,22)
Outros Créditos 7 1.402.751,55 1.331.176,35
Créditos por Avais e Fianças
Honrados 255.144,48 204.766,39
Rendas a Receber 364.986,60 445.073,88
Diversos 980.913,62 837.869,96
(Provisão para Outros Créditos de
Liquidação Duvidosa) (198.293,15) (156.533,88)
Outros Valores e Bens 8 742.267,45 404.723,01
Outros Valores e Bens 538.134,67 238.692,74
(Provisões para Desvalorizações) (13.850,00) (13.850,00)
Despesas Antecipadas 217.982,78 179.880,27
Realizável a Longo Prazo 66.955.309,47 33.206.348,02
Operações de Crédito 6 65.552.290,58 32.163.000,38
Operações de Crédito 69.438.536,51 34.108.257,18
(Provisão para Operações de
Crédito de Liquidação Duvidosa) (3.886.245,93) (1.945.256,80)
Outros Créditos 7 1.403.018,89 1.043.347,64
Diversos 1.403.018,89 1.043.347,64
Permanente 15.442.874,25 12.736.887,32
Investimentos 9 6.976.961,48 5.257.903,44
Participações em Cooperativas 6.936.910,48 5.217.852,44
Outros Investimentos 40.051,00 40.051,00
Imobilizado em Uso 10 8.465.912,77 7.478.983,88
Imóveis de Uso 1.035.019,47 1.035.019,47
Outras Imobilizações de Uso 12.048.167,94 10.315.009,06
(Depreciações Acumuladas) (4.617.274,64) (3.871.044,65)
TOTAL DO ATIVO 270.512.992,27 211.933.804,74

P A S S I V O 31/12/2018 31/12/2017
Circulante Nota 214.517.387,02 172.527.668,78
Depósitos 11 157.711.838,08 134.792.288,75
Depósitos à Vista 55.430.489,71 40.079.904,39
Depósitos a Prazo 102.281.348,37 94.712.384,36
Recursos de Aceites e Emissão
de Títulos 12 15.678.352,34 11.584.798,79
Recursos Letras Imob, Hipotec,
Créd Similares 15.678.352,34 11.584.798,79
Relações Inter.nanceiras 13 28.915.860,91 14.570.847,54
Repasses Inter.nanceiros 28.913.080,65 14.569.728,69
Correspondentes 2.780,26 1.118,85
Relações Interdependências 14 5.635.402,03 6.604.370,25
Recursos em Trânsito de Terceiros 5.635.402,03 6.604.370,25
Outras Obrigações 15 6.575.933,66 4.975.363,45
Cobrança e Arrecadação de
Tributos e Assemelhados 48.105,25 65.634,53
Sociais e Estatutárias 1.659.254,40 996.875,19
Fiscais e Previdenciárias 685.879,61 543.764,13
Diversas 4.182.694,40 3.369.089,60
Exigível a Longo Prazo 10.633.584,14 3.016.485,05
Relações Inter.nanceiras 9.141.696,33 1.770.680,02
Repasses Inter.nanceiros 13 9.141.696,33 1.770.680,02
Outras Obrigações 15 1.491.887,81 1.245.805,03
Diversas 1.491.887,81 1.245.805,03
Patrimônio Líquido 17 45.362.021,11 36.389.650,91
Capital Social 16.546.035,27 16.219.615,51
De Domiciliados no País 16.602.923,18 16.294.907,74
(Capital a Realizar) (56.887,91) (75.292,23)
Reserva de Lucros 26.085.685,70 17.538.060,95
Sobras Acumuladas 2.730.300,14 2.631.974,45

TOTAL 270.512.992,27 211.933.804,74

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017
(Valores expressos reais – R$)

2º Semestre de
2018 31/12/2018 31/12/2017

Nota
Receitas (Ingressos) da Intermediação Financeira 18.217.877,34 34.067.082,53 27.096.389,31
Operações de Crédito 18.210.866,78 33.984.549,87 26.843.253,53
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 7.010,56 82.532,66 253.135,78
Despesas (Dispêndios) da Intermediação Financeira (6.822.965,41) (14.231.540,08) (16.446.564,56)
Operações de Captação no Mercado (3.675.825,78) (7.283.082,24) (9.922.493,61)
Operações de Empréstimos, Cessões e Repasses (1.111.547,20) (1.886.450,85) (1.584.255,38)
Provisão para Operações de Créditos (2.035.592,43) (5.062.006,99) (4.939.815,57)
Resultado Bruto Intermediação Financeira 11.394.911,93 19.835.542,45 10.649.824,75
Outras Receitas / Despesas (Ingressos / Dispêndios) Operacionais (4.731.921,58) (8.437.304,80) (3.539.624,02)
Receitas (Ingressos) de Prestação de Serviços 2.766.359,64 5.015.244,37 2.999.369,02
Rendas (Ingressos) de Tarifas Bancárias 2.382.212,98 4.571.308,63 3.751.626,10
Despesas (Dispêndios) de Pessoal (6.244.046,41) (12.078.234,27) (9.864.230,81)
Outras Despesas (Dispêndios) Administrativas (5.283.800,25) (10.184.156,23) (8.301.998,12)
Despesas (Dispêndios) Tributárias (205.893,55) (376.391,22) (223.784,61)
Ingressos de Depósitos Intercooperativos 2.239.214,69 4.661.528,04 8.119.718,52
Outras Receitas (Ingressos) Operacionais 20 1.186.106,39 2.513.533,14 2.042.824,05
Outras Despesas (Dispêndios) Operacionais 21 (1.572.075,07) (2.560.137,26) (2.063.148,17)
Resultado Operacional 6.662.990,35 11.398.237,65 7.110.200,73
Resultado Não Operacional 22 12.328,87 23.646,36 14.765,25
Resultado Antes da Tributação/Participações 6.675.319,22 11.421.884,01 7.124.965,98
Imposto de Renda sobre Atos Não Cooperativos (213.834,07) (378.469,47) (208.595,01)
Contribuição Social sobre Atos Não Cooperativos (153.058,80) (272.706,23) (157.835,04)
Participação no Lucro (Sobra) (308.710,20) (643.844,73) (452.170,79)
Sobras / Perdas antes das Destinações 5.999.716,15 10.126.863,58 6.306.365,14
PARTICIPAÇÕES ESTATUTÁRIAS NO LUCRO 17.d - (6.370.700,32) (2.631.974,47)
FATES - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - (455.050,02) (263.197,45)
Reserva Legal - (5.915.650,30) (2.368.777,02)
Sobras / Perdas antes dos Juros ao Capital 5.999.716,15 3.756.163,26 3.674.390,67
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 511.004,82 1.025.863,12 1.042.416,22
LUCRO/PREJUÍZO(SOBRA/PERDA) LÍQUIDO 5.488.711,33 2.730.300,14 2.631.974,45

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017
(Valores expressos reais – R$)

DESCRIÇÃO
2º Semestre de

2018 31/12/2018 31/12/2017
Atividades Operacionais
Sobras Líquidas Ajustadas 7.149.617,83 11.987.889,54 7.507.062,26
Sobras/Perdas Líquidas antes das destinações Estatutárias 5.999.716,15 10.126.863,58 6.306.365,14
Provisão para IRPJ / CSLL 180.409,81 180.409,81 89.031,57
Provisão para Operações de Crédito 1.201.614,18 1.791.487,28 510.669,89
Depreciações e Amortizações 457.787,80 902.012,43 714.457,02
Distribuição de Sobras da Cooperativa Central - Capitalização - (204.396,60) (137.367,58)
Juros ao Capital Recebido (296.033,53) (296.033,53) -
Grati.cação/Participação/Premiação aos Empregados 55.553,50 364.263,70 366.319,31
Provisão de Juros ao Capital (511.004,82) (1.025.863,12) (1.042.416,22)
Provisão para passivos contingentes 67.133,10 170.773,74 750.027,93
Depósitos em Garantia (23.657,53) (39.726,92) (51.957,36)
Baixa/ajustes no Imobilizado 18.099,17 18.099,17 1.932,56

- - -
Variação de Ativos e Obrigações (2.707.714,28) (16.579.455,13) (2.162.620,01)

Aumento/ Redução em Ativos (20.569.087,58) (65.470.825,21) (20.461.714,67)
Aplicações Inter.nanceiras de Liquidez (7.010,56) 3.979.460,19 (4.206.940,24)
Operações de Crédito (19.837.406,89) (68.650.815,53) (15.520.813,74)
Outros Créditos (641.979,00) (461.925,43) (441.060,11)
Outros Valores e Bens (82.691,13) (337.544,44) (292.900,58)

- - -
Redução / Aumento em Passivos 17.861.373,30 48.891.370,08 18.299.094,66
Depósitos a Vista 8.512.405,70 15.350.585,32 5.380.133,64
Depósitos sob Aviso 16.330,67 (2.122,51) 18.488,32
Depósitos a Prazo (5.161.692,99) 7.571.086,52 8.053.661,30
Recursos Letras Imob, Hipotec, Créd Similares 3.136.846,39 4.093.553,55 2.816.836,97
Outras Obrigações 339.321,96 1.131.205,74 235.371,30
Relações Interdependências 4.629.508,81 (968.968,22) 809.990,60
Relações Inter.nanceiras 6.388.652,76 21.716.029,68 984.612,53
Caixa Líquido Aplicado em Atividades Operacionais 4.441.903,55 (4.591.565,59) 5.344.442,25

- - -
Atividades de Investimentos - - -
Inversões em Imobilizado de Uso (967.086,04) (1.907.040,49) (2.240.868,82)
Inversões em Investimentos (1.167.623,80) (1.218.627,91) (233.491,63)
Baixa Imobilizado - - -
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Investimentos (2.134.709,84) (3.125.668,40) (2.474.360,45)

- - -
Atividades de Financiamentos - - -

- - -
Aumento por novos aportes de Capital 575.006,78 1.083.465,36 668.707,99
Devolução de Capital à Cooperados (1.106.993,95) (1.741.584,02) (1.003.533,86)
Integralização de Juros ao Capital 986.357,36 986.357,36 1.017.363,81
IRRF sobre Juros ao Capital (1.618,94) (1.618,94) (1.635,94)
FATES Sobras Exercício (455.050,02) (455.050,02) (263.197,45)
Estorno Capital Subscrito (200,00) (200,00) -
Caixa Líquido Aplicado / Originado em Investimentos (2.498,77) (128.630,26) 417.704,55
Aumento / Redução Líquida das Disponibilidades 2.304.694,94 (7.845.864,25) 3.287.786,35
Modi$cações em Disponibilidades Líquida - - -
No Ínicio do Período 75.173.822,43 85.324.381,62 82.036.595,27
No Fim do Período 77.478.517,37 77.478.517,37 85.324.381,62
Variação Líquida das Disponibilidades 2.304.694,94 (7.845.864,25) 3.287.786,35

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017
(Valores expressos reais – R$)

Eventos Capital
Reservas de

Sobras Sobras ou Perdas
Capital Subscrito Capital a Realizar Legal Acumuladas Totais

Saldos em 31/12/2016 15.675.768,93 (137.055,42) 12.797.260,90 2.372.023,03 30.707.997,44
Destinação de Sobras Exercício Anterior: - - - - -
Constituição de Reservas - - 2.372.023,03 (2.372.023,03) -
Movimentação de Capital: - - - - -
Por Subscrição/Realização 606.944,80 61.763,19 - - 668.707,99
Por Devolução ( - ) (1.003.533,86) - - - (1.003.533,86)
Sobras ou Perdas Líquidas - - - 6.306.365,14 6.306.365,14
Provisão de Juros ao Capital - - - (1.042.416,22) (1.042.416,22)
Integralização de Juros ao Capital 1.017.363,81 - - - 1.017.363,81
IRRF Sobre Juros ao Capital (1.635,94) - - - (1.635,94)
Destinação das Sobras ou Perdas: - - - - -
.Fundo de Reserva - - 2.368.777,02 (2.368.777,02) -
.F A T E S - - - (263.197,45) (263.197,45)
Saldos em 31/12/2017 16.294.907,74 (75.292,23) 17.538.060,95 2.631.974,45 36.389.650,91
Saldos em 31/12/2017 16.294.907,74 (75.292,23) 17.538.060,95 2.631.974,45 36.389.650,91
Destinação de Sobras Exercício Anterior: - - - - -
Constituição de Reservas - - 2.631.974,45 (2.631.974,45) -
Movimentação de Capital: - - - - -
Por Subscrição/Realização 1.065.061,04 18.404,32 - - 1.083.465,36
Por Devolução ( - ) (1.741.584,02) - - - (1.741.584,02)
Estorno Capital Subscrito (200,00) - - - (200,00)
Sobras ou Perdas Líquidas - - - 10.126.863,58 10.126.863,58
Provisão de Juros ao Capital - - - (1.025.863,12) (1.025.863,12)
Integralização de Juros ao Capital 986.357,36 - - - 986.357,36
IRRF Sobre Juros ao Capital (1.618,94) - - - (1.618,94)
Destinação das Sobras ou Perdas: - - - - -
.Fundo de Reserva - - 5.915.650,30 (5.915.650,30) -
.F A T E S - - - (455.050,02) (455.050,02)
Saldos em 31/12/2018 16.602.923,18 (56.887,91) 26.085.685,70 2.730.300,14 45.362.021,11
Saldos em 30/06/2018 16.147.517,31 (54.033,29) 20.170.035,40 3.612.289,13 39.875.808,55
Destinação de Sobras Exercício Anterior: - - - - -
Movimentação de Capital: - - - - -
Por Subscrição/Realização 577.861,40 (2.854,62) - - 575.006,78
Por Devolução ( - ) (1.106.993,95) - - - (1.106.993,95)
Estorno Capital Subscrito (200,00) - - - (200,00)
Sobras ou Perdas Líquidas - - - 5.999.716,15 5.999.716,15
Provisão de Juros ao Capital - - - (511.004,82) (511.004,82)
Integralização de Juros ao Capital 986.357,36 - - - 986.357,36
IRRF Sobre Juros ao Capital (1.618,94) - - - (1.618,94)
Destinação das Sobras ou Perdas: - - - - -
.Fundo de Reserva - - 5.915.650,30 (5.915.650,30) -
.F A T E S - - - (455.050,02) (455.050,02)
Saldos em 31/12/2018 16.602.923,18 (56.887,91) 26.085.685,70 2.730.300,14 45.362.021,11

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E 2017
(Valores expressos em reais, exceto quando especi$cado)

1. Contexto operacional - A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da União
dos Vales do Piranga e Matipó Ltda. - SICOOB UNIÃO é uma cooperativa de
crédito singular, instituição .nanceira não bancária, fundada em 04/05/1995, .liada
à Cooperativa Central de Crédito de Minas Gerais Ltda. – SICOOB CENTRAL
CREDIMINAS e componente da Confederação Nacional das Cooperativas do
SICOOB – SICOOB CONFEDERAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas
singulares e centrais. Tem sua constituição e funcionamento regulamentados pela Lei
nº 4.595/64, que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e
Creditícias, pela Lei nº 5.764/71, que de.ne a Política Nacional do Cooperativismo,
pela Lei Complementar nº 130/09, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito
Cooperativo e pela Resolução CMN nº 4.434/15, do Conselho Monetário Nacional, que
dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas de crédito. O SICOOB
UNIÃO possui 18 Postos de Atendimento (PAs) nas seguintes localidades: Vermelho
Novo - MG, São Pedro Dos Ferros - MG, Sericita - MG, Abre Campo - MG, Santo
Antônio Do Grama - MG, Bom Jesus Do Galho - MG, São José Do Goiabal - MG, Rio
Casca - MG, Ponte Nova - MG, Porto Firme - MG, Amparo Da Serra - MG, Urucânia -
MG, Jequeri - MG, Dom Silvério - MG, São Miguel Do Anta - MG, Piranga - MG, Viçosa
- MG. O SICOOB UNIÃO tem como atividade preponderante a operação na área
creditícia, tendo como .nalidade: (I) Proporcionar, por meio damutualidade, assistência
.nanceira aos associados; (II) A formação educacional a seus associados, no sentido
de fomentar o cooperativismo, através da ajuda mútua, da economia sistemática e
do uso adequado do crédito; e (III) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as
seguintes operações dentre outras: captação de recursos, concessão de créditos,
prestação de garantias, prestação de serviços, formalização de convênios com outras
instituições .nanceiras e aplicação de recursos no mercado .nanceiro, inclusive
depósitos a prazo com ou sem emissão de certi.cado, visando preservar o poder de

compra da moeda e remunerar os recursos. 2. Apresentação das demonstrações
contábeis - As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições .nanceiras autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, considerando as Normas Brasileiras
de Contabilidade, especi.camente àquelas aplicáveis às entidades Cooperativas, a
Lei do Cooperativismo nº 5.764/71 e normas e instruções do BACEN, apresentadas
conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, e
sua emissão foi autorizada pela Diretoria Executiva em 15/02/2019. Na elaboração
das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para contabilizar
determinados ativos e passivos entre outras transações. As demonstrações contábeis
da Cooperativa incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para créditos
de liquidação duvidosa, à seleção das vidas úteis dos bens do ativo imobilizado, às
provisões necessárias para causas judiciais, entre outras. Os resultados reais podem
apresentar variação em relação às estimativas utilizadas. ADemonstração de Fluxo de
Caixa – DFC publicada em 2017 sofreu algumas modi.cações no exercício de 2018.
Foram considerados todos os efeitos, provisões e valores que de certa forma afetaram
o resultado, porém não afetaram o caixa, sendo excluídos ou adicionados conforme
cada caso. As modi.cações ocorreram nas disponibilidades líquidas tendo acréscimo
da receita de.nitiva da centralização .nanceira e ajustes a sobra líquida, sendo o valor
da provisão de IRPJ e CSLL considerado apenas o saldo do trimestre. Em aderência
ao processo de convergência às normas internacionais de Contabilidade, algumas
Normas e suas Interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), as quais serão aplicadas às instituições .nanceiras quando
aprovadas pelo Banco Central do Brasil. Nesse sentido, os Pronunciamentos
contábeis já aprovados pelo Banco Central do Brasil são: CPC Conceitual Básico
(R1) – Resolução CMN nº 4.144/2012; CPC 01(R1) – Redução ao Valor Recuperável
de Ativos – Resolução CMN nº 3.566/2008; CPC 03 (R2) – Demonstrações do
Fluxo de Caixa – Resolução CMN nº 3.604/2008; CPC 05 (R1) – Divulgação sobre
Partes Relacionadas – Resolução CMN nº 3.750/2009; CPC 10 (R1) – Pagamento
Baseado em Ações – Resolução CMN nº 3.989/2011; CPC 23 – Políticas Contábeis,
Mudança de Estimativa e Reti.cação de Erro. – Resolução CMN nº 4.007/2011; CPC
24 – Evento Subsequente – Resolução CMN nº 3.973/2011; CPC 25 – Provisões,

Passivos Contingentes e Ativos Contingentes – Resolução CMN nº 3.823/2009; CPC
33 – Benefícios a Empregados – Resolução CMN nº 4.424/2015. 3. Resumo das
principais práticas contábeis - a) Apuração do resultado - Os ingressos/receitas e
os dispêndios/despesas são registradas de acordo com o regime de competência. As
receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema .nanceiro, são reconhecidas
quando da prestação de serviços ao associado ou a terceiros. Os dispêndios e as
despesas e os ingressos e receitas operacionais, são proporcionalizados de acordo
com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-
cooperativo, quando não identi.cados com cada atividade.
b) Estimativas contábeis - Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se
necessário utilizar estimativas para determinar o valor de certos ativos, passivos e
outras transações considerando a melhor informação disponível. Incluem, portanto,
estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa, à vida útil
dos bens do ativo imobilizado, provisões para causas judiciais, dentre outros. Os
resultados reais podem apresentar variação em relação às estimativas utilizadas.
c) Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa, conforme
Resolução CMN nº 3.604/2008, incluem as rubricas caixa, depósitos bancários e as
relações inter.nanceiras de curto prazo e de alta liquidez, com risco insigni.cante de
mudança de valores e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.
d) Operações de crédito - As operações de crédito com encargos .nanceiros pré-
.xados são registradas a valor futuro, reti.cadas por conta de rendas a apropriar e
as operações de crédito pós-.xadas são registradas a valor presente, calculadas
por critério “pro rata temporis”, com base na variação dos respectivos indexadores
pactuados. e) Provisão para operações de crédito - Constituída em montante
julgado su.ciente pela Administração para cobrir eventuais perdas na realização dos
valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações em aberto,
as garantias existentes, a experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez
do tomador do crédito e os riscos especí.cos apresentados em cada operação,
além da conjuntura econômica. As Resoluções CMN nº 2697/2000 e 2.682/1999
estabeleceram os critérios para classi.cação das operações de crédito de.nindo
regras para constituição da provisão para operações de crédito, as quais estabelecem
nove níveis de risco, de AA (risco mínimo) a H (risco máximo). f) Depósitos em

garantia - Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de
determinados passivos ou ações em que .gura como polo passivo. Por conta desses
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os
valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização
da liquidação do passivo. g) Investimentos - Representados substancialmente por
quotas do SICOOB e ações do Bancoob, avaliadas pelo método de custo de aquisição.
h) Imobilizado - Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e
outros equipamentos, instalações, edi.cações, veículos, benfeitorias em imóveis
de terceiros e softwares, são demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da
depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear para reduzir
o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis e
levam em consideração a vida útil econômica dos bens. j) Ativos contingentes - Não
são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle
da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as
quais não cabem mais recursos contrários, caracterizando o ganho como praticamente
certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável, quando aplicável,
são apenas divulgados em notas explicativas às demonstrações contábeis. k)
Obrigações por empréstimos e repasses - As obrigações por empréstimos e
repasses são reconhecidas inicialmente no recebimento dos recursos, líquidos dos
custos da transação. Em seguida, os saldos dos empréstimos tomados são acrescidos
de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), assim
como das despesas a apropriar referente aos encargos contratados até o .nal do
contrato, quando calculáveis. l) Demais ativos e passivos - São registrados pelo
regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo,
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, até a data
do balanço. Os demais passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das
variações monetárias incorridas. m) Provisões - São reconhecidas quando a
cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como resultado de eventos
passados, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para saldar
uma obrigação legal. As provisões são registradas tendo como base as melhores
estimativas do risco envolvido. n) Passivos contingentes - São reconhecidos

Relatório da Administração
Senhores Associados,
Submetemos à apreciação de V.S.as as Demonstrações Contábeis do exercício
.ndo em 31/12/2018 da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da União dos
Vales do Piranga e Matipó Ltda. - SICOOB UNIÃO, na forma da Legislação em vigor.
1. Política Operacional
Em 2018 o SICOOB UNIÃO completou 23 anos, mantendo sua vocação de
instituição voltada para fomentar o crédito para seu público alvo, os cooperados. A
atuação junto aos seus cooperados se dá principalmente através da concessão de
empréstimos e captação de depósitos.
2. Avaliação de Resultados
No exercício de 2018, o SICOOB UNIÃO obteve um resultado de R$ 10.770.708,31
representando um retorno sobre o Patrimônio Líquido de 23,74%.
3. Ativos
Os recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$ 73.550.095,90.
Por sua vez a carteira de créditos representava R$ 182.563.732,61.
A carteira de crédito encontrava-se assim distribuída:
Carteira Rural R$ 47.048.103,31 25,77%
Carteira Comercial R$ 135.515.629,30 74,23%
Os Vinte Maiores Devedores representavam na data-base de 31/12/2018 o
percentual de 18,53% da carteira, no montante de R$ 33.832.724,15.
4. Captação
As captações, no total de R$ 173.390.190,42, apresentaram uma evolução em
relação ao mesmo período do exercício anterior de 18,45%.
As captações encontravam-se assim distribuídas:
Depósitos à Vista R$55.430.489,71 31,97%
Depósitos a Prazo R$102.281.348,37 58,99%
Letras de crédito do Agronegócio LCA 15.678.352,34 9,04%
Os Vinte Maiores Depositantes representavam na data-base de 31/12/2018 o

percentual de 13,88% da captação, no montante de R$ 24.059.327,68.
5. Patrimônio de Referência - O Patrimônio de Referência do SICOOB UNIÃO
era de R$41.455.299,09. O quadro de associados era composto por 15.551
cooperados, havendo um acréscimo de 8,50% em relação ao mesmo período do
exercício anterior. 6. Política de Crédito - A concessão de crédito está pautada em
prévia análise do propenso tomador, havendo limites de alçadas pré-estabelecidos
a serem observados e cumpridos, cercando ainda a Singular de todas as consultas
cadastrais e com análise do Associado através do “RATING” (avaliação por
pontos), buscando assim garantir ao máximo a liquidez das operações. O SICOOB
UNIÃO adota a política de classi.cação de crédito de sua carteira de acordo
com as diretrizes estabelecidas na Resolução CMN nº 2.682/99, havendo uma
concentração de 92,02% nos níveis de “A” a “C”. 7. Governança Corporativa -
Governança corporativa é o conjunto de mecanismos e controles, internos e
externos, que permitem aos associados de.nir e assegurar a execução dos objetivos
da cooperativa, garantindo a sua continuidade, os princípios cooperativistas ou,
simplesmente, a adoção de boas práticas de gestão. Nesse sentido, a administração
da Cooperativa tem na assembleia geral, que é a reunião de todos os associados,
o poder maior de decisão. A gestão da Cooperativa está alicerçada em papéis
de.nidos, com clara separação de funções. Cabem ao Conselho de Administração
as decisões estratégicas e à Diretoria Executiva, a gestão dos negócios da
Cooperativa no seu dia a dia. A Cooperativa possui ainda um Agente de Controles
Internos, supervisionado diretamente pelo SICOOB CENTRAL CREDIMINAS que,
por sua vez, faz as auditorias internas. Os balanços da Cooperativa são auditados
por auditor externo, que emite relatórios, levados ao conhecimento dos Conselhos e
da Diretoria. Todos esses processos são acompanhados e .scalizados pelo Banco
Central do Brasil, órgão ao qual cabe a competência de .scalizar a Cooperativa.
Tendo em vista o risco que envolve a intermediação .nanceira, a Cooperativa adota
ferramentas de gestão. Para exempli.car, na concessão de crédito, a Cooperativa
adota o Manual de Crédito, aprovado, como muitos outros manuais, pelo Sicoob
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1/3 Confederação e homologado pela Central. Além do Estatuto Social, são adotados
regimentos e regulamentos, entre os quais destacamos o Regimento Interno,
o Regimento do Conselho de Administração, o Regimento do Conselho Fiscal, o
Regulamento Eleitoral. A Cooperativa adota procedimentos para cumprir todas
as normas contábeis e .scais, além de ter uma política de remuneração de seus
empregados e estagiários dentro de um plano de cargos e salários que contempla a
remuneração adequada, a separação de funções e o gerenciamento do desempenho
de todo o seu quadro funcional.
Todos esses mecanismos de controle, além de necessários, são fundamentais para
levar aos associados e à sociedade em geral a transparência da gestão e de todas
as atividades desenvolvidas pela instituição. 8. Conselho Fiscal -
Eleito trienalmente na AGO, com mandato até a AGO de 2021, o Conselho Fiscal
tem função complementar à do Conselho de Administração. Sua responsabilidade é
veri.car de forma sistemática os atos da administração da Cooperativa, bem como
validar seus balancetes mensais e seu balanço patrimonial anual. Todos os membros
efetivos e suplentes do Conselho Fiscal participaram de um curso de formação
ministrado pelo SICOOB CENTRAL CREDIMINAS, com o objetivo de detalhar as
responsabilidades dos conselheiros .scais e as formas de exercê-las.
9. Código de Ética - Todos os integrantes da equipe do SICOOB UNIÃO aderiram,
por meio de compromisso .rmado, ao Código de Ética e de Conduta Pro.ssional
proposto pela Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB
CONFEDERAÇÃO e todos os novos funcionários, ao ingressar na Cooperativa,
assumem o mesmo compromisso. 10. Sistema de Ouvidoria
A Ouvidoria, constituída em 2007 representou um importante avanço a serviço
dos cooperados, dispõe de diretor responsável pela área e de um Ouvidor. Atende
às manifestações recebidas por meio do Sistema de Ouvidoria do SICOOB,
composto por sistema tecnológico especí.co, atendimento via DDG 0800 e sítio
na internet integrado com o sistema informatizado de ouvidoria tendo a atribuição
de assegurar o cumprimento das normas relacionadas aos direitos dos usuários
de nossos produtos, além de atuar como canal de comunicação com os nossos
associados e integrantes das comunidades onde estamos presentes. No exercício
de 2018, a Ouvidoria do SICOOB UNIÃO registrou 21 manifestações de cooperados
sobre a qualidade dos produtos e serviços oferecidos pela Cooperativa. Dentre
elas, havia reclamações, pedidos de esclarecimento de dúvidas e solicitações de
providências relacionadas principalmente a atendimento, conta corrente, cartão

de crédito e operações de crédito. Das 21reclamações,09 foram consideradas
procedentes e resolvidas dentro dos prazos legais, de maneira satisfatória para
as partes envolvidas, em perfeito acordo com o previsto na legislação vigente. 11.
Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito - FGCoop - De acordo com
seu estatuto, o Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito- FGCoop tem por
objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de intervenção ou
de liquidação extrajudicial de instituição associada, até o limite de R$ 250 mil por
associado, bem como contratar operações de assistência, de suporte .nanceiro e
de liquidez com essas instituições. O Conselho Monetário Nacional (CMN) aprovou
resolução que estabelece a forma de contribuição das instituições associadas ao
Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), rati.ca também seu
estatuto e regulamento. Conforme previsto na Resolução nº 4.150, de 30.10.2012,
esse fundo possui como instituições associadas todas as cooperativas singulares
de crédito do Brasil e os bancos cooperativos integrantes do Sistema Nacional de
Crédito Cooperativo (SNCC).Conforme previsto no artigo 2º da Resolução/CMN nº
4.284, de 05/11/2013, a contribuição mensal ordinária das instituições associadas
ao Fundo é de 0,0125%, dos saldos das obrigações garantidas, que abrangem as
mesmas modalidades protegidas pelo Fundo Garantidor de Créditos dos bancos, o
FGC, ou seja, os depósitos à vista e a prazo, as letras de crédito do agronegócio,
entre outros.
As contribuições ao FGCoop pelas instituições a ele associadas tiveram início
a partir do mês de março de 2014 e recolhidas no prazo estabelecido no § 4º
do art. 3º da Circular 3.700, de 06/03/2014. Ainda nos termos de seu estatuto, a
governança do Fundo será exercida pela Assembleia Geral, pelo Conselho de
Administração e pela Diretoria Executiva, e está estruturada de modo a permitir a
efetiva representatividade das associadas, sejam elas cooperativas independentes
ou .liadas a sistemas cooperativistas de crédito, sendo o direito de voto proporcional
às respectivas contribuições ordinárias. Agradecimentos - Agradecemos aos
nossos associados pela preferência e con.ança e aos funcionários e colaboradores
pela dedicação.

Raul Soares, 15 de fevereiro de 2019.

Conselho de Administração e Diretoria

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E DE 2017 (Valores expressos reais – R$)

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

12 MAR 2019 / PRIMEIRO PLANO 13
BE LO HOR I ZONTE HOJE EM D I A



contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco de perda de
uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída no futuro de recursos para liquidação das ações,
e quando os montantes envolvidos forem mensurados com su0ciente segurança. As ações com chance de perda
possível são apenas divulgadas em nota explicativa às demonstrações contábeis e as ações com chance remota
de perda não são divulgadas.
o) Obrigações legais
São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de uma lei ou outro
instrumento fundamentado em lei, aos quais a Cooperativa tem por diretriz.
p) Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o resultado apurado em operações
consideradas como atos não-cooperativos de acordo com o Decreto 3.000/1999, art. 183. O resultado apurado
em operações realizadas com cooperados não tem incidência de tributação conforme art. 182 do mesmo Decreto.
q) Segregação em circulante e não circulante
Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classi0cados no circulante, e os prazos
superiores, no longo prazo (não circulante).
r) Valor recuperável de ativos – impairment
A redução do valor recuperável dos ativos não 0nanceiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o valor de
contabilização de um ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que o seu valor recuperável ou de realização.
As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas no resultado do período em que foram identi0cadas.
Em 31 de dezembro de 2018 não existem indícios da necessidade de redução do valor recuperável dos ativos não
0nanceiros.
s) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para
a sua emissão. São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das
demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das
demonstrações contábeis.
Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2018.
4. Caixa e equivalentes de caixa
O caixa e equivalente de caixa compreendem:
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, as aplicações em Relações Inter0nanceiras estavam assim compostas:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Disponibilidades 3.790.914,92 8.643.453,15
Relações inter0nanceiras – centralização 0nanceira 73.550.095,90 80.452.146,21
Total 77.341.010,82 89.095.599,36
5. Relações inter-nanceiras
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Correspondentes - 330,00
Centralização Financeira – Cooperativas (a) 73.550.095,90 80.452.146,21
Total 73.550.095,90 80.452.476,21
(a) Referem-se à centralização 0nanceira das disponibilidades líquidas da Cooperativa, depositadas junto ao
SICOOB Central Crediminas conforme determinado na Resolução CMN nº 4.434/15.
6. Operações de crédito
a) Composição da carteira de crédito por modalidade:
Modalidade 31/12/2018 31/12/2017

Circulante Não Circulante Total
Adiantamento a Depositante 283.616,20 - 283.616,20 200.896,17
Cheque Especial / Conta Garantida 5.692.962,54 - 5.692.962,54 5.111.512,59
Empréstimos 47.511.827,41 44.416.830,97 91.928.658,38 56.276.535,73
Financiamentos 8.910.419,86 15.470.429,21 24.380.849,07 13.418.724,69
Títulos Descontados 13.229.543,11 - 13.229.543,11 11.642.732,96
Financiamento Rural Próprio 7.835.176,79 5.105.098,53 12.940.275,32 12.088.694,78
Financiamento Rural Repasses 29.661.650,19 4.446.177,80 34.107.827,99 15.173.820,16
( - ) Provisão para Perda com
Operações de Crédito (4.496.417,37) (3.886.245,93)(8.382.663,30) (6.591.176,02)
Total 108.628.778,73 65.552.290,58174.181.069,31 107.321.741,06
b) Composição por tipo de operação, e classi0cação por nível de risco de acordo com a Resolução CMN nº
2.682/1999:
Nível /
Percentual de
Risco /Situação Total em Provisões Total em Provisões

31/12/2018 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2017
AA - Normal 2.131.362,73 - 1.639.409,74 -
A 0,50% Normal 50.506.678,24 (252.533,47) 25.242.719,28 (126.213,64)
B 1% Normal 76.888.121,81 (768.881,47) 54.673.256,53 (546.732,74)
B 1% Vencidas 351.681,88 (3.516,82) 274.049,05 (2.740,49)
C 3% Normal 35.623.366,82 (1.068.701,35) 22.698.735,40 (680.962,28)
C 3% Vencidas 2.490.370,05 (74.711,13) 816.231,26 (24.486,95)
D 10% Normal 3.889.076,48 (388.907,77) 1.825.966,02 (182.596,66)
D 10% Vencidas 410.203,90 (41.020,40) 261.885,75 (26.188,58)
E 30% Normal 2.060.636,88 (618.191,26) 445.074,34 (133.522,35)
E 30% Vencidas 2.504.601,69 (751.380,75) 669.194,77 (200.758,50)
F 50% Normal 902.265,51 (451.132,90) 391.057,17 (195.528,65)
F 50% Vencidas 1.067.674,97 (533.837,66) 732.434,39 (366.217,31)
G 70% Normal 663.054,45 (464.138,26) 196.263,98 (137.384,83)
G 70% Vencidas 363.090,74 (254.163,60) 262.654,71 (183.858,36)
H 100% Normal 1.125.030,53 (1.125.030,53) 903.839,01 (903.839,01)
H 100% Vencidas 1.586.515,93 (1.586.515,93) 2.880.145,68 (2.880.145,68)
Total Normal 173.789.593,45 (5.137.517,02) 108.016.321,47 (2.906.780,15)
Total Vencido 8.774.139,16 (3.245.146,28) 5.896.595,61 (3.684.395,87)
Total Geral 182.563.732,61 (8.382.663,30) 113.912.917,08 (6.591.176,02)
Provisões (8.382.663,30) - (6.591.176,02) -
Total Líquido 174.181.069,31 - 107.321.741,06 -
c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento (em dias):

Descrição
Sem

Vencimento Até 90 De 91 a 360 Acima de 360 Total
Empréstimos - 14.476.825,26 33.035.002,15 44.416.830,97 91.928.658,38
Títulos Descontados - 11.818.711,24 1.410.831,87 - 13.229.543,11
Financiamentos - 2.443.411,62 6.467.008,24 15.470.429,21 24.380.849,07
Financiamentos Rurais - 6.330.749,81 31.166.077,17 9.551.276,33 47.048.103,31
Adiantamento a Depositantes 283.616,20 - - - 283.616,20
Cheque Especial / Conta
Garantida 5.692.962,54 - - - 5.692.962,54
Total 5.976.578,74 35.069.697,93 72.078.919,43 69.438.536,51 182.563.732,61
d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto e atividade econômica:

Descrição
Conta

Corrente
Empréstimo /

Financiamento
Título

Descontado Crédito Rural 31/12/2018 % da Carteira
Setor Privado - Comércio 1.150.217,29 17.504.856,38 4.851.487,77 - 23.506.561,44 13%
Setor Privado - Indústria 5.929,49 3.737.579,18 1.159.167,34 - 4.902.676,01 3%
Setor Privado - Serviços 1.611.117,94 37.086.800,78 3.508.575,56 - 42.206.494,28 23%
Pessoa Física 2.901.301,70 53.477.467,53 3.181.499,19 47.048.103,31 106.608.371,73 58%
Outros 308.012,32 4.502.803,58 528.813,25 - 5.339.629,15 3%
TOTAL 5.976.578,74 116.309.507,45 13.229.543,11 47.048.103,31 182.563.732,61 100%
e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de operações de crédito:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Saldo Inicial 6.591.176,02 6.080.506,13
Constituições/Reversões no período 5.025.016,98 5.167.302,26
Transferência para Prejuízo no período (3.233.529,70) (4.656.632,37)
Total 8.382.663,30 6.591.176,02
O Sicoob Confederação, a partir de outubro/2018, implementou melhorias em suas metodologias internas de
avaliação do risco de crédito de associados. As melhorias realizadas têm por objetivo o aperfeiçoamento do referido
processo, em linha com os normativos regulatórios do Banco Central do Brasil – BCB.
f) Concentração dos Principais Devedores:
Descrição 31/12/2018 % Carteira Total 31/12/2017 % Carteira Total
Maior Devedor 3.585.453,17 1,96% 2.424.549,97 2,12%
10 Maiores Devedores 23.209.575,60 12,71% 14.534.079,04 12,74%
50 Maiores Devedores 51.814.672,02 28,38% 34.775.351,78 30,47%
g) Movimentação de Créditos Baixados Como Prejuízo:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial 8.302.483,37 4.322.066,25
Valor das operações transferidas no período 3.233.529,70 4.656.632,37
Valor das operações recuperadas no período (1.212.192,04) (660.336,75)
Valor dos descontos concedidos nas operações recuperadas (65.121,88) (15.878,50)
Total 10.258.699,15 8.302.483,37
h) Receitas de Operações de Crédito:
Operações de Crédito 31/12/2018 31/12/2017
Rendas de Adiantamentos a depositantes 381.119,40 264.837,84
Rendas de Empréstimos 21.635.061,03 15.931.820,59
Rendas de Títulos Descontados 2.915.612,35 2.989.926,32
Rendas de Financiamentos 4.068.262,95 2.777.263,17
Rendas de Financiamentos Rurais 3.737.152,43 4.135.459,88
Recuperação de Créditos Baixados como Prejuízo 1.247.300,73 743.929,73
Rendas de Créditos por Avais e Fianças Honrados 40,98 16,00
Total de Operações de Crédito 33.984.549,87 26.843.253,53
7. Outros créditos
Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no país,
conforme demonstrado:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Avais e Fianças honrados 255.144,48 204.766,39
Rendas a Receber (a) 364.986,60 445.073,88
Devedores por Depósito e Garantia (b) 1.403.018,89 1.043.347,64
Títulos e Créditos a Receber (c) 146.446,07 164.347,99
Devedores Diversos (d) 834.467,55 673.521,97
(-) Provisão para Outros Créditos (e) (198.293,15) (156.533,88)
Total 2.805.770,44 2.374.523,99
(a) Em Rendas a Receber estão registrados: e receita sobre saldo mantido na Centralização Financeira do SICOOB
CENTRAL CREDIMINAS;
(b) Em Devedores por Depósito em Garantia estão registrados depósitos judiciais para: pis sobre atos cooperativos
(R$83.807,05), Co0ns sobre atos cooperativo (R$380.140,90), IRPJ m sobre aplicação 0nanceira(R$70.206,23),
CSLL sobre aplicação 0nanceira R$ (47.740,26), Pis sobre folha de pagamento (R$ 551.966,86), trabalhistas
(R$263.830,98) e outros (R$ 5.326,61);
(c) Em Títulos e Créditos a Receber estão registrados os valores a receber de tarifas;
(d) Em Devedores Diversos estão registrados os adiantamentos de férias aos colaboradores (R$75.476,18),
adiantamentos por conta de imobilizações (R$253.236,08), pendências a regularizar (R$50.927,12), adiatamentos

despesas diversas (R$121.302,82) diferenças de compensação a receber do BANCOOB (R$216.630,76) e outros
(R$116.894,59).
(e) A provisão para outros créditos de liquidação duvidosa foi apurada com base na classi0cação por nível de risco,
de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999, conforme demonstrado a seguir:
Nível / Percentual Avais e Fianças
de Risco Honrados Provisões Total em Provisões

31/12/2018 31/12/2017 31/12/2017 31/12/2017
E 30% 46.668,50 (14.000,56) 57.704,41 (17.311,34)
F 50% 35.571,82 (17.785,94) 8.807,08 (4.403,55)
G 70% 21.325,03 (14.927,52) 11.452,97 (8.017,06)
H 100% 151.579,13 (151.579,13) 126.801,93 (126.801,93)
Total Geral 255.144,48 (198.293,15) 204.766,39 (156.533,88)
Provisões (198.293,15) (156.533,88)
Total Líquido 56.851,33 48.232,51
8. Outros valores e bens
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Bens Não de Uso Próprio 519.170,72 208.400,00
Material em Estoque 18.963,95 30.292,74
(Provisões para Desvalorizações) (13.850,00) -13.850,00
Despesas Antecipadas 217.982,78 179.880,27
Total 742.267,45 404.723,01
Em Bens Não de Uso Próprio está registrado o valor de R$ 573.400,00, referente a bens recebidos como dação em
pagamento de dívidas, não estando sujeitos a depreciação ou correção.
Registram-se ainda no grupo, as despesas antecipadas, no montante de R$ 217.982,78, referentes a prêmios de
seguros, vale refeição e alimentação e contribuições ao Fundo de Ressarcimento de Valores – FRV.
9. Investimentos
O saldo é, substancialmente, representado por quotas do SICOOB CREDIMINAS e ações do BANCOOB.
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Participações em cooperativa central de crédito 6.936.910,48 5.217.852,44
Participações instituição 0nanceira controlada cooperativa de
crédito 40.051,00 40.051,00
TOTAL 6.976.961,48 5.257.903,44
10. Imobilizado de uso
Demonstrado pelo custo de aquisição, menos depreciação acumulada. As depreciações são calculadas pelo método
linear, com base em taxas determinadas pelo prazo de vida útil estimado conforme abaixo:

Descrição
Taxa de

Depreciação a.a. 31/12/2018 31/12/2017
Imobilizações em Curso (*) 3.634.594,94 2.932.338,69
Terrenos - 704.635,82 704.635,82
Edi0cações 4% 330.383,65 330.383,65
Móveis e Equipamentos 10% 3.790.478,44 3.333.717,34
Sistema de Processamento de Dados 20% 3.217.166,43 2.818.187,18
Sistemas de Comunicação 10% 96.740,49 64.544,31
Sistema de Transportes 20% 357.406,45 254.169,48
Sistema de Segurança 10% 951.781,19 912.052,06
TOTAL 13.083.187,41 11.350.028,53
Depreciação acumulada (4.617.274,64) (3.871.044,65)
TOTAL 8.465.912,77 7.478.983,88
(*) As imobilizações em curso serão alocadas em grupo especí0co após a conclusão das obras e efetivo uso, quando
passarão a ser depreciadas.
11. Depósitos
É composto de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados denominados de depósitos a vista, portanto
sem prazo determinado para movimentá-lo, 0cando a critério do portador dos recursos fazê-lo conforme sua
necessidade.
É composto também por valores pactuados para disponibilidade em prazos pré estabelecidos, denominados
depósitos a prazo, os quais recebem atualizações por encargos 0nanceiros remuneratórios conforme a sua
contratação em pós ou pré 0xada. Suas remunerações pós 0xadas são calculadas com base no critério de pro rata
temporis, já a remunerações pré 0xadas são calculadas o prazo 0nal da operações, tendo o valor futuro, a data do
demonstrativo contábil, apresentado em conta redutora.
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Depósito à Vista 55.430.489,71 40.079.904,39
Depósito Sob Aviso 753.564,02 755.686,53
Depósito a Prazo 101.408.718,36 93.956.697,83
Depósito a prazo Governo 119.065,99
Total 157.711.838,08 134.792.288,75
Os depósitos, até o limite de R$ 250 mil por CPF/CNPJ, estão garantidos pelo Fundo Garantidor do Cooperativismo
de Crédito (FGCoop), constituído conforme Resoluções CMN n° 4.150/12 e 4.284/13. Este fundo tem como
instituições associadas as cooperativas singulares de crédito e os bancos cooperativos integrantes do Sistema
Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC). Este fundo tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de
decretação de intervenção ou de liquidação extrajudicial de instituição associada. A contribuição mensal ordinária das
instituições associadas ao Fundo é de 0,0125% dos saldos das obrigações garantidas, que abrangem as mesmas
modalidades protegidas pelo Fundo Garantidor de Crédito dos bancos, o FGC, que considera, os depósitos à vista e
a prazo, as letras de crédito do agronegócio, de acordo com a Resolução CMN nº 4.150/12.
Além das garantias prestadas pelo FGCoop, o SICOOB SISTEMA CREDIMINAS possui seu próprio Fundo
Garantidor de Depósitos do Sicoob Sistema Crediminas – FGD, que tem por 0nalidade efetuar o saneamento
econômico-0nanceiro e/ou fortalecimento patrimonial, bem como prestar garantias de crédito nos termos e limites do
Estatuto Social e Regulamento próprio.
Despesas com Operações de Captação de Mercado:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Despesas de Depósitos de Aviso Prévio 44.803,87 68.975,09
Despesas de Depósitos a Prazo 6.259.317,91 8.701.391,65
Despesas de Letras de Crédito do Agronegócio 723.744,49 929.272,22
Desp. Contribuição ao Fundo Garantidor 255.215,97 222.854,65
Total Despesas com Captação no Mercado 7.283.082,24 9.922.493,61
12. Recursos de Aceite e Emissão de Títulos
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Obrigações por Emissão de Letras de Crédito do Agronegócio 15.678.352,34 11.584.798,79
As letras de Crédito do Agronegócio (LCA) são títulos de emissão da Cooperativa que conferem direito de penhor
sobre os direitos creditórios do agronegócio a elas vinculados (Lei nº 11.076/04).
13. Obrigações por empréstimos e repasses
São demonstradas pelo valor principal acrescido de encargos 0nanceiros e registram os recursos captados junto a
outras instituições 0nanceiras para repasse aos associados em diversas modalidades e Capital de Giro. As garantias
oferecidas são a caução dos títulos de créditos dos associados bene0ciados.
Instituições Taxa Vencimento 31/12/2018 31/12/2017

Recursos do Bancoob
De 2,5% até

9,5% a.a Até 06/2023 40.593.113,74 17.177.446,32
(-) Despesa a apropriar Bancoob (2.538.336,76) (837.037,61)
TOTAL 38.054.776,98 16.340.408,71
Despesas das relações inter-nanceiras / obrigações por empréstimos e repasses
Instituições 31/12/2018 31/12/2017
Cooperativa Central - 161.277,06
Bancoob 1.886.450,85 1.422.978,32
Total 1.886.450,85 1.584.255,38
14. Relações interdependências
Os recursos de terceiros que estão com a cooperativa são registrados nessa conta para posterior repasse aos
associados, por sua ordem
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Ordens de Pagamento (a) 5.487.974,80 6.513.450,23
Concessionários de Serviços Públicos 128.460,89 78.681,36
Outros Recebimentos em Trânsito de Terceiros 18.966,34 12.238,66
Total 5.635.402,03 6.604.370,25
(a) Referem-se a ordens de pagamento emitidas aos associados, por solicitação destes, com respectivo débito em
conta corrente.
15. Outras Obrigações
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 48.105,25 65.634,53
Sociais e Estatutárias 1.659.254,40 996.875,19
Fiscais e Previdenciárias 685.879,61 543.764,13
Diversas 5.674.582,21 4.614.894,63
TOTAL 8.067.821,47 6.221.168,48
15.1 Sociais e Estatutárias
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
FATES - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (a) 455.050,02 328.394,69
Cotas de capital a pagar (b) 839.940,68 302.161,19
Participações nas Sobras (Lucros) (c) 364.263,70 366.319,31
Total 1.659.254,40 996.875,19
(a) O FATES é destinado a atividades educacionais, à prestação de assistência aos cooperados, seus familiares e
empregados da cooperativa, sendo constituído pelo resultado dos atos não cooperativos e 5% das sobras líquidas,
conforme determinação estatutária. A classi0cação desses valores em contas passivas segue determinação do Plano
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por meio da
Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – Fates é registrado como
exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971.
(b) Refere-se ao valor de cota capital a ser devolvida para os associados que solicitaram o desligamento do quadro
social.
(c) Consubstanciada pela Lei 10.101/00, e convenção coletiva, a cooperativa constituiu provisão a título de
participação dos funcionários nos resultados, com o pagamento previsto para ser efetivado em 2019.
15.2 Fiscais e previdenciárias
As obrigações 0scais e previdenciárias, classi0cadas no passivo na conta de Outras Obrigações estão assim
compostas:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Impostos E Contribuições Sobre Lucros A Pagar 180.409,81 89.031,57
Impostos e contribuições a recolher 505.469,80 454.732,56
TOTAL 685.879,61 543.764,13
15.3 Diversas
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Despesas de Pessoal 1.245.955,54 1.067.141,69
Outras Despesas Administrativas (a) 572.621,94 418.221,58
Cheques Descontados (b) 175.751,80 124.018,20
Credores Diversos – País (c) 1.689.821,77 1.601.048,99
Provisão para Garantias Prestadas (d) 498.543,35 158.659,14
Provisão para Passivos Contingentes (e) 1.491.887,81 1.245.805,03
Total 5.674.582,21 4.614.894,63
(a) Refere-se a provisão para pagamento de despesas com água/energia e gás (R$15.350,62), segurança e
vigilância (R$114.260,00), manutenção e conservação de bens (R$40.172,31), transporte (R$40.734,85), seguro
prestamista (R$122.181,56) e outras (R$239.922,60);
(b) Refere-se a cheques depositados, relativo a descontos enviados a compensação, porém não baixados até a
data-base de 31/12/2018;

(c) Referem-se a Contas Salário de empresas conveniadas a pagar (R$1.303.445,32), diferenças de compensação
a acertar com o BANCOOB (R$209.463,32) e outros (R$176.913,13);
(d) Refere-se à contabilização da provisão para garantias 0nanceiras prestadas, apurada sobre o total das
coobrigações concedidas pela singular, conforme Resolução CMN nº 4.512/2016. Em 31 de dezembro de 2018, a
cooperativa é responsável por coobrigações e riscos em garantias prestadas, referentes a aval prestado em diversas
operações de crédito de seus associados com instituições 0nanceiras o0ciais. A provisão para garantias 0nanceiras
prestadas é apurada com base na avaliação de risco dos cooperados bene0ciários, de acordo com a Resolução CMN
nº 2.682/1999, conforme demonstrado a seguir:
Nível / Percentual
de Risco / Situação Provisões Total em Provisões

Coobrigações 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2017
AA 1.092.886,30 - 714.212,38 -
A 0,5% 6.209.288,99 (31.046,65) 3.902.930,26 (19.514,94)
B 1% 5.621.798,90 (56.217,99) 4.368.826,46 (43.688,17)
C 3% 2.927.564,29 (87.826,96) 1.479.356,24 (44.380,75)
D 10% 399.269,28 (39.927,05) 205.328,08 (20.532,87)
E 30% 174.760,89 (52.428,28) 3.204,72 (961,42)
F 50% 148.491,24 (74.245,86) 23.850,24 (11.925,14)
G 70% 193.309,06 (135.316,43) 9.580,90 (6.706,63)
H 100% 21.534,13 (21.534,13) 10.949,22 (10.949,22)
Total 16.788.903,08 (498.543,35) 10.718.238,50 (158.659,14)
(e) Provisões constituídas considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às chances de êxito em
determinados questionamentos 0scais e trabalhistas em que a cooperativa é parte envolvida.
16. Instrumentos -nanceiros
O SICOOB UNIÃO opera com diversos instrumentos 0nanceiros, com destaque para disponibilidades, relações
inter0nanceiras, operações de crédito, depósitos a vista e a prazo, empréstimos e repasses.
Os instrumentos 0nanceiros ativos e passivos estão registrados no balanço patrimonial a valores contábeis, os quais
se aproximam dos valores justos.
Nos exercícios 0ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 a cooperativa não realizou operações envolvendo
instrumentos 0nanceiros derivativos.
17. Patrimônio líquido
a) Capital Social
O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e integralizado por seus
cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem direito em um voto, independente do número
de suas cotas-partes.
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Capital Social 16.546.035,27 16.219.615,51
Associados 15.551 14.333
b) Reserva Legal
Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 65%, utilizada para reparar perdas e
atender ao desenvolvimento de suas Atividades.
c) Sobras Acumuladas
As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas do Banco Central do Brasil e posterior
deliberação da Assembleia Geral Ordinária (AGO). Atendendo à instrução do BACEN, por meio da Carta Circular nº
3.224/06, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado
em despesas para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/71.
EmAssembleia Geral Ordinária, realizada em 13 de abril de 2018, os cooperados deliberaram pela destinação para o
fundo de reserva, de 100% das sobras do exercício 0ndo em 31 de dezembro de 2017, no valor de R$2.631.974,45.
d) Destinações estatutárias e legais
De acordo com o estatuto social da cooperativa e a Lei nº 5.764/71, a sobra líquida do exercício terá a seguinte
destinação:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Sobra líquida do exercício 9.101.000,47 5.263.948,93
Lucro líquido decorrente de atos não-cooperativos apropriado
ao FATES - -
Sobra líquida, base de cálculo das destinações 9.101.000,47 5.263.948,93
Destinações estatutárias (6.370.700,32) (2.631.974,47)
Reserva Legal – 65% (5.915.650,30) (2.368.777,02)
Fundo de assistência técnica, educacional e social – 5% (455.050,02) (263.197,45)
Sobra à disposição da Assembleia Geral 2.730.300,15 2.631.974,46
A Reserva legal destina-se a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas Atividades;
O Fundo de assistência técnica, educacional e social (FATES) é destinado a atividades educacionais, à prestação de
assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa; e
Os resultados decorrentes de atos não cooperativos, quando positivos, são destinados ao FATES.
18. Resultado de atos não cooperativos
O resultado de atos não cooperativos tem a seguinte composição:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Receita de prestação de serviços 3.826.778,47 2.135.334,43
Despesas especí0cas de atos não cooperativos (557.057,48) (390.393,71)
Despesas apropriadas na proporção das receitas de atos não
cooperativos (1.772.328,20) (903.467,58)
Resultado operacional 1.497.392,43 841.473,14
Receitas (despesas) não operacionais, líquidas 23.646,36 19.615,25
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 1.521.038,79 861.088,39
Imposto de Renda e CSLL (651.175,69) (387.960,01)
Dedução Receitas atos com associados (1.286.037,25) (706.691,47)
Resultado de atos não cooperativos (lucro líquido) (416.174,16) (233.563,09)
19. Pagamento de Juros ao Capital.
A Cooperativa provisionou e pagou juros ao capital próprio, remunerando o capital do associado. Os critérios para
a provisão obedeceram a Lei Complementar 130/09. A remuneração foi limitada ao valor da taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic. A referida provisão foi demonstrada na Demonstração de
Sobras ou Perdas – DSP e na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL, conforme Circular
Bacen nº 2.739/97.
20. Outros ingressos/rendas operacionais
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Recuperação de Encargos e Despesas 413.262,40 530.600,12
Reversão de Outras Provisões Operacionais 27.668,52 10.100,08
Reversão de Provisão para Garantias Prestadas 37.047,88 57.731,03
Rendas de Repasses Inter0nanceiros 30.080,08 119.461,92
Atualização de Depósitos Judiciais 39.726,92 51.957,36
Rendas de Cartões 1.257.672,36 850.768,25
Dividendos 9.324,04 -
Distribuição de Sobras da Central 376.543,11 304.133,90
Juros ao Capital pago pelo Central 296.033,53 -
Outras Rendas Operacionais 26.174,30 118.071,39
Total 2.513.533,14 2.042.824,05
21. Outros dispêndios/despesas operacionais
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Descontos Concedidos em Renegociações 179.438,32 26.788,19
Descontos Concedidos em Operações de Crédito 87.046,56 33.445,33
Cancelamento de Tarifas Pendentes 341.181,20 324.906,77
Contribuições ao Fundo Garantidor de Depósitos 7.812,78 9.637,14
Provisão para Passivos Contingentes 170.773,74 750.952,01
Passivo Trabalhistas 206.226,92 110.000,00
Despesas com Correspondentes Cooperativos - 13.963,03
Outras Despesas Operacionais 448.088,06 435.931,17
Outros - 18.814,59
Provisão para Garantias Prestadas 351.576,09 97.610,55
Contribuições ao Fundo de Ressarcimento de Fraudes Externas 5.055,60 11.302,73
Contribuições ao Fundo de Ressarcimento de Perdas
Operacionais 2.568,26 6.079,73
Fundo de Estabilidade e Liquidez 258.522,58 -
Outras Contribuições Diversas (FRV) 257.088,25 -
Contribuições ao Fundo de Investimento em Tecnologia da
Informação 244.758,90 223.716,93
Total 2.560.137,26 (2.063.148,17)
22. Resultado não operacional
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Lucros na Alienação de Valores e Bens 24.350,00 9.807,57
Ganhos de Capital 22.933,10 61.865,90
Outras Rendas Não Operacionais 22.530,10 60,88
Total de Receitas Não Operacionais 69.813,20 71.734,35
Perdas de Capital (38.751,64) (41.763,50)
Despesas de Provisões Não Operacionais - (4.850,00)
Outras (7.415,20) (10.355,60)
Total de Despesas Não Operacionais (46.166,84) (56.969,10)
Resultado Líquido 23.646,36 14.765,25
23. Partes Relacionadas
As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que têm autoridade e responsabilidade de planejar, dirigir e
controlar as atividades da cooperativa e membros próximos da família de tais pessoas.
As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de suas atribuições
estabelecidas em regulamentação especí0ca.
As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global das operações da cooperativa, e
caracterizam-se basicamente por transações 0nanceiras em regime normal de operações, com observância irrestrita
das limitações impostas pelas normas do Banco Central, tais como movimentação de contas correntes, aplicações
e resgates de RDC e operações de crédito.
As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias hipotecárias, caução e alienação
0duciária.
Montante das operações ativas e passivas no exercício de 2018:

Montante das Operações Ativas Valores
% em Relação à

Carteira TotalProvisão de Risco
P.R. – Vínculo de Grupo Econômico 190.344,76 0,04% 1.420,89
P.R. – Sem vínculo de Grupo Econômico 171.992,64 0,04% 587,33
TOTAL 355.127,25 0,08% 2.008,22
Montante das Operações Passivas 342.496 0,19%
Operações ativas e passivas – saldo em 31/12/2018:

Natureza da Operação de Crédito

Valor da
Operação de

Crédito
PCLD (Provisão para Crédito de

Liquidação Duvidosa)
Empréstimo 161.717,51 1.524,70
Financiamento 26.562,58 132,81

Natureza dos Depósitos Valor do Depósito
% em Relação á
Carteira Total Taxa Média - %

Depósitos a Vista 146.078,05 0,26% 0%
Depósitos a Prazo 515.754,38 0,44% 0,45%
Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depósito a prazo, cheque especial, conta
garantida, cheques descontados, crédito rural – RPL, crédito rural – repasses, empréstimos, dentre outras, à taxa/
remuneração aplicada para os associados foram as mesmas praticadas para as partes relacionadas. As taxas/
remunerações praticadas estão à disposição dos associados nas dependências do SICOOB UNIÃO.

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da União
dos Vales do Piranga e Matipó Ltda. - SICOOB UNIÃO

CNPJ - 01.060.307/0001-40
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FEDERAÇÃO DOS CAMINHONEIROS AUTÔNOMOS DE CARGAS E
BENS DO ESTADO DE MINAS GERAIS- FETAC-MG

Rua Dr. Zeferino Mota 43 - Bairro Santa Maria - Belo Horizonte - Minas Gerais
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente edital convoco os Delegados Representantes dos Sindicatos filiados, para uma
Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada na sede da Federação, no endereço acima,
no dia 16 de Março de 2019, às 09:00 horas em primeira convocação, para tratar da seguinte
Ordem do dia: a) Leitura da ata da assembleia geral anterior; b) Filiação da Federação junto a
Confederação Nacional dos Transportadores Autônomos - CNTA. Não havendo quórum em
primeira convocação, aAGE será realizada em segunda convocação, uma hora após, nomesmo
dia e local, com qualquer número de presentes. Belo Horizonte, 12 de Março de 2019.

Antônio Vander Silva Reis - Presidente da Federação.

SAAE DE SÃO
LOURENÇO/MG
Aviso

Pregão Presencial nº
004/2019. Objeto: Aquisição
de pó de café. Data: 22/03/2019
às 14:15h. Edital na íntegra
disponível no site: www.
saaesaolourenco.mg.gov.br.

ALMARTADMINISTRAÇÃOEPARTICIPAÇÕESS.A.
CNPJ nº: 73.814.311/0001-68

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: De acordo com a legislação em vigor e em obediência aos dispositivos de nossos estatutos, apresentamos à apreciação
de V.Sas. as demonstrações financeiras comparativas dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017. A administração
estará como sempre à inteira disposição dos senhores acionistas para os esclarecimentos julgados necessários.

Uberlândia (MG), 01 de março de 2019.

BALANÇO PATRIMONIAL CONDENSADO EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais – R$)

Ativo 31/12/18 31/12/17
Circulante 10.429 18.690

Não circulante

Investimentos 432.659 405.683

Imobilizado e Intangível 5.063 5.996

437.722 411.679

Total do ativo 448.151 430.369

Passivo e patrimônio líquido 31/12/18 31/12/17
Circulante 58.157 59.504

Não circulante 3.087 4.211

Patrimônio líquido

Capital social 82.431 82.431

Reservas de capital 262 262

Reserva de lucros 304.214 283.961

386.907 366.654

Total do passivo e patrimônio líquido 448.151 430.369

DIRETORIA

Alair Martins do Nascimento
Diretor Presidente

Juscelino Fernandes Martins
Diretor Vice-Presidente de Relações Institucionais

Alair Martins Júnior
Diretor Vice-Presidente de Relações Institucionais

CONTADOR

Marcos Antônio de Souza
CRC SP 154.526/O-7 "T" MG

As demonstrações financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017 e Notas Explicativas estão sendo publicadas
nesta mesma data, no jornal Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, em forma resumida, e estão disponíveis na sede da empresa, na

sua íntegra e acompanhadas do Relatório dos auditores independentes KPMG Auditores Independentes.

DEMONSTRAÇÃO SINTÉTICA DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais – R$)

2018 2017

Receitas (despesas) operacionais 35.004 42.953

Lucro antes do imposto de renda

e contribuição social 35.004 42.953

Imposto de renda e contribuição social - 37

Lucro líquido do exercício 35.004 42.990
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MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S.A.
CNPJ/MF no. 43.214.055/0001-07

As demonstrações financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 2018 e 2017 e Notas Explicativas estão sendo publicadas
nesta mesma data, no jornal Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, em forma resumida, e estão disponíveis na sede da empresa, na

sua íntegra e acompanhadas do Relatório dos auditores independentes KPMG Auditores Independentes.

DIRETORIA

Alair Martins do Nascimento
Presidente do Conselho de Administração

Flávio Lúcio Borges Martins da Silva
Diretor Geral

Rubens Batista Júnior
Diretor Financeiro

CONTADOR

Marcos Antônio de Souza
CRC SP 154.526 “T” MG

DEMONSTRAÇÃO SINTÉTICA DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 dezembro
(Em milhares de reais – R$)

2018 2017
Receita operacional líquida 4.089.587 4.230.906
Custo das mercadorias vendidas
e dos serviços prestados (3.276.147) (3.408.564)
Lucro bruto 813.440 822.342
Despesas operacionais (773.067) (772.165)
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social 40.373 50.177
Imposto de renda e contribuição social (12.406) (10.492)
Lucro líquido do exercício 27.967 39.685

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO:
Senhores Acionistas: De acordo com a legislação em vigor e em obediência aos dispositivos de nossos estatutos, apresentamos à

apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras comparativas dos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017.
A administração estará como sempre à inteira disposição dos senhores acionistas para os esclarecimentos julgados necessários.

Uberlândia (MG), 27 de fevereiro de 2019

BALANÇO PATRIMONIAL CONDENSADO EM 31 DE DEZEMBRO - (Em milhares de reais – R$)

Ativo 31/12/18 31/12/17
Circulante 1.328.362 1.262.137
Não circulante
Realizável a longo prazo 109.627 117.662
Investimentos 49.719 49.760
Imobilizado 32.878 39.669
Intangível 17.203 17.505

209.427 224.596
Total do ativo 1.537.789 1.486.733

Passivo e patrimônio líquido 31/12/18 31/12/17
Circulante 878.399 888.400
Não circulante 263.978 223.896
Patrimônio líquido
Capital social 124.738 124.738
Reserva de lucros 270.674 249.699

395.412 374.437

Total do passivo e patrimônio líquido 1.537.789 1.486.733

Natureza das Operações Ativas e Passivas
Taxas Aplicadas em Relação às Partes

Relacionadas
Empréstimos 2,08%
Financiamento 1,62%
Aplicação Financeira - Pós Fixada 90,93%

PERCENTUAL EM RELAÇÃO À CARTEIRA GERAL MOVIMENTAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 2018
Empréstimos e Financiamentos 0,09%
As garantias oferecidas pelas partes relacionadas em razão das operações de crédito são: avais, garantias
hipotecárias, caução e alienação Iduciária.

Natureza da Operação de Crédito
Garantias
Prestadas

Crédito Rural 20.664,96
Empréstimos e Financiamentos 265.299,80
Títulos Descontados 7.592,03
No exercício de 2018, os benefícios monetários destinados às partes relacionadas foram representados por
benefícios monetários e custeio parcial de plano de saúde, apresentando-se da seguinte forma:
Descrição 31/12/2018
Honorários 791.815,04
GratiIcações da Diretoria 69.258,07
13º Salário 24,09
Conselheiros de Administração 141.786,84
Seguros. Diretoria e Conselho Administração 1.485,79
INSS 218.617,89
Plano de Saúde 12.777,07
Total 1.235.764,79
24. Cooperativa Central de Crédito de Minas Gerais Ltda.
O SICOOB UNIÃO em conjunto com outras cooperativas singulares é Iliada à Cooperativa Central de Crédito de
Minas Gerais Ltda. - SICOOB CENTRAL CREDIMINAS, que representa o grupo formado por suas aIliadas perante
as autoridades monetárias, organismos governamentais e entidades privadas.
O SICOOB CENTRAL CREDIMINAS é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a organização em comum
em maior escala dos serviços econômico-Inanceiros e assistenciais de suas Iliadas (cooperativas singulares),
integrando e orientando suas atividades, de forma autônoma e independente, através dos instrumentos previstos na
legislação pertinente e normas exaradas pelo Banco Central do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca
dos serviços, para consecução de seus objetivos.
Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL CREDIMINAS a coordenação das
atividades de suas Iliadas, a difusão e fomento do cooperativismo de crédito, a orientação e aplicação dos recursos
captados, a implantação e implementação de controles internos voltados para os sistemas que acompanhem
informações econômico-Inanceiras, operacionais e gerenciais, entre outras.
O SICOOB UNIÃO responde solidariamente pelas obrigações contraídas pelo SICOOB CENTRAL CREDIMINAS
perante terceiros, até o limite do valor das cotas-partes do capital que subscrever, proporcionalmente à sua
participação nessas operações.
Saldos das transações da Cooperativa com o SICOOB CENTRAL CREDIMINAS:
Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Ativo circulante - Relações interInanceiras - centralização
Inanceira (nota 5) 73.550.095,90 80.452.146,21
Ativo Permanente - Investimentos (nota 9) 6.936.910,48 5.217.852,44
As demonstrações contábeis do SICOOB CENTRAL CREDIMINAS, em 30 de junho de 2018, foram auditadas por
outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis, datado de

22/08/2018, com opinião sem modiIcação.
25. Gerenciamento Centralizado de Riscos
Agestão integrada de riscos e de capital no âmbito das cooperativas do Sicoob é realizada de forma centralizada pelo
Sicoob Confederação, abrangendo, no mínimo, os riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional, socioambiental,
continuidade de negócios e de gerenciamento de capital.
A política institucional de gestão integrada de riscos e de capital, bem como as diretrizes de gerenciamento dos riscos
e de capital são aprovados pelo Conselho de Administração do Sicoob Confederação.
A estrutura centralizada de gerenciamento de riscos e de capital é compatível com a natureza das operações e
à complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo proporcional à dimensão da exposição aos riscos das
entidades do Sicoob.
Em cumprimento à Resolução CMN 4.557/2017, encontra-se disponível no sítio do Sicoob (www.sicoob.com.br)
relatório descritivo da estrutura de gerenciamento de riscos e da estrutura de gerenciamento de capital.
1.1. Risco Operacional
O processo de gerenciamento do risco operacional consiste na avaliação qualitativa dos riscos por meio das etapas
de identiIcação, avaliação, tratamento, testes de avaliação dos sistemas de controle, comunicação e informação.
Os resultados desse processo são apresentados à Diretoria Executiva e ao Conselho de Administração.
A metodologia de alocação de capital, para Ins do Novo Acordo da Basileia, utilizada para determinação da parcela
de risco operacional (RWAopad) é a Abordagem do Indicador Básico (BIA).
1.2. Riscos de Mercado e de Liquidez
O gerenciamento do risco de mercado é o processo que visa quantiIcar a possibilidade de ocorrência de perdas
resultantes da lutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pelas cooperativas, e inclui o risco da
variação das taxas de juros e dos preços de ações, para os instrumentos classiIcados na carteira de negociação
(trading) e o risco da variação cambial e dos preços de mercadorias (commodities), para os instrumentos
classiIcados na carteira de negociação ou na carteira bancária (banking).
O processo de gerenciamento do risco de liquidez lida com a possibilidade de a cooperativa não ser capaz de
honrar eIcientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de
vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas signiIcativas.
No processo de gerenciamento do risco de mercado e da liquidez das cooperativas são realizados os seguintes
procedimentos:
a. utilização do VaR – Value at Risk para mensurar o risco de mercado das cooperativas;
b. análise de descasamentos entre ativos e passivos para avaliação de impacto na margem Inanceira das
cooperativas;
c. deInição de limite máximo para a exposição a risco de mercado;
d. realização periódica de backtest do VaR das carteiras das cooperativas e dos modelos de cálculo de risco de
mercado;
e. deInição de limite mínimo de liquidez para as cooperativas;
f. projeção do luxo de caixa das cooperativas para 90 (noventa) dias;
g. diferentes cenários de simulação de perda em situações de stress.
1.3. Gerenciamento de Capital
O gerenciamento de capital é o processo contínuo de monitoramento e controle do capital, mantido pela cooperativa
para fazer face aos riscos a que está exposta, visando atingir os objetivos estratégicos estabelecidos.
1.4. Risco de Crédito
O gerenciamento de risco de crédito objetiva garantir a aderência às normas vigentes, maximizar o uso do capital e
minimizar os riscos envolvidos nos negócios de crédito por meio das boas práticas de gestão de riscos.
Compete ao gestor centralizado (Sicoob Confederação) a padronização de processos, de metodologias de análises
de risco de clientes e de operações, da criação e de manutenção de política única de risco de crédito para o Sicoob,
além do monitoramento das carteiras de crédito das cooperativas.
1.5. Risco Socioambiental
O gerenciamento do risco socioambiental consiste na identiIcação, classiIcação, avaliação e no tratamento dos

RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da
Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da União dos Vales do Piranga e Matipó Ltda. - Sicoob União
Raul Soares / MG
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da União dos Vales
do Piranga e Matipó Ltda. - Sicoob União, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2018 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio líquido e dos luxos
de caixa para o exercício Indo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e Inanceira do Sicoob União em 31 de dezembro de 2018, o
desempenho de suas operações e os seus luxos de caixa para o exercício Indo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à cooperativa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética ProIssional
do Contador e nas normas proIssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suIciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da cooperativa é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório
da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as
demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar
a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições Inanceiras autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a cooperativa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não
ser que a administração pretenda liquidar a cooperativa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da cooperativa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto,
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam inluenciar,
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento proIssional, e mantemos ceticismo proIssional ao longo da auditoria. Além disso:
• IdentiIcamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suIciente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, e conluio, falsiIcação, omissão ou representações
falsas intencionais.
• Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eIcácia dos controles internos da cooperativa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza signiIcativa em relação a eventos ou
circunstâncias que possam levantar dúvida signiIcativa em relação a capacidade de continuidade operacional

da cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza signiIcativa devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modiIcação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações signiIcativas de auditoria, inclusive as eventuais
deIciências signiIcativas nos controles internos que identiIcamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte/MG, 20 de fevereiro de 2019.

Elisângela de Cássia Lara
Contadora - CRC MG 086.574/O
CNAI 3.750

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal efetivo do SICOOB UNIÃO – Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da União dos
Vales do Piranga e Matipó Ltda., reunido em 22 de fevereiro de 2019, em cumprimento ao art. 87, inciso
IV, do Estatuto Social, declara para os devidos Ins legais e estatutários, que examinou os documentos
que compreendem o Balanço Patrimonial, relativo ao exercício Indo em 31 de dezembro de 2018.
As Demonstrações Contábeis apresentadas pela Diretoria Executiva representam adequadamente os
aspectos relevantes quanto à posição patrimonial e Inanceira do SICOOB UNIÃO - Cooperativa de
Crédito de Livre Admissão da União dos Vales do Piranga e Matipó Ltda., em 31 de dezembro de 2018.
Assim, somos favoráveis à aprovação das contas referente ao período de 01 de janeiro de 2018 a 31 de
dezembro de 2018 sem qualquer ressalva ou recomendação.
Raul Soares – MG, 22 de fevereiro de 2019.

Aline Varoto de Almeida - Coordenadora do Conselho Fiscal
Oscar Alves de Barros - Secretário do Conselho Fiscal

José Claret Gomes - Conselheiro Fiscal

riscos com possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de danos socioambientais.
1.6. Gestão de Continuidade de Negócio
A Gestão de Continuidade dos Negócios (GCN) é um processo abrangente de gestão que identiIca ameaças
potenciais de descontinuidade das operações de negócios para a organização e possíveis impactos, caso essas
ameaças se concretizem.
O Sicoob Confederação realiza Análise de Impacto (AIN) para identiIcar processos críticos sistêmicos, com
objetivo de deInir estratégias para continuidade desses processos e, assim, resguardar o negócio de interrupções
prolongadas que possam ameaçar sua continuidade. O resultado da AIN é baseado nos impactos Inanceiro, legal
e de imagem.
São elaborados, anualmente, Planos de Continuidade de Negócios contendo os principais procedimentos a serem
executados para manter as atividades em funcionamento em momentos de contingência. Os Planos de Continuidade
de Negócios são classiIcados em: Plano de Continuidade Operacional (PCO) e Plano de Recuperação de Desastre
(PRD).
Anualmente são realizados testes nos Planos de Continuidade de Negócios para validar a efetividade.
26. Coobrigações e riscos em garantias prestadas
Em 31 de dezembro de 2018, a cooperativa é responsável por coobrigações e riscos em garantias prestadas, no
montante de R$ 16.788.903,08 (31/12/2017 - R$ 10.718.238,50), referentes a aval prestado em diversas operações
de crédito de seus associados com outras instituições Inanceiras.
27. Seguros contratados – Não auditado
A Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura é considerada suIciente
pelaAdministração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adotados,
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não
foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
28. Índice de Basiléia
O Patrimônio de Referência (PR) da Cooperativa encontra-se compatível com o grau de risco da estrutura dos ativos,
apresentando margem para o limite de compatibilização em 31 de dezembro de 2018.
29. Provisão para demandas judiciais
É estabelecida considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às chances de êxito em determinados
questionamentos Iscais e trabalhistas em que a cooperativa é parte envolvida. Dessa forma, são constituídas as
seguintes provisões:

31/12/2018 31/12/2017

Descrição
Provisão para
Contingências Depósitos Judiciais

Provisão para
Contingências Depósitos Judiciais

PIS 83.807,05 83.807,05 82.024,30 82.024,30
PIS FOLHA 560.116,10 551.966,86 467.150,46 460.051,64
COFINS 380.140,90 380.140,90 371.851,66 371.851,66
IRPJ 70.797,83 70.206,23 91.500,95 36.163,91
CSLL 48.331,84 47.740,26 43.406,05 24.591,46
Outras contingências 14.863,11 5.326,61 29.871,61 6.241,21
Trabalhista 333.830,98 263.830,98 160.000,00 62.423,46
Total 1.491.887,81 1.403.018,89 1.245.805,03 1.043.347,64
PIS e COFINS – Quando do advento da Lei nº 9.718/1998, a cooperativa entrou com ação judicial questionando
a legalidade da inclusão de seus ingressos decorrentes de atos cooperados na base de cálculo do PIS e COFINS.
Segundo a assessoria jurídica do SICOOB UNIÃO, existem processos judiciais nos quais a cooperativa Igura como
polo passivo, os quais foram classiIcados com risco de perda possível, totalizando R$ 83.025,98.

Raul Soares, 15 de fevereiro de 2019.

Hélio Pereira Santiago - Presidente do Conselho

Evanilson Danelon Grillo - Diretor Superintendente

Edgar da Silva - Diretor Superintendente

Aline Fabiana S. T Domingos - Contador – CRC nº081.759

Jesus Fernandes Leao - Diretor Superintendente
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Em Reais
P A S S I V O 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 11.532.529,03 8.658.808,88
Depósitos (Nota 10) 9.676.632,63 7.146.890,96
Depósitos à Vista 909.065,42 548.529,91
Depósitos a Prazo 8.767.567,21 6.598.361,05
Obrigações Por Empréstimos 277.943,89 -
Empréstimos no País - Outras
Instituições 277.943,89 -
Outras Obrigações (Nota 12) 1.577.952,51 1.511.917,92
Cobrança e Arrecadação de Tributos e
Assemelhados 2.760,29 7.578,18
Sociais e Estatutárias 1.107.861,86 1.145.218,54
Fiscais e Previdenciárias 63.621,26 59.780,63
Diversas 403.709,10 299.340,57
Exigível a Longo Prazo 391.963,24 1.381.447,24
Obrigações Por Empréstimos 309.798,28 1.336.447,28
Empréstimos no País - Outras
Instituições 309.798,28 1.336.447,28
Outras Obrigações (Nota 12) 82.164,96 44.999,96
Diversos 82.164,96 44.999,96
Patrimônio Líquido (Nota 14) 13.030.751,58 11.524.004,99
Capital Social 11.765.455,88 10.549.346,91
De Domiciliados no País 11.765.827,88 10.555.003,91
(Capital a Realizar) (372,00) (5.657,00)
Reserva de Lucros 841.477,60 791.616,65
Sobras Acumuladas 423.818,10 183.041,43

TOTAL 24.955.243,85 21.564.261,11

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS PARA O SEMESTRE
E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E PARA O

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017
Em Reais

Descriminação
Segundo

Semestre/2018 31/12/2018 31/12/2017
RECEITAS(INGRESSOS) DA
INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 2.768.723,38 5.355.588,60 4.684.377,22
Operações de Crédito (Nota 17.1) 2.768.723,38 5.355.588,60 4.684.377,22
DESPESAS(DISPÊNDIOS) DA
INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (Nota 18.1) (895.654,88) (1.524.747,89) (1.377.772,19)
Operações de Captação noMercado (241.628,80) (440.620,75) (538.692,53)
Operações de Empréstimos, Cessões e
Repasses (28.904,52) (73.458,30) (125.138,65)
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (625.121,56) (1.010.668,84) (713.941,01)
RESULTADOBRUTODA INTERMEDIAÇÃO
FINANCEIRA 1.873.068,50 3.830.840,71 3.306.605,03
OUTRASRECEITAS/DESPESAS
(INGRESSOS/DISPÊNDIOS)OPERACIONAIS (1.454.403,43) (2.621.010,11) (2.227.367,24)
Receitas(Ingressos) de Prestação de Serviços 26.776,00 48.124,72 34.562,24
Despesas(Dispêndios) de Pessoal (870.559,86) (1.645.638,81) (1.380.682,38)
Outras Despesas(Dispêndios)Administrativas (751.991,46) (1.421.560,14) (1.229.774,29)
Despesas(Dispêndios) Tributárias (13.804,12) (25.574,97) (21.325,85)
Outras Receitas(Ingressos) Operacionais
(Nota 17) 40.496,67 237.844,00 194.396,01
Ingressos de Depósitos Intercooperativos 145.828,84 241.867,55 271.949,49
Outras Despesas(Dispêndios) Operacionais
(Nota 18) (31.149,50) (56.072,46) (96.492,46)
RESULTADOOPERACIONAL 418.665,07 1.209.830,60 1.079.237,79
RESULTADONÃOOPERACIONAL (Nota 19) - (3.239,13) 795,47
RESULTADOANTESDA TRIBUTAÇÃO
SOBREO LUCROEPARTICIPAÇÕES 418.665,07 1.206.591,47 1.080.033,26
IMPOSTODERENDAECONTRIBUIÇÃO
SOCIAL (8.493,09) (9.251,51) (3.444,76)
Provisão para Imposto de Renda (235,07) (590,58) (1.614,73)
Provisão para Contribuição Social (266,41) (669,32) (1.830,03)
Participações no Lucro(Sobra) (7.991,61) (7.991,61) -
PARTICIPAÇÕES ESTATUTÁRIAS NO
LUCRO - (79.976,36) (41.256,56)
FATES - Fundo deAssistência Técnica,
Educacional e Social (30.115,41) (19.722,28)
Reserva Legal (49.860,95) (21.534,28)
LUCRO/PREJUÍZO(SOBRA/PERDA) 410.171,98 1.117.363,60 1.035.331,94
JUROS SOBRECAPITAL PRÓPRIO
(Nota 19) (693.545,50) (693.545,50) (852.290,51)
LUCRO/PREJUÍZO(SOBRA/PERDA)
LÍQUIDO (283.373,52) 423.818,10 183.041,43

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 E PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE

DEZEMBRO DE 2017
Em Reais

DESCRIÇÃO
Segundo

Semestre/2018 31/12/2018 31/12/2017
Atividades Operacionais
Sobras/Perdas do Exercício 418.665,07 1.206.591,47 1.080.033,26
IRPJ / CSLL (501,48) (1.259,90) (3.444,76)
Participações no Lucro(Sobra) (7.991,61) (7.991,61) -
Provisão para Operações de Crédito 222.467,72 233.407,34 169.070,96
Provisão de Juros ao Capital (693.545,50) (693.545,50) (852.290,51)
Depreciações eAmortizações 30.995,94 59.169,35 57.289,18

(29.909,86) 796.371,15 450.658,13
Aumento (redução) em ativos operacionais
Operações de Crédito 270.641,43 (647.556,03)(1.740.356,62)
Outros Créditos 125.672,86 (145.480,35) 22.594,39
Outros Valores e Bens 21.705,63 (17.655,98) 5.424,51
Aumento (redução) empassivos operacionais
Depósitos a Vista 205.168,13 360.535,51 159.582,19
Depósitos a Prazo 2.112.300,44 2.169.206,16 1.150.821,54
Outras Obrigações 9.869,41 103.199,59 670.079,83
Obrigações por Empréstimos e Repasses (387.592,26) (748.705,11) 308.090,06
Caixa Líquido Aplicado emAtividades
Operacionais 2.327.855,78 1.869.914,94 1.026.894,03
Atividades de Investimentos
Inversões em Imobilizado de Uso (104.163,06) (129.983,77) (12.375,78)
Inversões em Investimentos (169.977,77) (157.081,75)
OutrosAjustes 381,79 411,82
Caixa Líquido Aplicado / Originado em
Investimentos (103.781,27) (299.549,72) (169.457,53)
Atividades de Financiamentos
Aumento por novos aportes de Capital 1.538.913,06 2.325.189,75 1.446.156,44
Devolução de Capital àCooperados (563.753,35) (1.109.054,93)(1.366.493,69)
Estorno de Capital (50,00) (50,00) (426,00)
Destinação de Sobras ExercícioAnterior
Cotas de Capital à Pagar - (5.448,73) (5.054,41)
Destinação de Sobras ExercícioAnterior
Ao FATES - (177.401,42) (304.129,92)
FATES - Resultado deAtos Não Cooperativos (5.184,93) (5.184,93) (8.955,14)
FATES Sobras Exercício (24.930,48) (24.930,48) (10.767,14)
Subscrição do Juros ao Capital - - 808.274,64
IRRF sobre Juros ao Capital (167,13) (167,13) (505,35)
Caixa Líquido Aplicado / Originado em
Financiamentos 944.827,17 1.002.952,13 558.099,43
Aumento / Redução Líquida das
Disponibilidades 3.168.901,68 2.573.317,35 1.415.535,93
Modi$cações emDisponibilidades Líquida
No Ínicio do Período 3.252.824,32 3.848.408,65 2.432.872,72
No Fim do Período (Nota 3 - c) 6.421.726,00 6.421.726,00 3.848.408,65
Variação Líquida das Disponibilidades 3.168.901,68 2.573.317,35 1.415.535,93

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018
E PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017

Em Reais

Eventos Capital
Reservas de

Sobras Sobras ou Perdas
Acumuladas TotaisCapital Subscrito Capital a Realizar Legal

Saldo em 31/12/2016 9.672.469,99 (10.210,00) 770.082,37 309.265,21 10.741.607,57
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Em conta corrente de associado (304.129,92) (304.129,92)
Ao Capital 80,88 (80,88)
Cotas de Capital à Pagar - Ex associados (5.054,41) (5.054,41)
Movimentação de Capital: -
Por Subscrição/Realização 1.441.603,44 4.553,00 1.446.156,44
Por Devolução ( - ) (1.366.493,69) (1.366.493,69)
Estorno de Capital (426,00) (426,00)
Sobras ou Perdas Líquidas 1.076.588,50 1.076.588,50
Remuneração de Juros ao Capital:
Provisão de Juros ao Capital (852.290,51) (852.290,51)
Subscrição do Juros ao Capital 808.274,64 808.274,64
IRRF sobre Juros ao Capital (505,35) (505,35)
FATES - Atos Não Cooperativos (8.955,14) (8.955,14)
Destinação das Sobras aos fundos obrigatórios: -
. Fundo de Reserva 21.534,28 (21.534,28) -
. F A T E S (10.767,14) (10.767,14)
Saldos em 31/12/2017 10.555.003,91 (5.657,00) 791.616,65 183.041,43 11.524.004,99
Destinação de Sobras Exercício Anterior: (Nota 17)
Em conta corrente de associado (177.401,42) (177.401,42)
Ao Capital 191,28 (191,28)
Cotas de Capital à Pagar - Ex associados (5.448,73) (5.448,73)
Movimentação de Capital: -
Por Subscrição/Realização 1.644.957,25 5.285,00 2.325.189,75
Por Devolução ( - ) (1.109.054,93) (1.109.054,93)
Estorno de Capital (50,00) (50,00)
Sobras ou Perdas Líquidas 1.197.339,96 1.197.339,96
Remuneração de Juros ao Capital: (Nota 19)
Provisão de Juros ao Capital (693.545,50) (693.545,50)
Subscrição do Juros ao Capital 674.947,50 -
IRRF sobre Juros ao Capital (167,13) (167,13)
FATES - Atos Não Cooperativos (Nota 18) (5.184,93) (5.184,93)
Destinação das Sobras aos fundos obrigatórios: -
. Fundo de Reserva 49.860,95 (49.860,95) -
. F A T E S (24.930,48) (24.930,48)
Saldos em 31/12/2018 11.765.827,88 (372,00) 841.477,60 423.818,10 13.030.751,58
Saldos em 30/06/2018 10.806.215,30 (15.702,00) 791.616,65 787.167,98 12.369.297,93
Ajustes de Exercícios Anteriores -
Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao FATES -
Constituição de Reservas -
Em Conta Corrente do Associado -
Ao Capital -
Cotas de Capital à Pagar - Ex associados -
Movimentação de Capital: -
Por Subscrição/Realização 848.635,56 15.330,00 1.538.913,06
Por Devolução ( - ) (563.753,35) (563.753,35)
Estorno de Capital (50,00) (50,00)
Reversões de Reservas - -
Sobras ou Perdas Líquidas 410.171,98 410.171,98
Remuneração de Juros ao Capital:
Provisão de Juros ao Capital (693.545,50) (693.545,50)
Subscrição do Juros ao Capital 674.947,50 -
IRRF sobre Juros ao Capital (167,13) (167,13)
FATES - Atos Não Cooperativos (5.184,93) (5.184,93)
Destinação das Sobras aos fundos obrigatórios: -
. Fundo de Reserva 49.860,95 (49.860,95) -
. F A T E S (24.930,48) (24.930,48)
Saldos em 31/12/2018 11.765.827,88 (372,00) 841.477,60 423.818,10 13.030.751,58

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Relatório da Administração
SenhoresAssociados,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis do exercício
 ndo em 31/12/2018 da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Servidores
e Empregados Municipais das Prefeituras de Belo Horizonte, Betim, Brumadinho,
Contagem, Ibirité, Nova Lima, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa Luzia e Vespasiano
Ltda. – SICOOB CREDISERV, na forma da Legislação em vigor.
1. Política Operacional- Em 2018 o SICOOB CREDISERV completou 22 anos
mantendo sua vocação de instituição voltada para fomentar o crédito para seu público
alvo, os cooperados.Aatuação junto aos seus cooperados se dá principalmente através
da concessão de empréstimos e captação de depósitos. 2. Avaliação deResultados -
Noexercício de2018, oSICOOBCREDISERVobteveum resultadodeR$1.197.339,96
representando um retorno sobre o Patrimônio Líquido de 9,19%. 3. Ativos - Os
recursos depositados na Centralização Financeira somaram R$ 6.230.561,10. Por sua
vez a carteira de crédito comercial representava R$ 16.951.449,06. Os Vinte Maiores
Devedores representavam na data-base de 31/12/2018 o percentual de 6,93% da
carteira, no montante de R$ 1.176.487,15. 4. Captação - As captações, no total de R$
9.676.632,63, apresentaram uma evolução em relação ao mesmo período do exercício
anterior de 35,40%. As captações encontravam-se assim distribuídas:

Depósitos à Vista R$ 909.065,42 9,39%
Depósitos a Prazo R$ 8.767.567,21 90,61%

Os Vinte Maiores Depositantes representavam na data-base de 31/12/18 o percentual
de 50,14% da captação, no montante de R$ 4.851.653,84. 5. Patrimônio Líquido -
O Patrimônio de Referência do SICOOB CREDISERV é de R$11.599.898,50. O
quadro de associados é composto por 6.753 Cooperados, havendo um acréscimo de
12,03% em relação ao mesmo período do exercício anterior. 6. Política de Crédito - A
concessão de crédito está pautada em prévia análise do propenso tomador, havendo

limites de alçadas pré-estabelecidos a serem observados e cumpridos, cercando ainda
a Singular de todas as consultas cadastrais e com análise do Associado através do
“RATING” (avaliação por pontos), buscando assim garantir ao máximo a liquidez das
operações. O SICOOBCREDISERV adota a política de classi cação de crédito de sua
carteira de acordo com as diretrizes estabelecidas na Resolução CMN nº 2.682/99.
7. Governança Corporativa - Governança corporativa é o conjunto de mecanismos
e controles, internos e externos, que permitem aos associados de nir e assegurar a
execução dos objetivos da cooperativa, garantindo a sua continuidade, os princípios
cooperativistas ou, simplesmente, a adoção de boas práticas de gestão. Nesse sentido,
a administração da Cooperativa tem na assembléia geral, que é a reunião com os
delegados representantes de todos os associados, o poder maior de decisão. A gestão
da Cooperativa está alicerçada em papéis de nidos, com clara separação de funções.
Cabem aoConselho deAdministração as decisões estratégicas e àDiretoria Executiva,
a gestão dos negócios da Cooperativa no seu dia a dia. ACooperativa possui ainda um
Agente de Controles Internos, supervisionado diretamente pelo SICOOB CENTRAL
CECREMGE, que, por sua vez, faz as auditorias internas. Os balanços da Cooperativa
são auditados por auditor externo, que emite relatórios, levados ao conhecimento dos
Conselhos e da Diretoria. Todos esses processos são acompanhados e  scalizados
pelo Banco Central do Brasil, órgão ao qual cabe a competência de  scalizar a
Cooperativa. Tendo em vista o risco que envolve a intermediação  nanceira, a
Cooperativa adota ferramentas de gestão. Para exempli car, na concessão de crédito,
a Cooperativa adota o Manual de Crédito, aprovado, como muitos outros manuais,
pelo Sicoob Confederação e homologado pela Central.Além do Estatuto Social,
são adotados regimentos e regulamentos, entre os quais destacamos o Regimento
Interno, o Regimento do Conselho de Administração, o Regimento do Conselho
Fiscal, o Regulamento Eleitoral. A Cooperativa adota procedimentos para cumprir
todas as normas contábeis e  scais, além de ter uma política de remuneração de seus
empregados e estagiários dentro de um plano de cargos e salários que contempla a

1/2 remuneração adequada, a separação de funções e o gerenciamento do desempenho
de todo o seu quadro funcional. Todos esses mecanismos de controle, além de
necessários, são fundamentais para levar aos associados e à sociedade em geral a
transparência da gestão e de todas as atividades desenvolvidas pela instituição.
8. Conselho Fiscal - Eleito por três anos naAGO de 2016, commandato até aAGO de
2019, o Conselho Fiscal tem função complementar à do Conselho de Administração.
Sua responsabilidade é veri car de forma sistemática os atos da administração da
Cooperativa, bem como validar seus balancetes mensais e seu balanço patrimonial
anual. Todos os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal participaram de um
curso de formação ministrado pelo SICOOB CENTRAL CECREMGE, com o objetivo
de detalhar as responsabilidades dos conselheiros  scais e as formas de exercê-las.
9. Código de Ética - Todos os integrantes da equipe do SICOOB CREDISERV
aderiram, em 2012, por meio de compromisso  rmado, ao Código de Ética e de
Conduta Pro ssional proposto pela Confederação Nacional das Cooperativas do
SICOOB – SICOOBCONFEDERAÇÃO.Apartir de então, todos os novos funcionários,
ao ingressar na Cooperativa, assumem o mesmo compromisso. 10. Sistema de
Ouvidoria - A Ouvidoria, constituída em 2007 representou um importante avanço a
serviço dos cooperados, dispõe de diretor responsável pela área e de um Ouvidor.
Atende às manifestações recebidas por meio do Sistema de Ouvidoria do SICOOB,
composto por sistema tecnológico especí co, atendimento via DDG 0800 e sítio
na internet integrado com o sistema informatizado de ouvidoria tendo a atribuição
de assegurar o cumprimento das normas relacionadas aos direitos dos usuários
de nossos produtos, além de atuar como canal de comunicação com os nossos
associados e integrantes das comunidades onde estamos presentes. No exercício de
2018, a Ouvidoria do SICOOB CREDISERV registrou 14 (quatorze) manifestações de
cooperados sobre a qualidade dos produtos e serviços oferecidos pela Cooperativa.
Dentre elas, havia reclamações procedentes e improcedentes, solicitando pedidos de
esclarecimento de dúvidas e de providências relacionadas a operações de crédito,
distribuição de sobras e conta corrente. Todas as manifestações, sendo 07 (sete)
improcedentes e 07 (sete) procedentes parcialmente, foram resolvidas dentro dos
prazos legais, demaneira satisfatória para as partes envolvidas, emperfeito acordo com
oprevisto na legislação vigente.11. FundoGarantidor doCooperativismodeCrédito
- FGCoop - De acordo com seu estatuto, o Fundo Garantidor do Cooperativismo de
Crédito- FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação

de intervenção ou de liquidação extrajudicial de instituição associada, até o limite de
R$ 250 mil por associado, bem como contratar operações de assistência, de suporte
 nanceiro e de liquidez com essas instituições. O Conselho Monetário Nacional (CMN)
aprovou resolução que estabelece a forma de contribuição das instituições associadas
ao Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), rati ca também seu
estatuto e regulamento. Conforme previsto na Resolução nº 4.150, de 30.10.2012,
esse fundo possui como instituições associadas todas as cooperativas singulares de
crédito do Brasil e os bancos cooperativos integrantes do Sistema Nacional de Crédito
Cooperativo (SNCC). Conforme previsto no artigo 2º da Resolução/CMN nº 4.284, de
05/11/2013, a contribuição mensal ordinária das instituições associadas ao Fundo é

de 0,0125%, dos saldos das obrigações garantidas, que abrangem as mesmas
modalidades protegidas pelo Fundo Garantidor de Créditos dos bancos, o FGC, ou
seja, os depósitos à vista e a prazo, as letras de crédito do agronegócio, entre outros.
As contribuições ao FGCoop pelas instituições a ele associadas tiveram início a partir
do mês de março de 2014 e recolhidas no prazo estabelecido no § 4º do art. 3º da
Circular 3.700, de 06/03/2014. Ainda nos termos de seu estatuto, a governança do
Fundo será exercida pela Assembleia Geral, pelo Conselho de Administração e pela
Diretoria Executiva, e está estruturada de modo a permitir a efetiva representatividade
das associadas, sejam elas cooperativas independentes ou  liadas a sistemas
cooperativistas de crédito, sendo o direito de voto proporcional às respectivas
contribuições ordinárias. Agradecimentos - Agradecemos aos nossos associados
pela preferência e con ança, e aos funcionários e colaboradores pela dedicação. Belo
Horizonte (MG), 07 de fevereiro de 2019. Conselho de Administração e Diretoria

Jacó Lampert - Diretor Presidente
Frederico José de Mattos - Diretor Administrativo/Financeiro

Antônio Edison Fernandes de Andrade - Diretor de Relações Institucionais
Ademir Roberto - Conselheiro Administrativo

Cláudia Regina de Souza - Conselheiro Administrativo
Galdino Leles da Silva - Conselheiro Administrativo
Luiz Gonzaga Dias - Conselheiro Administrativo

Maria Aparecida Monteiro Oliveira - Conselheiro Administrativo
Osni Sebastião da Silva - Conselheiro Administrativo
Renato Pereira Gomes - Conselheiro Administrativo

Robson Aparecido Torrezani - Conselheiro Administrativo

BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DEZEMBRO DE 2018 E 2017

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Em Reais
A T I V O 31/12/2018 31/12/2017
Circulante 12.626.278,78 9.594.417,29
Disponibilidades 191.164,90 58.258,36
Relações Inter nanceiras (Nota 4) 6.230.561,10 3.790.150,29
Centralização Financeira - Cooperativas 6.230.561,10 3.790.150,29
Operações de Crédito (Nota 5) 5.976.021,80 5.680.613,99
Operações de Crédito 6.978.161,60 6.449.346,45
(Provisão para Operações de Crédito de
Liquidação Duvidosa) (1.002.139,80) (768.732,46)
Outros Créditos (Nota 6) 182.098,46 36.618,11
Créditos por Avais e Fianças Honrados 25.004,21 1.050,84
Rendas a Receber 36.278,53 29.803,46
Diversos 136.593,16 6.814,65
(Provisão para Outros Créditos de
Liquidação Duvidosa) (15.777,44) (1.050,84)
Outros Valores e Bens (Nota 7) 46.432,52 28.776,54
Despesas Antecipadas 46.432,52 28.776,54
Realizável a Longo Prazo 9.973.287,46 9.854.546,58
Operações de Crédito (Nota 5) 9.973.287,46 9.854.546,58
Operações de Crédito 9.973.287,46 9.854.546,58
Permanente 2.355.677,61 2.115.297,24
Investimentos (Nota 8) 1.749.027,60 1.579.049,83
Participações em Cooperativas 1.742.327,60 1.572.349,83
Outros Investimentos 6.700,00 6.700,00
Imobilizado em Uso (Nota 9) 604.001,91 523.260,00
Imóveis de Uso 699.749,51 629.621,82
Outras Imobilizações de Uso 309.431,16 249.986,90
(Depreciações Acumuladas) (405.178,76) (356.348,72)
Intangível (Nota 10) 2.648,10 12.987,41
Ativos Intangíveis 83.313,65 83.313,65
(Amortização Acumulada) (80.665,55) (70.326,24)
TOTAL DO ATIVO 24.955.243,85 21.564.261,11

NOTAS EXPLICATIVASÀSDEMONSTRAÇÕESCONTÁBEIS PARAOSEXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DEDEZEMBRODE 2018 E 2017

(EmReais)
1. Contexto Operacional
A COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS SERVIDORES E
EMPREGADOS MUNICIPAIS DAS PREFEITURAS DE BELO HORIZONTE, BETIM,
BRUMADINHO, CONTAGEM, IBIRITÉ, NOVA LIMA, RIBEIRÃO DAS NEVES, SABARÁ,
SANTA LUZIA E VESPASIANO LTDA. - SICOOB CREDISERV, é uma cooperativa de
crédito singular, instituição  nanceira não bancária, fundada em 24/05/1996,  liada à CCE
CRÉDESTMGLTDA. –SICOOBCENTRALCECREMGE e componente daConfederação
Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB CONFEDERAÇÃO, em conjunto com
outras cooperativas singulares e centrais. Tem sua constituição e o funcionamento
regulamentados pela Lei nº 4.595/1964, que dispõe sobre a Política e as Instituições
Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela Lei nº 5.764/1971, que de ne a Política Nacional do
Cooperativismo, pela Lei Complementar nº 130/2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional
de Crédito Cooperativo e pela Resolução CMN nº 4.434/2015, do Conselho Monetário
Nacional, que dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas de crédito. O
SICOOB CREDISERV possui escritórios nas seguintes localidades: Betim, Contagem,
Ibirité, Ribeirão das Neves e Santa Luzia. O SICOOB CREDISERV tem como atividade
preponderante a operação na área creditícia, tendo como  nalidade: (i) Proporcionar, através
da mutualidade, assistência  nanceira aos associados; (ii) A formação educacional de seus
associados, no sentido de fomentar o cooperativismo, através da ajuda mútua da economia
sistemática e do uso adequado do crédito; e (iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes,
as seguintes operações dentre outras: captação de recursos, concessão de créditos,
prestação de garantias, prestação de serviços, formalização de convênios com outras
instituições  nanceiras e aplicação de recursos no mercado  nanceiro, inclusive depósitos a
prazo com ou sem emissão de certi cado, visando preservar o poder de compra damoeda e
remunerar os recursos. 2. Apresentação das demonstrações contábeis - As

demonstrações contábeis foramelaboradasdeacordo comaspráticas contábeis adotadasno
Brasil, aplicáveis às instituições  nanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil – BACEN, considerando as Normas Brasileiras de Contabilidade, especi camente
àquelas aplicáveis às entidades Cooperativas, a Lei do Cooperativismo nº 5.764/71 e normas
e instruções do BACEN, apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema
Financeiro Nacional – COSIF, e sua emissão foi autorizada pela Diretoria Executiva em
07/02/2019. Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar
estimativas para contabilizar determinados ativos e passivos entre outras transações. As
demonstrações contábeis daCooperativa incluem, portanto, estimativas referentes à provisão
para créditos de liquidação duvidosa, à seleção das vidas úteis dos bens do ativo imobilizado,
às provisões necessárias para causas judiciais, entre outras. Os resultados reais podem
apresentar variação em relação às estimativas utilizadas. Em função do processo de
convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas normas e
interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais
serão aplicáveis às instituições  nanceiras somente quando aprovadas pelo BACEN, naquilo
que não confrontar com as normas por ele já emitidas anteriormente. Os pronunciamentos
contábeis já aprovados, por meio das Resoluções do CMN, foram aplicados integralmente na
elaboração destas Demonstrações Contábeis. 3. Resumo das principais práticas
contábeis - a)Apuraçãodo resultado -Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são
registrados de acordo com o regime de competência.As receitas com prestação de serviços,
típicas ao sistema  nanceiro, são reconhecidas quando da prestação de serviços ao
associadooua terceiros.Osdispêndios e as despesas eos ingressos e receitas operacionais,
são proporcionalizados de acordo com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e
da receita bruta de ato não-cooperativo, quando não identi cados com cada atividade. b)
Estimativas contábeis - Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário
utilizar estimativas para determinar o valor de certos ativos, passivos e outras transações
considerando a melhor informação disponível. Incluem, portanto, estimativas referentes à

provisão para créditos de liquidação duvidosa, à vida útil dos bens do ativo imobilizado,

são divulgadas. o) Obrigações legais - São aquelas que decorrem de um contrato por meio
de termos explícitos ou implícitos, de uma lei ou outro instrumento fundamentado em lei, aos
quais a Cooperativa tem por diretriz. p) Imposto de renda e contribuição social -O imposto
de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o resultado apurado em
operações consideradas como atos não-cooperativos de acordo com o Decreto 3.000/1999,
art. 183. O resultado apurado em operações realizadas com cooperados não tem incidência
de tributação conforme art. 182 do mesmo Decreto. q) Segregação em circulante e não
circulante - Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão
classi cados no circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante). r) Valor
recuperável de ativos – impairment - A redução do valor recuperável dos ativos não
 nanceiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o valor de contabilização de um
ativo, exceto outros valores e bens, for maior do que o seu valor recuperável ou de realização.
Asperdaspor “impairment”, quandoaplicável, são registradasno resultadodoperíodoemque
foram identi cadas. Em 31 de dezembro de 2018 não existem indícios da necessidade de
redução do valor recuperável dos ativos não  nanceiros. s) Eventos subsequentes -
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a
data de autorização para a sua emissão. São compostos por: • Eventos que originam ajustes:
são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações
contábeis; e • Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que
não existiam na data-base das demonstrações contábeis. Não houve qualquer evento
subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2018.
t) Caixa e equivalente de caixa O caixa e os equivalentes de caixa, apresentados na
demonstração dos iuxos de caixa, estão constituídos por:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Caixa e depósitos bancários 191.164,90 58.258,36
Relações inter nanceiras - centralização
 nanceira 6.230.561,10 3.790.150,29

TOTAL 6.421.726,00 3.848.408,65
4. Relações inter$nanceiras
Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, as aplicações em Relações Inter nanceiras estavam
assim compostas:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Centralização Financeira – Cooperativas (a) 6.230.561,10 3.790.150,29

TOTAL 6.230.561,10 3.790.150,29
(a) Referem-se à centralização  nanceira das disponibilidades líquidas da Cooperativa,
depositadas junto aoSICOOBCENTRALCECREMGE conformedeterminado naResolução
CMN nº 4.434/2015.
5. Operações de crédito
a) Composição da carteira de crédito por modalidade:

Modalidade 31/12/2018 31/12/2017CirculanteNão Circulante Total
Adiantamento a
Depositante 31.325,79 0,00 31.325,79 33,64

Empréstimos 6.946.835,81 9.973.287,46 16.920.123,27 16.303.859,39
(-) Provisões para
Operações de Crédito -535.158,52 -466.980,82 -1.002.139,35 -768.732,10

TOTAL 6.443.003,08 9.506.306,64 15.949.309,72 15.535.160,93
b) Composição por tipo de operação, e classi cação por nível de risco de acordo com a
Resolução CMN nº 2.682/1999:

provisões para causas judiciais, dentre outros.Os resultados reais podemapresentar variação
em relação às estimativas utilizadas. c)Caixa e equivalentesde caixa -Caixa e equivalentes
de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/2008, incluem as rubricas caixa, depósitos
bancários e as relações inter nanceiras de curto prazo e de alta liquidez, com risco
insigni cante demudança de valores e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90
dias. d) Operações de crédito - As operações de crédito com encargos  nanceiros pré-
 xados são registradas a valor futuro, reti cadas por conta de rendas a apropriar e as
operações de crédito pós- xadas são registradas a valor presente, calculadas por critério “pro
rata temporis”, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados. e) Provisão
para operações de crédito -Constituída emmontante julgado su ciente pelaAdministração
paracobrir eventuais perdasna realizaçãodosvaloresa receber, levando-seemconsideração
a análise das operações em aberto, as garantias existentes, a experiência passada, a
capacidade de pagamento e liquidez do tomador do crédito e os riscos especí cos
apresentados em cada operação, além da conjuntura econômica. As Resoluções CMN nº
2.697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para classi cação das operações de
crédito de nindo regras para constituição da provisão para operações de crédito, as quais
estabelecem nove níveis de risco, deAA(riscomínimo) a H (riscomáximo). f) Investimentos
-Representados substancialmente por quotas do SICOOBCENTRALCECREMGE e ações
doBancoob, avaliadas pelométodo de custo de aquisição.g) Imobilizado -Equipamentos de
processamento de dados,móveis, utensílios e outros equipamentos, instalações, edi cações,
veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros e softwares, são demonstrados pelo custo de
aquisição, deduzido dadepreciaçãoacumulada.Adepreciaçãoé calculadapelométodo linear
para reduzir o custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis
e levam em consideração a vida útil econômica dos bens. h) Intangível -Correspondem aos
direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da
Cooperativa ou exercidos comessa  nalidade. Os ativos intangíveis com vida útil de nida são
geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um período estimado de benefício
econômico. i) Ativos contingentes -Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a
Administração possui total controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões
judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos contrários, caracterizando o
ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável,
quando aplicável, são apenas divulgados em notas explicativas às demonstrações contábeis.
j) Obrigações por empréstimos e repasses - As obrigações por empréstimos e repasses
são reconhecidas inicialmenteno recebimentodos recursos, líquidosdos custosda transação.
Em seguida, os saldos dos empréstimos tomados são acrescidos de encargos e juros
proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), assim comodas despesas a apropriar
referente aos encargos contratados até o  nal do contrato, quando calculáveis. k) Depósitos
eRecursosdeAceite eEmissãodeTítulosOsdepósitos e os recursos deaceite e emissão
de títulos são demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável,
os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata die. l) Demais
ativos e passivos - São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de
custo ou de realização, incluindo, quandoaplicável, os rendimentos e as variaçõesmonetárias
auferidas, até a data do balanço. Os demais passivos são demonstrados pelos valores
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e
das variaçõesmonetárias incorridas.m)Provisões -São reconhecidas quando a cooperativa
tem uma obrigação presente legal ou implícita como resultado de eventos passados, sendo
provável que um recurso econômico seja requerido para saldar uma obrigação legal. As
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. n)
Provisões para demandas judiciais e Passivos contingentes - São reconhecidos
contabilmente quando, combasenaopinião deassessores jurídicos, for consideradoprovável
o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída no futuro
de recursos para liquidaçãodas ações, e quandoosmontantes envolvidos foremmensurados
com su ciente segurança. As ações com chance de perda possível são apenas divulgadas
emnota explicativaàsdemonstrações contábeis e asações comchance remota deperdanão

Nível / Percentual
de Risco / Situação Empréstimo / TD

A.D / Cheque Especial
/ Conta Garantida

Total em
31/12/2018

Provisões
31/12/2018

Total em
31/12/2017

Provisões
31/12/2017

AA - Normal 161.676,85 0,00 161.676,85 57.429,28
A 0,5% Normal 10.614.364,75 220,12 10.614.584,87 -53.072,92 13.454.284,96 -67.271,42
B 1% Normal 1.606.403,86 10.450,25 1.616.854,11 -16.168,54 360.503,19 -3.605,03
B 1% Vencidas 666.967,50 1.469,94 668.437,44 -6.684,37 766.729,90 -7.667,30
C 3% Normal 1.136.876,07 1.879,56 1.138.755,63 -34.162,67 35.072,63 -1.052,18
C 3% Vencidas 561.466,67 0,00 561.466,67 -16.844,00 391.877,90 -11.756,34
D 10% Normal 333.910,50 5.998,32 339.908,82 -33.990,88 28.843,65 -2.884,37
D 10% Vencidas 675.192,71 3.194,49 678.387,20 -67.838,72 288.699,67 -28.869,97
E 30% Normal 76.127,33 386,93 76.514,26 -22.954,28 50.420,19 -15.126,06
E 30% Vencidas 214.140,41 1.108,70 215.249,11 -64.574,73 163.722,47 -49.116,74
F 50% Normal 58.895,16 1.267,68 60.162,84 -30.081,42 23.721,81 -11.860,91
F 50% Vencidas 232.172,74 75,52 232.248,26 -116.124,13 152.227,14 -76.113,57
G 70% Normal 11.676,01 0,00 11.676,01 -8.173,21 0,00 0,00
G 70% Vencidas 142.994,46 3.863,94 146.858,40 -102.800,88 123.173,40 -86.221,38
H 100% Normal 44.752,18 0,00 44.752,19 -44.752,19 17.516,55 -17.516,55
H 100% Vencidas 364.420,35 19.496,06 383.916,41 -383.916,41 389.670,29 -389.670,29

Total Normal 14.044.682,71 20.202,86 14.064.885,57 -243.356,10 14.027.792,26 -119.316,52
Total Vencidos 2.857.354,84 29.208,65 2.886.563,49 -758.783,24 2.276.100,77 -649.415,59
Total Geral 16.902.037,55 49.411,51 16.951.449,06 -1.002.139,35 16.303.893,03 -768.732,11
Provisões -977.722,27 -24.417,08 -1.002.139,35 768.732,10

Total Líquido 15.924.315,28 24.994,43 15.949.309,72 15.535.160,93

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS SERVIDORES E EMPREGADOS MUNICIPAIS
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RELATÓRIO DE AUDITORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Ao Conselho de Administração, à Administração e aos Cooperados da Cooperativa de
Economia e Crédito Mútuo dos Servidores e Empregados Municipais das Prefeituras de
Belo Horizonte, Betim, Brumadinho, Contagem, Ibirité, Nova Lima, Ribeirão das Neves,
Sabará, Santa Luzia e Vespasiano Ltda. – Sicoob Crediserv
Belo Horizonte / MG
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Economia e Crédito
Mútuo dos Servidores e Empregados Municipais das Prefeituras de Belo Horizonte,
Betim, Brumadinho, Contagem, Ibirité, Nova Lima, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa
Luzia e Vespasiano Ltda. – Sicoob Crediserv, que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das
mutações do patrimônio líquido e dos Auxos de caixa para o exercício Cndo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e Cnanceira
do Sicoob Crediserv em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações
e os seus Auxos de caixa para o exercício Cndo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à cooperativa, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética ProCssional do
Contador e nas normas proCssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade,
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suCciente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório
do auditor
A administração da cooperativa é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é

a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está,
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições Cnanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a cooperativa continuar operando, divulgando, quando
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a
administração pretenda liquidar a cooperativa ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da cooperativa são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam inAuenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento proCssional, e mantemos ceticismo
proCssional ao longo da auditoria. Além disso:
• IdentiCcamos e avaliamos o risco de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suCciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, e conluio,
falsiCcação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eCcácia dos controles internos da
cooperativa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existeincerteza signiCcativa em relação a eventos ou circunstâncias que possam
levantar dúvida signiCcativa em relação a capacidade de continuidade operacional da
cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza signiCcativa devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modiCcação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a cooperativa a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signiCcativas
de auditoria, inclusive as eventuais deCciências signiCcativas nos controles internos que
identiCcamos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte/MG, 14 de fevereiro de 2019.

Elisângela de Cássia Lara
Contadora - CRC MG 086.574/O
CNAI 3.750

operações da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transações Cnanceiras em
regimenormal deoperações, comobservância irrestrita das limitações impostaspelas normas
do Banco Central, tais como movimentação de contas correntes, aplicações e resgates de
RDC e operações de crédito.
As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias hipotecárias,
caução e alienação Cduciária.
a) Montante das operações ativas e passivas no exercício de 2018:

Montante das Operações Ativas Valores

% em Relação
à Carteira

Total
Provisão de

Risco
P.R. – Sem vínculo de Grupo
Econômico 150.886,73 1,13% 390,18
TOTAL 150.886,73 1,13% 390,18
Montante das Operações Passivas 498.953,45 9,73%

b) Operações ativas e passivas – saldo em 2018:

Natureza da
Operação de
Crédito

Valor da Operação
de Crédito

PCLD (Provisão
para Crédito

de Liquidação
Duvidosa)

% da Operação de
Crédito em Relação

à Carteira Total
Cheque Especial 2.723,90 26,14 6%
Empréstimo 45.098,23 225,49 0%

Natureza dos
Depósitos Valor do Depósito

% em Relação á
Carteira Total TaxaMédia - %

Depósitos a Vista 23.163,46 2,59% 0%
Depósitos a Prazo 878.490,06 10,02% 0,47%

c) Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depósito a prazo,
cheque especial, conta garantida, cheques descontados, crédito rural – RPL, crédito rural –
repasses, empréstimos, dentre outras, à taxa/remuneração relacionada no quadro abaixo,
por modalidade:

Natureza das Operações Ativas
e Passivas

Taxas Aplicadas em
Relação às Partes

Relacionadas

Taxa Aprovada
pelo Conselho de
Administração /

Diretoria Executiva
Empréstimos 2,08%
Aplicação Financeira - Pós Fixada 96,03%

PERCENTUAL EM RELAÇÃO À CARTEIRA GERAL MOVIMENTAÇÃO
NO EXERCÍCIO DE 2018

CPR (física, Cnanceira, coobrigações)
Empréstimos e Financiamentos 0,62%

e)As garantias oferecidas pelas partes relacionadas em razão das operações de crédito são:
avais, garantias hipotecárias, caução e alienação Cduciária.

Natureza da Operação de Crédito Garantias Prestadas
Empréstimos e Financiamentos 125.075,85

g)As coobrigações prestadas pela Cooperativa a partes relacionadas foram as seguintes:
h) No exercício de 2018 os benefícios monetários destinados às partes relacionadas foram
representados por honorários e custeio parcial de plano de saúde, apresentando-se da
seguinte forma:

BENEFÍCIOS MONETÁRIOS NO EXERCÍCIO DE 2018 (R$)
Honorários - Conselho Fiscal -27.124,56
Honorários - Diretoria e Conselho de Administração -158.600,50
Encargos Sociais -39.855,86
Plano de Saúde
21. Cooperativa Central
A COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS SERVIDORES E
EMPREGADOS MUNICIPAIS DAS PREFEITURAS DE BELO HORIZONTE, BETIM,
BRUMADINHO, CONTAGEM, IBIRITÉ, NOVA LIMA, RIBEIRÃO DAS NEVES, SABARÁ,
SANTA LUZIA E VESPASIANO LTDA. - SICOOB CREDISERV, em conjunto com outras
cooperativas singulares, é Cliada à CCE CRÉD EST MG LTDA. - SICOOB CENTRAL
CECREMGE, que representa o grupo formado por suas aCliadas perante as autoridades
monetárias, organismos governamentais e entidades privadas.
O SICOOBCENTRAL CECREMGE, é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a
organização em comum emmaior escala dos serviços econômico-Cnanceiros e assistenciais
de suas Cliadas (cooperativas singulares), integrando e orientando suas atividades, de forma
autônoma e independente, através dos instrumentos previstos na legislação pertinente e
normas exaradas pelo Banco Central do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca
dos serviços, para consecução de seus objetivos.
Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL CECREMGE
a coordenação das atividades de suas Cliadas, a difusão e fomento do cooperativismo de
crédito, a orientação e aplicação dos recursos captados, a implantação e implementação
de controles internos voltados para os sistemas que acompanhem informações econômico-
Cnanceiras, operacionais e gerenciais, entre outras.
O SICOOB CREDISERV responde solidariamente pelas obrigações contraídas pelo
SICOOBCENTRALCECREMGE perante terceiros, até o limite do valor das cotas-partes do
capital que subscrever, proporcionalmente à sua participação nessas operações.
22. Gerenciamento de Risco
Agestão integrada de riscos e de capital no âmbito das cooperativas do Sicoob é realizada de
forma centralizada pelo Sicoob Confederação, abrangendo, no mínimo, os riscos de crédito,
mercado, liquidez, operacional, socioambiental, continuidadedenegócios edegerenciamento
de capital.
A política institucional de gestão integrada de riscos e de capital, bem como as diretrizes de
gerenciamento dos riscos e de capital são aprovados pelo Conselho de Administração do
Sicoob Confederação.
Aestrutura centralizada de gerenciamento de riscos e de capital é compatível com a natureza
das operações e à complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo proporcional à
dimensão da exposição aos riscos das entidades do Sicoob.
Em cumprimento à Resolução CMN 4.557/2017, encontra-se disponível no sítio do Sicoob
(www.sicoob.com.br) relatório descritivo da estrutura de gerenciamento de riscos e da
estrutura de gerenciamento de capital.
22.1 Risco operacional
Oprocessodegerenciamentodo riscooperacional consiste naavaliaçãoqualitativa dos riscos
pormeio das etapas de identiCcação, avaliação, tratamento, testes de avaliação dos sistemas
de controle, comunicação e informação.
Os resultados desse processo são apresentados à Diretoria Executiva e ao Conselho de
Administração.
A metodologia de alocação de capital, para Cns do Novo Acordo da Basileia, utilizada para
determinação da parcela de risco operacional (RWAopad) de cooperativas enquadradas no
Segmento 4 é aAbordagem do Indicador Básico (BIA).
22.2 Risco deMercado e de Liquidez
O gerenciamento do risco de mercado é o processo que visa quantiCcar a possibilidade
de ocorrência de perdas resultantes da Autuação nos valores de mercado de instrumentos
detidos pelas cooperativas, e inclui o risco da variação das taxas de juros e dos preços
de ações, para os instrumentos classiCcados na carteira de negociação (trading) e o risco
da variação cambial e dos preços de mercadorias (commodities), para os instrumentos
classiCcados na carteira de negociação ou na carteira bancária (banking).
O processo de gerenciamento do risco de liquidez lida com a possibilidade de a cooperativa
não ser capaz de honrar eCcientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes
e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações
diárias e sem incorrer em perdas signiCcativas.
No processo de gerenciamento do risco de mercado e da liquidez das cooperativas são
realizados os seguintes procedimentos:
a) utilização do VaR – Value at Risk para mensurar o risco demercado das cooperativas;
b) análise de descasamentos entre ativos e passivos para avaliação de impacto na margem
Cnanceira das cooperativas;
c) deCnição de limite máximo para a exposição a risco demercado;
d) realização periódica de backtest do VaR das carteiras das cooperativas e dos modelos de
cálculo de risco demercado;
e) deCnição de limite mínimo de liquidez para as cooperativas;
f) projeção do Auxo de caixa das cooperativas para 90 (noventa) dias;
g) diferentes cenários de simulação de perda em situações de stress.
22.3 Risco de Crédito
O gerenciamento de risco de crédito objetiva garantir a aderência às normas vigentes,
maximizar o uso do capital e minimizar os riscos envolvidos nos negócios de crédito por meio
das boas práticas de gestão de riscos.
Compete ao gestor centralizado (Sicoob Confederação) a padronização de processos, de
metodologias de análises de risco de clientes e de operações, da criação e de manutenção
de política única de risco de crédito para o Sicoob, além do monitoramento das carteiras de
crédito das cooperativas.
22.4 Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital é o processo contínuo de monitoramento e controle do capital,
mantido pela cooperativa para fazer face aos riscos a que está exposta, visando atingir os
objetivos estratégicos estabelecidos.
22.5 Risco Socioambiental
O gerenciamento do risco socioambiental consiste na identiCcação, classiCcação, avaliação
e no tratamento dos riscos com possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de danos
socioambientais.
22.6 Gestão de Continuidade de Negócio
A Gestão de Continuidade dos Negócios (GCN) é um processo abrangente de gestão
que identiCca ameaças potenciais de descontinuidade das operações de negócios para a
organização e possíveis impactos, caso essas ameaças se concretizem.
O Sicoob Confederação realiza Análise de Impacto (AIN) para identiCcar processos críticos
sistêmicos, com objetivo de deCnir estratégias para continuidade desses processos e, assim,
resguardar o negócio de interrupções prolongadas que possamameaçar sua continuidade. O
resultado daAIN é baseado nos impactos Cnanceiro, legal e de imagem.
São elaborados, anualmente, Planos de Continuidade de Negócios contendo os principais
procedimentos a serem executados para manter as atividades em funcionamento em
momentos de contingência. Os Planos de Continuidade de Negócios são classiCcados em:
Plano de Continuidade Operacional (PCO) e Plano de Recuperação de Desastre (PRD).
Anualmente são realizados testes nos Planos de Continuidade de Negócios para validar a
efetividade.
23. Seguros contratados – Não auditado
A Cooperativa adota política de contratar seguros de diversas modalidades, cuja cobertura
é considerada suCciente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à
ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem
parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram
examinadas pelos nossos auditores independentes.

24. Índice de Basileia
As instituições Cnanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar peloBancoCentral do
Brasil devem manter, permanentemente, o valor do Patrimônio de Referência (PR) apurado
nos termos da Resolução CMN nº. 4.192, de 01/03/2013, compatível com os riscos de suas
atividades.
25. Provisão para demandas judiciais
É estabelecida considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às chances de
êxito em determinados questionamentos Cscais e trabalhistas em que a cooperativa é parte
envolvida. Dessa forma, são constituídas as seguintes provisões:

Descrição

31/12/2018 31/12/2017
Provisão para
Contingências

Provisão para
Contingências

Para Interposição de Recursos
Trabalhistas 39.999,96 39.999,96
Outros 42.165,00 5.000,00

TOTAL 82.164,96 44.999,96
Segundo a assessoria jurídica do SICOOB CREDISERV, existem processos judiciais nos
quais a cooperativa Cgura como polo passivo, os quais foram classiCcados com risco de per-
da possível, totalizando R$ 82.164,96. Essas ações abrangem, basicamente, um processo
trabalhista e outros cíveis.

BELOHORIZONTE-MG, 07 de fevereiro de 2019

Jacó Lampert - Diretor Presidente

Frederico José deMattos - DiretorAdministrativo/Financeiro

CristianeMartins Ferreira dos Santos - Contadora – CRCMG nº 115000/O

c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento:

Descrição Até 90 De 91 até 360 Acima de 360 Total
Empréstimos 2.461.727,33 4.467.022,76 9.973.287,46 16.902.037,55
Conta Corrente 49.411,51 0,00 0,00 49.411,51
TOTAL 2.511.138,84 4.467.022,76 9.973.287,46 16.951.449,06
d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade econômica:

Descrição Conta Corrente
Empréstimo /

Financiamento 31/12/2018 % da Carteira
Pessoa Física 49.411,51 16.820.614,34 16.870.025,86 100%
Outros 0 81.423,21 81.423,21 0%
TOTAL 49.411,51 16.902.037,55 16.951.449,07 100%
e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de operações de crédito:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial 768.732.10 602.865,54
Constituições 995.942,15 713.583,04
Transferência para prejuízo -762.534,90 -547.716,48
TOTAL 1.002.139,35 768.732,10
OSicoobConfederação, a partir de outubro/2018, implementoumelhorias em suasmetodolo-
gias internas de avaliação do risco de crédito de associados.As melhorias realizadas tem por
objetivo o aperfeiçoamento do referido processo, em linha com os normativos regulatórios do
Banco Central do Brasil – BCB.
f) Concentração dos Principais Devedores:

Descrição 31/12/2018
% Carteira

Total 31/12/2017
% Carteira

Total
Maior Devedor 81.680,83 0,48% 71.526,42 0,00%
10 Maiores Devedores 662.561,78 3,90% 569.606,26 3,00%
50 Maiores Devedores 2.203.828,96 13,98% 2.042.191,35 13,00%

g) Movimentação de Créditos Baixados Como Prejuízo:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Saldo inicial 1.567.892,37 1.128.870,38
Constituições 762.534,90 547.716,48
Reversões (224.795,12) (108.694,49)
TOTAL 2.105.632,15 1.567.892,37
6. Outros créditos
Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas
domiciliadas no país, conforme demonstrado:

Modalidade 31/12/2018 31/12/2017
Avais e Fianças Honrados 25.004,21 1.050,84
Rendas a Receber 36.278,53 29.803,46
Diversos (a) 136.593,16 6.814,65
(-) Provisões para Outros Créditos (b) -15.777,44 -1.050,84
TOTAL 182.098,46 36.618,11
(a) Refere-se a Pendências a regularizar (R$48.157,03), Pendências conta corrente (R$
85.286,67),Adiantamento de férias (R$ 1.197,50) e Outros (R$ 1.941,96).
(b) A provisão para outros créditos de liquidação duvidosa foi apurada com base na
classiCcação por nível de risco, de acordo com a Resolução CMN nº 2.682/1999:

Nível / Percentual
de Risco / Situação

Avais e
Fianças

Honrados
Total em

31/12/2018
Provisões
31/12/2018

Total em
31/12/2017

Provisões
31/12/2017

E 30% Vencidas 4.735,81 4.735,81 -1.420,74 0,00 0,00
F 50% Vencidas 3.143,97 3.143,97 -1.571,99 0,00 0,00
G 70% Vencidas 14.465,72 14.465,72 -10.126,00 0,00 0,00
H 100% Vencidas 2.658,71 2.658,71 -2.658.71 1.050,84 -1.050,84
Total Vencidos 25.004,21 25.004,21 -15.777,44 1.050,84 1.050,84
Total Geral 25.004,21 25.004,21 -15.777,44 1.050,84 1.050,84
Provisões -15.777,44 -15.777,44 1.050,84

Total Líquido 9.226,77 9.226,77 0,00

7. Outros valores e bens

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Antecipadas (a) 46.432,52 28.776,54
TOTAL 46.432,52 28.776,54

(a) Registram-se ainda no grupo, as despesas antecipadas, referentes aos Prêmios de segu-
ros, Contribuição sindical, Vale alimentação, Vale transporte, Unimed, Contribuição ao fundo
de liquidez, Cnac e Outros.
8. Investimentos
O saldo é, substancialmente, representado por quotas do SICOOB CENTRAL CECREMGE
e ações do BANCOOB.

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Participações em cooperativa central de
crédito 1.086.295,18 990.163,23
Participações inst. Financ. controlada coop.
crédito 656.032,42 582.186,60
Outros Investimentos 6.700,00 6.700,00
TOTAL 1.749.027,60 1.579.049,83

9. Imobilizado de uso
Demonstrado pelo custo de aquisição, menos depreciação acumulada. As depreciações
são calculadas pelo método linear, com base em taxas determinadas pelo prazo de vida útil
estimado conforme abaixo:

Descrição
Taxa

Depreciação 31/12/2018 31/12/2017
Terrenos 15.635,74 15.635,74
EdiCcações 4% 684.113,77 613.986,08
(-) Depreciação Acum. Imóveis de
Uso - EdiCcações -199.481,60 -174.610,35
Móveis e equipamentos de Uso 10% 153.193,35 139.853,87
(-) Depreciação Acum. Móveis e
Equipamentos de Uso -105.456,51 -92.335,68
Sistema de Comunicação 20% 12.688,64 12.688,64
Sistema de Processamento de Dados 10% 115.273,25 70.154,27
Sistema de Segurança 10% 28.275,92 27.290,12
(-) Depreciação Acum. Outras
Imobilizações de Uso -100.240,65 -89.402,69
TOTAL 604.001,91 523.260,00

10. Depósitos
É composto de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, denominado de
depósitos a vista, portanto sem prazo determinado para movimentá-lo, Ccando a critério do
portador dos recursos fazê-lo conforme sua necessidade.
Écomposto tambémporvalorespactuadosparadisponibilidadeemprazospré-estabelecidos,
denominados depósitos a prazo, os quais recebem atualizações por encargos Cnanceiros
remuneratórios conforme a sua contratação em pós ou pré- Cxada. Suas remunerações pós
Cxadas são calculadas com base no critério de “Pro rata temporis”; já as remunerações pré-
Cxadas são calculadas e registradas pelo valor futuro, combase no prazo Cnal das operações,
ajustadas, na data do demonstrativo contábil, pelas despesas a apropriar, registradas em
conta redutora de depósitos a prazo.

Descrição 31/12/2018 Taxamédia 31/12/2017 Taxamédia
Depósito à Vista 909.065,42 548.529,91
Depósito a Prazo 8.767.567,21 0,47 6.598.361,05 0,51

TOTAL 9.676.632,63 7.146.890,96
a) Concentração dos principais depositantes:

Descrição 31/12/2018
% Carteira

Total 31/12/2017
% Carteira

Total
Maior Depositante 1.869.304,06 20,00% 289.490,47 4,00%
10 Maiores Depositantes 3.700.419,72 39,00% 2.053.687,54 30,00%
50 Maiores Depositantes 6.662.028,31 70,00% 4.575.019,34 66,00%

b) Despesas com operações de captação demercado:

Descrição 2018 2017
Despesas de Depósitos a Prazo -428.898,55 -529.074,70
Despesas de Contribuição ao Fundo
Garantidor de Créditos -11.722,20 -9.617,83
TOTAL -440.620,75 -538.692,53

11. Obrigações por empréstimos e repasses
São demonstradas pelo valor principal acrescido de encargos Cnanceiros e registram os
recursos captados junto a outras instituições Cnanceiras para repasse aos associados em
diversas modalidades e Capital de Giro. As garantias oferecidas são a caução dos títulos de
créditos dos associados beneCciados.

Instituições Taxa Vencimento 31/12/2018 31/12/2017
Cooperativa Central 587.742,17 1.336.447,28
TOTAL 587.742,17 1.336.447,28
12. Outras Obrigações

Descrição 2018 2017
Cobrança e Arrecadação de Tributos e
Assemelhados

2.760,29 7.578,18

Sociais e Estatutárias 1.107.861,86 1.145.218,54
Fiscais e Previdenciárias 63.621,26 59.780,63
Diversas 485.874,06 344.340,53

TOTAL 1.660.117,47 1.556.917,88
12.1 Sociais e Estatutárias

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Provisão para Participações nos Lucros (a) 7.991,61 0,00
Resultado de Atos com Associados 30.115,41 19.792,38
Cotas de Capital a Pagar (b) 1.069.754,84 1.125.426,16
TOTAL 1.107.861,86 1.145.218,36
(a) Refere-se ao acordo coletivo de Participação nos Lucros celebrado no exercício de 2018
entre o Sicoob Crediserv e O Sintracoop.
(b) Refere-se às cotas de capital a devolver de associados desligados.
12.2 Fiscais e Previdenciárias
As obrigações Cscais e previdenciárias, classiCcadas no passivo na conta de Outras
Obrigações estão assim compostas:

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Provisão para impostos e contribuições/lucros 0,00 1,69
Impostos e contribuições a recolher 63.621,26 59.778,94
TOTAL 63.621,26 59.780,63
12.3 Diversas

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Obrigações por Aquisição de Bens e Direitos 16.369,68 36.763,79
Obrigações por Prestação de Serviços de
Pagamento 161,74 1.806,33
Provisão para Pagamentos a Efetuar (a) 212.713,19 118.000,20
Provisão para Passivos Contingentes (b) 82.164,96 44.999,96
Provisão para Garantias Financeiras Prestadas 5.870,76 775,91
Credores Diversos - País 168.593,73 141.994,34
TOTAL 485.874,06 344.340,53
(a) Referem-se à provisão para pagamento de despesas com pessoal (R$ 140.233,11),
outras despesas administrativas (R$ 72.480,08), tais como: auditoria externa, plano de saúde,
propaganda de publicidade, segurança e vigilância, comunicação e estagiários a pagar.
(b) Refere-se à contabilização da provisão para contingências trabalhistas (R$ 39.999,96) e
contingências cíveis (R$ 42.165,00).
13. Instrumentos Fnanceiros
O SICOOB CREDISERV opera com diversos instrumentos Cnanceiros, com destaque para
disponibilidades, aplicações interCnanceiras de liquidez, títulos e valores mobiliários, relações
interCnanceiras, operações de crédito, depósitos à vista e a prazo, empréstimos e repasses.
Os instrumentos Cnanceiros ativos e passivos estão registrados no balanço patrimonial a
valores contábeis, os quais se aproximam dos valores justos.
14. Patrimônio líquido
a)Capital Social
O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e
integralizado por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem
direito em a um voto, independentemente do número de suas cotas-partes.
No exercício de 2018, a Cooperativa aumentou seu capital social no montante de R$
1.216.108,97 com recursos provenientes da integralização de cotas partes pelos seus
associados e tambémpelos juros pagos ao capital.

Descrição 31/12/2018 31/12/2017
Capital Social 11.765.455,88 10.549.346,91
Associados 6.753 6.028

b)Reserva Legal
Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 10%, utilizada
para reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suasAtividades.
c) SobrasAcumuladas
As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas do Banco Central
doBrasil e posterior deliberaçãodaAssembleiaGeralOrdinária (AGO).Atendendoà instrução
do BACEN, por meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica,
Educacional e Social – FATES é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para
o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971.
EmAssembleia Geral Ordinária, realizada em 07/04/2018, os delegados representantes dos
cooperados deliberaram sobras do exercício Cndo em 31 de dezembro de 2017, no valor de
R$ 183.041,43, de acordo com amovimentação de cada associado.
d)Destinações estatutárias e legais
Asobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:

Descrição 2018 2017
Sobra líquida do exercício 503.794,46 224.297,99
Lucro líquido decorrente de atos não-cooperativos
apropriado ao FATES (5.184,93) (8.955,14)
Sobra líquida, base de cálculo das destinações 498.609,53 215.342,85
Destinações estatutárias
Reserva legal - 10% (49.860,95) (21.534,28)
Fundo de assistência técnica, educacional e
social - 5% (24.930,48) (10.767,14)
Sobra à disposição da Assembleia Geral 423.818,10 183.041,43

15. Resultado de atos não cooperativos
O resultado de atos não cooperativos tem a seguinte composição:

Descrição 2018 2017
Receita de prestação de serviços com não
associados 8.517,37 12.399,91
(-) Despesas de IRPJ sobre atos não cooperativos (590,58) (1.614,74)
(-) Despesas de CSSL sobre atos não cooperativos (669,32) (1.830,03)
(-) Receitas Quotas de Consórcios (941,24)
(-) Receitas Vendas de Seguros (1.131,30)
Resultado de atos não cooperativos (lucro líquido) 5.184,93 8.955,14

16. Provisão de Juros ao Capital (somente se aplicável)
A Cooperativa pagou juros ao capital próprio, visando remunerar o capital do associado.
Os critérios para a provisão obedeceram à Lei Complementar 130, artigo 7º, de 17 de abril
de 2009. A remuneração foi limitada ao valor da taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia – SELIC.A referida provisão foi demonstrada na Demonstração de
Sobras ou Perdas – DSP e na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL,
conforme Circular BACEN nº 2.739/1997.
17. Outros ingressos/rendas operacionais

Descrição 2018 2017
Recuperação de Encargos e Despesas 30.128,49 41.451,75
Reversão De Provisão Para Garantias
Prestadas

3.390,44 1.766,38

Rendas Juros Cartão De Crédito 22.443,63 3.810,25
Rendas Multas Por Atraso - Cartão De Crédito 0,00 69,74
Rendas Intercâmbio - Cartão De Crédito 3.443,25 1.583,48
Rendas Intercâmbio - cartão De Debito 3.706,64 1.182,29
Dividendos 73.844,71 68.958,30
Distribuição De Sobras Da Central 96.131,95 0,00
Outras Rendas Operacionais 4.754,89 75.573,82
TOTAL 237.844,00 194.396,01
17.1 Ingressos da Intermediação Financeira

Descrição 2018 2017
Rendas de Adiantamentos a Depositantes 9.873,93 237,65
Rendas de Empréstimos 5.102.306,32 4.563.399,00
Recuperação de Créditos Baixados Como Prejuízo 243.408,35 120.740,57
TOTAL 5.355.588,60 4.684.377,22
18. Outros dispêndios/despesas operacionais

Descrição 2018 2017
Outras Despesas Operacionais -47.587,17 -95.217,15
Garantias Financeiras Prestadas -8.485,29 -1.275,31
TOTAL -56.072,46 -96.492,46
18.1 Dispêndios da Intermediação Financeira

Descrição 2018 2017
Despesas De Captação -440.620,75 -538.692,53
Despesas De Obrigações Por Empréstimos
E Repasses -73.458,30 -125.138,65
Provisões para Operações de Credito -994.891,40 -707.396,98
Provisões para Outros Créditos -15.777,44 -7.972,62
Operações de Credito de Liquidação Duvidosa 0,00 693,00
Outros Créditos de Liquidação Duvidosa 0,00 735,59
TOTAL -1.524.747,89 -1.377.772,19
19. Resultado não operacional

Descrição 2018 2017
Ganhos de Capital 0,00 2.499,53
Outras Rendas não Operacionais 0,00 790,54
(-) Perdas de Capital 0,00 -2.494,60
(-) Outras Despesas não Operacionais -3.239,13 0,00
Resultado Líquido -3.239,13 795,47
20. Partes Relacionadas
As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que têm autoridade e
responsabilidade de planejar, dirigir e controlar as atividades da cooperativa e membros
próximos da família de tais pessoas.
As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Cooperativa e de
suas atribuições estabelecidas em regulamentação especíCca.
As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto global das

Parecer do Conselho Fiscal
Os membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo
dos Servidores e Empregados Municipais das Prefeituras de Belo Horizonte, Betim,
Brumadinho, Contagem, Ibirité, Nova Lima, Ribeirão das Neves, Sabará, Santa
Luzia e Vespasiano Ltda – SICOOB CREDISERV, abaixo assinados, tendo em vista
o resultado das reuniões realizadas no exercício de 2018 conforme determina o
parágrafo 1º do Artigo 57 do Estatuto Social, após examinadas as Demonstrações
Financeiras e Contábeis, incluindo o Balanço Geral, encerrado em 31 de dezembro
de 2018, concluíram:
Com base nos exames efetuados ao longo do exercício e, ainda, no Relatório
de Auditoria da Confederação Nacional de Auditoria Cooperativa - CNAC de
14 de fevereiro de 2019, apresentando sem ressalvas, o Conselho Fiscal, por
unanimidade, opina no sentido de que as referidas Demonstrações Financeiras e
Contábeis estão em condições de serem apreciadas na AGO de março de 2019.

Belo Horizonte, 25 de fevereiro de 2019.

Waldir da Costa Gomes Kelly Viana da Cunha Barbosa
Coordenador Secretária

Marisa Aparecida de A. Assis Marília Antônia D. de Oliveira

Denise Marques Dias Gilmar de Lima Santos
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO/MG
O Pregoeiro e Equipe de Apoio informam que realizará Processo Licitatório 27/2019 - Pregão Presencial N.º 019/2019–
Registro de preços para futura e eventual aquisição de medicamentos, atendendo as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de São Gonçalo do Rio Abaixo/MG. As propostas deverão ser entregues até às 09:00 horas do dia
26/03/2019. A abertura dos envelopes será realizada, a partir das 09:00 horas, no mesmo dia e local no Setor de
Licitações da Prefeitura Municipal – R. Henriqueta Rubin, nº 27 – Centro – S.G.R.A. O edital completo poderá ser obtido
no mesmo endereço ou através do site oficial do órgão: www.saogoncalo.mg.gov.br. S. G. R. Abaixo, 11 de março de
2019.

Antônio Carlos Noronha Bicalho – Prefeito Municipal.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO/MG

O Pregoeiro e Equipe de Apoio informam que realizará Processo Licitatório 19/2019 - Pregão Presencial N.º 015/2019–
Aquisição gêneros alimentícios para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de
São Gonçalo do Rio Abaixo. As propostas deverão ser entregues até às 09:00 horas do dia 25/03/2019. A abertura dos
envelopes será realizada, a partir das 09:00 horas, no mesmo dia e local no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal –
R. Henriqueta Rubin, nº 27 – Centro – S.G.R.A. O edital completo poderá ser obtido no mesmo endereço ou através do
site oficial do órgão: www.saogoncalo.mg.gov.br. S. G. R. Abaixo, 11 de março de 2019.

Antônio Carlos Noronha Bicalho – Prefeito Municipal.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO/MG

Referente ao Processo Licitatório N.º 015/2019, Pregão Presencial N.º 011/2019 – Contratação de empresa para
locação e / ou cessão de direito de uso (locação) de Programa de Computador (Software), nas áreas de
Planejamento Institucional / Governamental; Controle Interno; Gestão de Materiais (Contratações Públicas, Almoxarifado,
Patrimônio, Controle de Frota); Gestão Tributária; Contabilidade Pública e Tesouraria; Gestão de Pessoal e Folha de
Pagamentos e Protocolo; e de serviços técnicos, implantação e operacionalização da solução de nota fiscal de serviços
eletrônica – NFS-e e Gestão Eletrônica do ISSQN, o Pregoeiro e Equipe de Apoio informam que em 07/03/2019, às 16:32
horas a empresa ACADEMIA DE GESTÃO PÚBLICA S/A, apresentou impugnação ao edital de licitação. O Pregoeiro e
Equipe de Apoio decidem por SUSPENDER o referido certame para que seja analisado o mérito.

São Gonçalo do Rio Abaixo, 11 de março de 2019.

SAAE – SERVIÇO
AUTÔNOMO DE
ÁGUA E ESGOTO
DE ITABIRA/MG

AVISO DE LICITAÇÃO

O Serviço Autônomo de Água e Es-
goto de Itabira torna público que fará
realizar PREGÃO NA FORMA ELE-
TRÔNICA Nº 003/2019, cujo objeto
consiste na aquisição de roupeiro em
aço galvanizado, conforme quanti-
dades e especi'cações constantes
no Anexo I - Termo de Referência.
Tipo: Menor Preço por Item. A data
limite para recebimento e abertura
das propostas será dia 22/03/19 às
08h e o início da disputa do pregão
dar-se-á no dia 22/03/19 às 09h. O
Edital encontra-se à disposição dos
interessados no site www.licitacoes-e.
com.br a partir do dia 12/03/19 e no
Setor de Compras no horário de 7:30
às 10:30 e 13 às 16 horas, em sua
sede à Rua Senhora do Carmo – 148
– Pará – Itabira/MG – Telefone (31)
3839-1324.

Leonardo Ferreira Lopes
Diretor-Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACAMBIRA/MG
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2019 –

PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019 – SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS Nº 004/2019 - OBJETO: Eventual e futura aquisição de gêneros

alimentícios, para atender diversas secretarias municipais, incluindo merenda

escolar, neste município. Data de julgamento/credenciamento: 27/03/2019

às 08:30 horas. Maiores informações na sede da prefeitura, pelo e-mail.

compraslicitac@hotmail.com, ou pelo Telefone: XX38 3254 1123 no horário

de 7:30 às 11:30 e 13:00 às 17:00 horas, Itacambira 11 de março de 2019.

Ass. Geraldo Carlos Soares de Oliveira – Pregoeiro O2cial.
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PREFEITURAMUNICIPALDE VIRGOLÂNDIA/MG
Aviso de Licitação

PL nº 001/2019 - TP nº 001/2019, tipo: Menor Preço Global; destinada a
Contratação de Empresa para prestação de serviço de natureza administrativa
consistindo na apuração de credito .scal e previdenciário junto ao órgão federal
bem como créditos .scais próprios. Entrega dos envelopes de habilitação e
proposta dia 28/03/2019, às 09h. O Edital completo e-mail: licitacaovirgolandia@
hotmail.com ou adquirido na sede da Prefeitura Municipal de Virgolândia, no
horário de 08 às 11h e de 14 às 16h. Infor. Tel. (33) 3295-1606.

(A) Arnaldo de Oliveira Braga
Prefeito Municipal
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EDERVALDO VIEIRA DA SILVA e ELIDIA DAS GRAÇAS
COSTA, resd. Sabará. Ele, n. 06/12/1988, f. Antônio Vieira da Silva
e Maria do Carmo Silva. Ela, n. 10/02/1991, f. José Telix da Costa e

Selma Barreto da Costa.

ELSON DA SILVA AURELINO e LUANA MAURICIO DA
SILVA, resd. Sabará. Ele, n. 22/10/1988, f. Elson Anatolio Aurelino
e Ana Maria da Silva Aurelino. Ela, n. 20/10/1991, f. Antonio Vera

Cruz da Silva e Claudia de Fatima Mauricio da Silva.

RODRIGO VENÂNCIO DE OLIVEIRA e LORRAYNE
STEFANE SILVA DE OLIVEIRA, resd. Sabará. Ele, n.
15/04/1991, f. Roldão Antônio de Oliveira e Daniela Cristina

Venâncio de Oliveira. Ela, n. 26/03/2000, f. Edson Caetano Elói de

Oliveira e Maria Romilda Antonia da Silva.

HUDSON LUIZ DA CRUZ e MAIARA STEFANE DE
ALMEIDA SOUZA, resd. Sabará. Ele, n. 10/09/1991, f. Elias
Marcos da Cruz e Maria da Conceição Cruz. Ela, n. 28/05/1998, f.

Sérgio Paulo de Souza e Gislaine Cristina de Almeida.

EDMAR AZEVEDO CARNEIRO e JAQUELINE RIBEIRO
DOS SANTOS, resd. Sabará. Ele, n. 15/11/1982, f. José Carneiro
Neto e Alizete Azevedo Carneiro. Ela, n. 26/07/1986, f. Fabiano

Ribeiro dos Santos e Darcy das Graças Ribeiro Santos.

RENATO TADEU SILVA VIANA e ISABELLA CRISTINA DE
SOUZA MENDONÇA, resd. Sabará. Ele, n. 05/03/1983, f. Pedro
Gomes Viana e Wanda Silva Viana. Ela, n. 21/11/1994, f. Carlos

Otávio da Silva Mendonça e Aurora Cristina de Souza Mendonça.

CASSIANO SILVA DE JESUS e LORENA SILVERIO
MARTINS, resd. Sabará. Ele, n. 11/09/1993, f. Matias de Jesus e
Emilia Santos da Silva. Ela, n. 26/07/1999, f. Agnaldo de Oliveira

Martins e Elisangela Aparecida Silverio.

MARCIO JOSÉ DE ARAUJO e MARCILENE RODRIGUES
VICTAL, resd. Sabará. Ele, n. 21/08/1976, Sebastião Matusinhos de
Araujo e Maria das Graças. Ela, n. 21/06/1975, f. José da Piedade

Victal e Hygina Ferreira Victal.

GUSTAVO HENRIQUE DE OLIVEIRA SANTOS e RAFAELA
MAGALHÃES DE SOUZA ALMEIDA, resd. Sabará. Ele, n.
12/05/1990, f. Getúlio de Oliveira Santos e Rosana Cássia Costa

Santos. Ela, n. 14/08/1996, f. Rogerio Cássio de Almeida e Isaura

Magalhães de Souza Almeida.

WERLEYBARBOSALEITE eMARIAH DE SOUZAXAVIER,
resd. Sabará. Ele, n. 30/05/1958, f. José Nunes Leite e Odila Moreira

de Magalhães. Ela, n. 07/02/1969, f. Valdomiro Xavier e Clemência

de Souza.

MARCELO FERREIRA NICOLSKY e ANA PAULA
MARIANI, resd. Sabará. Ele, n. 17/01/1987, f. Samuel Gomes
Nicolsky e Maria Aparecida Ferreira Nicolsky. Ela, n. 03/08/1988,

f. Paulo Roberto Mariani e Geralda Natividade Rodrigues Mariani.

GILSON RODRIGUES DE SOUZA e APARECIDA
FAGUNDES ALVES, resd. Sabará. Ele, n. 14/04/1986, f. José
Raimundo de Souza e Maria Rodrigues de Souza. Ela, n. 02/11/1985,

f. Luiz Marcelino Alves e Bernadete Fagundes da Silva.

THIAGO REGIS ARAUJO e LUIZA VITAL RODRIGUES,
resd. Sabará. Ele, n. 10/05/1995, f. Adailton Alfenas Araujo Filho e

Magda Regis Gomes. Ela, n. 12/08/1997, f. Luiz Alberto Rodrigues

e Maria Lucia da Silva.

PABLO ÉRIC BARBOSA PEREIRA e LUIZA HERCULANO
DUARTE, resd. Sabará. Ele, n. 05/06/1997, f. Rômulo Cristiano
Gomes Pereira e Kércia Rosim Barbosa Pinto. Ela, n. 13/08/2002, f.

Willian Ferreira Duarte e Fátima Maria Herculano Duarte.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DA SEDE DA COMARCA DE SABARÁ/MG

RUAMARIETA MACHADO, Nº 103, CENTRO, SABARÁ/MG, CEP 34505-390 (31) 3671-1075

Habilitações de Casamento:

PREFEITURAMUNICIPALDE BONFINÓPOLIS DEMINAS-MG

O MUNICÍPIO DE BONFINÓPOLIS DE MINAS-MG Torna público a

realização de Processo Nº 016/2019 - Pregão Nº 014/2019 – Objeto: Aquisição

de Unidades Móveis para transporte de Equipes – Veículo tipo passeio 0KM,

Conforme Proposta n°18222.648000/1180-03. Sessão de recebimento de

propostas e Julgamento: 22/03/2019 às 09h. Informações Prefeitura ou pelo

telefone: 0xx38-3675-1121 ou pelo email licitabon8nopolis@gmail.com.

Bon8nópolis de Minas - MG, 11 de março de 2019.

Nádylla Aparecida Silva e Souza – Pregoeira - O8cial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE MINAS/MG

A Prefeitura Municipal de Bonito de Minas/MG, torna

público a realização da Chamada Publica nº 001/2019

Processo Licitatório nº 013/2019. Objeto:

Credenciamento de Médicos. Prazo para apresentação

de credenciamento de 13/03/2019 até às 13:00 horas do

dia: 28/03/2019. licitacao@bonitodeminas.mg.gov.br

PREFEITURAMUNICIPALDE CAPARAÓ/MG
AVISO DE LICITAÇÃO - Processo nº 014/2019, Pregão Presencial nº 010/2019, Registro de
Preços nº 009/2019, com abertura para o dia 26 de março de 2019 às 12:30, objeto: Registro
de Preços para aquisição de veículos automotivos em atendimento as diversas Secretarias
desta Municipalidade. O edital completo encontra-se à disposição na sede da Prefeitura à Av.
Américo V de Carvalho, 120, Centro, Caparaó – MG, CEP 36.834-000 ou através do site:
www.caparao.mg.gov.br. Cristiano Xavier da Costa - Prefeito Municipal. 11 de março de 2019.

AUTARQUIA
MUNICIPALDE
TRÂNSITO E
TRANSPORTE
TRANSCON
EDITALDE

PREGÃO PRESENCIALNº001/2019

A Autarquia Municipal de Trânsito
e Transportes de Contagem/MG –
TransCon, torna pública a abertura do
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019,
tipo menor preço Unitário – Processo
Administrativo nº 007/2019, que tem por
objeto Prestação de serviços de divulgação
e publicações de atos o.ciais da Autarquia
Municipal de Trânsito e Transportes –
TRANSCON, compreendendo expedientes
administrativos de pessoal, avisos de
licitação, adjudicações de processos
licitatórios, extratos de contratos e termos
aditivos, termos de rati.cação de dispensa
e inexigibilidade de licitações e outros
atos exigidos por lei em jornal de grande
circulação, conforme quantidades e
especi.cações constantes no Termo de
Referência, Edital e seus anexos. Entrega
dos envelopes A e B: até as 09:30 (nove
horas e trinta minutos) do dia 22 de março
de 2019. Sessão deAbertura dos Envelopes:
09:30 (nove horas e trintaminutos) do dia 22
de março de 2019. Os interessados poderão
ter acesso à íntegra do Edital através do site
www.contagem.mg.gov.br.

Contagem, 11 de março de 2019.
Kênia Janaina de S. M. Silveira
Pregoeira Transcon
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACAMBIRA/MG
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2019 – PREGÃO

PRESENCIAL Nº 005/2019 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº

003/2019 - OBJETO: Eventual e futura aquisição de materiais de limpeza,

destinados a diversas Secretarias Municipais, neste município. Data de

julgamento/credenciamento: 26/03/2019 às 08:30 horas. Maiores informações

na sede da Prefeitura, pelo e-mail. compraslicitac@hotmail.com, ou pelo

Telefone: XX38 3254 1173 no horário de 7:30 às 11:30 e 13:00 às 17:00 horas.

Itacambira 11 de março de 2019.

Ass. Geraldo Carlos Soares de Oliveira – Pregoeiro O2cial.
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Município de Ninheira
A PM Ninheira infor-
ma que o extrato do PP
013/2019 se encontra na
íntegra no site: www.dia-
riomunicipal.com.br e o
edital esta disponível em:
www.ninheira.mg.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO

Concorrência Pública nº 015/2018

ProcessoAdministrativo 336/2018

O Município de Nova Lima, torna
público a realização da Concor-
rência Pública nº 015/2018, Pro-
cesso Administrativo nº 336/2018.
Objeto: Contratação de Empre-
sa para Serviço de Contenção
Encosta Rua Galo Novo, Bairro
Galo. A abertura dar-se-á no dia
10/04/2019 às 13:30 horas, na
Rua Bias Fortes, n.° 62, 2º andar,
Centro - Nova Lima/MG. O Edital
estará disponível a partir do dia 11
de março de 2019 no site www.
novalima.mg.gov.br e no setor de
Contratos e Licitações da Prefeitu-
ra Municipal de Nova Lima.

Nova Lima, 11 de março de 2019.

Vitor Penido de Barros – Prefeito

ADEELALMENTOS S.A.
CNPJ N.: 09.296.491/0001-34 - NIRE: 3130002590-0

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária - O Presidente do Conselho de
Administração da Adeel Alimentos S.A., no cumprimento de suas atribuições estatutárias,
Convoca os Srs.Acionistas a comparecerem aAssembleiaGeral Ordinária,que se realizará
em primeira convocação, às nove (09) horas e, em segunda convocação, às nove (09) horas
e trinta (30) minutos, do dia 01 de abril de 2019, na sede da Companhia, na Rua Padre
Zanor, n. 2.500, Bairro Distrito Industrial da BR 262, em Pará de Minas/MG, para deliberarem
sobre a seguinte Ordem do Dia: 1.1 - Leitura. Discussão e votação do Relatório da
Administração e Demonstrações Contábeis relativas ao exercício social findo em 31 de
dezembro de 2018. 1.2 - Esclarecimentos sobre os Resultados apurados no Exercício findo
em 31de dezembro de 2018. 1.3 - Fixação da remuneração da Administração da Sociedade.
Comunicamos aos Senhores Acionistas da Adeel Alimentos S.A. que se encontram á
disposição, na sede da companhia, situada na Rua Padre Zanor, n° 2.500, Bairro Distrito
Industrial - BR 262, na cidade de Pará de Minas, estado deMinas Gerais, os documentos a
que se refere o art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de
dezembro de 2018. Pará de Minas, 25 de fevereiro de 2019. Marcelo Gomes de Araújo -
Presidente do Conselho de Administração.
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PREFEITURAMUNICIPALDE

RIO PARDO DE MINAS/MG
Aviso de Licitação

Processo nº 031/2019

Pregão nº 024/2019

Objeto: Contratação de empresa com

pro#ssionais médicos destinados

a prestação de serviços junto à

estratégia de saúde da família

neste município, com entrega

dos envelopes até as 08:00:00

horas do dia 29/03/2019. Maiores

informações pelo telefone (038)

3824-1356 - ou através do e-mail

licitação@riopardo.mg.gov.br ou

ainda na sede da Prefeitura Municipal

de Rio Pardo de Minas.

11/03/2019

Marcus Vinicius de Almeida Ramos

Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial
Registro de Preço - nº 39/2019

O Município de Nova Lima, torna
público, que fará realizar o Pregão
Presencial Registro de Preço -
nº 39/2019. Licitação Exclusiva -
ME/EPP LC 123/06. Objeto: Even-
tual aquisição de fralda geriátrica
para atender o Serviço de Aco-
lhimento Institucional - Residên-
cia Inclusiva. Data de realização
27/03/2019 às 09:30 hs. O edital
poderá ser retirado no site www.
novalima.mg.gov.br, em Portal
da Transparência/Publicações.

Nova Lima, 11 de Março de 2019.

O Pregoeiro

PREFEITURAMUNICIPALDE

RIO PARDO DE MINAS/MG
Aviso de Licitação
Processo nº 030/2019
Pregão Sistema Registro de
Preço nº 023/2019

Objeto: Aquisição de equipamentos,
eletrodomésticos, mobiliários,
utensílios e outros materiais de
consumo, para manutenção da
secretaria de educação deste
município, com entrega dos
envelopes até as 08:00:00 horas
do dia 28/03/2019. Maiores
informações pelo telefone (038)
3824-1356 - ou através do e-mail
licitação@riopardo.mg.gov.br ou
ainda na sede da Prefeitura Municipal
de Rio Pardo de Minas - 11/03/2019.
Marcus Vinicius de Almeida Ramos

Prefeito Municipal.

AVISODE NOVADATAPARAABERTURAPREGÃO

ELETRÔNICONº. 064/2019 TIPO "MENORPREÇO"

Objeto: Fornecimento de produtos alimentícios (leite longa vida e leite
pasteurizado, integral), em atendimento à Secretaria Municipal de Administração
e aos Órgãos da Administração Direta e Indireta da Prefeitura Municipal de
Uberlândia. A Secretária Municipal de Administração, no uso de suas atribuições
legais, torna público e para conhecimento das licitantes e de quem mais
interessar possa, que devido à alteração do edital, e que a mesma influencia
na elaboração da proposta. sessão pública na Internet para recebimento das
Propostas estará aberta até às 09:00 horas do dia 08/04/2019, no endereço
www.comprasgovernamentais.gov.br.. Informa ainda, que o detalhamento
das alterações encontra-se no sítio da Prefeitura Municipal de Uberlândia no
link Licitações e no portal www.comprasgovernamentais.gov.br, que será
republicado com as devidas alterações, nos termos do §4º do art. 21 da Lei
Federal nº 8.666/1993. Uberlândia, 11 de março de 2019. MARLY VIEIRA DA
SILVA MELAZO - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE LEILÃO
Fernanda de Mello Franco, Leiloeira O(cial, Mat. JUCEMG nº 1030, devidamente autorizada pelo
credor (duciário abaixo quali(cado, faz saber que, na forma da Lei nº 9.514/97 e do Decreto-lei nº.
21.981/32 levará a LEILÃO PÚBLICO de modo Presencial e Online o imóvel a seguir caracterizado,
nas seguintes condições. IMÓVEL: Apartamento 101 do Edifício Leonardo, na Rua Platina, 1.657, com
2 quartos, sala, banheiro, copa, cozinha, área de serviço e dependência de empregada, com as áreas
útil de 67,4675m² e bruta de 89,7151m², com direito a uma vaga de garagem do prédio, e a
correspondente fracção ideal de 0,099049 do lote nº 11, da quadra nº 108, do Bairro Calafate, frente
para a Rua Platina, demais limites e confrontações da respectiva planta. Imóvel objeto da Matrícula nº
1973 do 7° Ofício de Registro de Imóveis de Belo Horizonte/MG. Obs.: Imóvel ocupado. Desocupação
por conta do adquirente, nos termos do art. 30, caput e parágrafo único da Lei 9.514/97. DATA DOS
LEILÕES: 1º Leilão: dia 26/03/2019, às 10:20 horas, e 2º Leilão: dia 28/03/2019, às 10:20 horas.
LOCAL:Av. Barão Homem de Melo, 2222 – Sala 402 – Estoril – CEP 30494-080 – Belo Horizonte/MG.
DEVEDOR(ES) FIDUCIANTE(S): MARIA LUCIA DE SOUZA VASCONCELOS, brasileira, nascida em
23/10/1951, solteira, aposentada, portadora da C.I: MG-5.358 PC/MG e CPF: 130.682.616-00,
residente(s) e domiciliado(s) na Rua Platina, Nº 1657, Apto 101, Bairro Calafate em Belo Horizonte/MG,
CEP: 30.411-325 eALIENANTES/DEVEDOR(ES) SOLIDÁRIO(S) E COOBRIGADO(S)/AVALISTA(S):
MARIA ELISABETH DE SOUZA VASCONCELOS, brasileira, solteira, aposentada, portadora da C.I
MG-425.141 PC/MG e CPF:177.171.916-87 residente(s) e domiciliado(s) na Avenida Augusto de Lima,
Nº 233, Apto 2910, Bairro Centro em Belo Horizonte/MG, Cep: 30.190-000. CREDOR FIDUCIÁRIO:
Banco Inter S/A, CNPJ: 00.416.968/0001-01. DO PAGAMENTO: No ato da arrematação o arrematante
deverá emitir 01 cheque caução no valor de 20% do lance. O pagamento integral da arrematação
deverá ser realizado em até 24 horas, mediante depósito em cheque ou TED, na conta do comitente
vendedor a ser indicada pela leiloeira, sob pena de perda do sinal dado. Após a compensação dos
valores o cheque caução será resgatado pelo arrematante. DOS VALORES: 1º leilão: R$ 260.788,38
(Duzentos e sessenta mil, setecentos e oitenta e oito reais e trinta e oito centavos) 2º leilão: R$
115.000,00 (Cento e quinze mil reais), calculados na forma do art. 26, §1º e art. 27, parágrafos 1º, 2º
e 3º da Lei nº 9.514/97. Os valores estão atualizados até a presente data podendo sofrer alterações na
ocasião do leilão. COMISSÃO DA LEILOEIRA: Caberá ao arrematante, o pagamento da comissão da
leiloeira, no valor de 5% (cinco por cento) da arrematação, a ser paga à vista, no ato do leilão, cuja
obrigação se estenderá, inclusive, ao(s) devedor(es) (duciante(s), na forma da lei. DO LEILÃO
ONLINE: O(s) devedor(es) (duciante(s) será(ão) comunicado(s) das datas, horários e local de
realização dos leilões para, no caso de interesse, exercer(em) o direito de preferência na aquisição do
imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo
2º-B do artigo 27, da Lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465/2017. Os interessados em participar do leilão
de modo on-line, deverão cadastrar-se no site www.francoleiloes.com.br e se habilitar acessando a
opção “Habilite-se”, com antecedência de 01 hora, antes do início do leilão presencial, juntamente com
os documentos de identi(cação, inclusive do representante legal, quando se tratar de pessoa jurídica,
com exceção do(s) devedor(es) (duciante(s), que poderá(ão) adquirir o imóvel preferencialmente em
1º ou 2º leilão, caso não ocorra o arremate no primeiro, na forma do parágrafo 2º-B, do artigo 27 da Lei
9.514/97, devendo apresentar manifestação formal do interesse no exercício da preferência, antes da
arrematação em leilão. OBSERVAÇÕES: O arrematante será responsável pelas providências de
desocupação do imóvel, nos termos do art. 30, caput e parágrafo único da Lei 9.514/97. O(s) imóvel(i)
s será(ão) vendido(s) no estado em que se encontram física e documentalmente, em caráter “ad
corpus”, sendo que as áreas mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação
são meramente enunciativas e as fotos dos imóveis divulgadas são apenas ilustrativas. Dessa forma,
havendo divergência de metragem ou de área, o arrematante não terá direito a exigir do VENDEDOR
nenhum complemento de metragem ou de área, o término da venda ou o abatimento do preço do
imóvel, sendo responsável por eventual regularização acaso necessária, nem alegar desconhecimento
de suas condições, eventuais irregularidades, características, compartimentos internos, estado de
conservação e localização, devendo as condições de cada imóvel ser prévia e rigorosamente
analisadas pelos interessados. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas à
arrematação do imóvel, tais como, taxas, alvarás, certidões, foro e laudêmio, quando for o caso,
escritura, emolumentos cartorários, registros, etc. Todos os tributos, despesas e demais encargos,
incidentes sobre o imóvel em questão, inclusive encargos condominiais, após a data da efetivação da
arrematação são de responsabilidade exclusiva do arrematante.O arrematante será responsável por
realizar a devida due diligence no imóvel de seu interesse para obter informações sobre
eventuais ações, ainda que não descritas neste edital. Caso ao (nal da ação judicial relativa ao
imóvel arrematado, distribuída antes ou depois da arrematação, seja invalidada a consolidação da
propriedade, e/ou os leilões públicos promovidos pelo vendedor e/ou a adjudicação em favor do
vendedor, a arrematação será automaticamente rescindida, após o trânsito em julgado da ação, sendo
devolvido o valor recebido pela venda, incluída a comissão do leiloeiro e os valores comprovadamente
despendidos pelo arrematante à título de despesas de condomínio e imposto relativo à propriedade
imobiliária. Amera existência de ação judicial ou decisão judicial não transitada em julgado, não
enseja ao arrematante o direito à desistência da arrematação. O arrematante presente pagará no
ato o preço total da arrematação e a comissão da leiloeira, correspondente a 5% sobre o valor de
arremate, exclusivamente por meio de cheques. O proponente vencedor por meio de lance on-line,
terá prazo de 24 horas, depois de comunicado expressamente do êxito do lance, para efetuar o
pagamento, exclusivamente por meio de TED e/ou cheques, da totalidade do preço e da comissão da
leiloeira, conforme edital. O não pagamento dos valores de arrematação, bem como da comissão da
Leiloeira, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas contadas da arrematação, con(gurará desistência
ou arrependimento por parte do(a) arrematante, (cando este(a) obrigado(a) a pagar o valor da
comissão devida a Leiloeira (5% - cinco por cento), sobre o valor da arrematação, perdendo a favor do
Vendedor o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do lance ou proposta efetuada, destinado ao
reembolso das despesas incorridas por este. Poderá a Leiloeira emitir título de crédito para a cobrança
de tais valores, encaminhando-o a protesto, por falta de pagamento, se for o caso, sem prejuízo da
execução prevista no artigo 39, do Decreto nº 21.981/32. Ao concorrer para a aquisição do imóvel por
meio do presente leilão, (cará caracterizada a aceitação pelo arrematante de todas as condições
estipuladas neste edital. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de
outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933,
que regula a pro(ssão de Leiloeiro O(cial. Maiores informações: (31)3360-4030 ou pelo
e-mail:contato@francoleiloes.com.br. Belo Horizonte/MG, 28/02/2019 - TERMO DEAUTORIZAÇÃO
– Declaramos que o presente edital contempla todas as informações e dados passados a leiloeira,
inclusive no que tange a valores, descrições e indicação de eventuais ônus e gravames incidentes
sobre o imóvel. Banco Inter S/A CNPJ: 00.416.968/0001-01

1º LEILÃO: 26/03/2019 - 10:20h - 2º LEILÃO: 28/03/2019 - 10:20h

PRESENCIAL E ON-LINE

Bairro: Estoril - CEP:30484-080 - BH/MG

LEILÃO DE IMÓVEL
Av. Barão Homem deMello- 2222 - Sala 402

www.francoleiloes.com.br (31) 3360-4030Li-
gue
par
a:

HEMATOLÓGICA – CLÍNICA DE HEMATOLOGIA S.A.
CNPJ/MF 00.410.960/0001-20 - NIRE 31.300.116.115

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 27 DE MARÇO DE 2019

Ficam convocados os senhores acionistas da HEMATOLÓGICA – CLÍNICA DE HEMATOLOGIA S.A.
(“Companhia”) para reunirem-se em assembleia geral extraordinária (“Assembleia Geral”) a realizar-se às 10:00
horas do dia 27 de março de 2019, na sede social da Companhia, localizada na Cidade de Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, na Rua dos Otoni, 909, 3º Andar e Pilotis, CEP 30150-274, para examinar, discutir e votar
acerca da proposta de participação pela Companhia em novo negócio, nos termos da Cláusula XI do Acordo de
Acionistas da Companhia, celebrado em 30 de novembro de 2016, apresentada pela acionista Oncocentro Imagem
Serviços Médicos Ltda., mediante a aquisição de Participação Societária no capital social de terceiros, nos termos
e condições previstos na Noti/cação enviada para a Companhia e para os acionistas, em 07 de março de 2019,
e que deverá ser /nanciada por meio de aporte de capital pelos Acionistas, mediante a emissão de novas ações
da Companhia, com o preço de emissão a ser /xado com base no patrimônio líquido da Companhia, apurado
nas demonstrações /nanceiras levantadas no último dia do mês imediatamente anterior à data de realização do
aumento do capital social da Companhia. Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia
Geral encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede social da Companhia. Belo Horizonte, 11 de
março de 2019. Luis Roberto Natel de Almeida - Diretor Administrativo

EDITALDE CONVOCAÇÃO
O Sind-REDE BH - Sindicato dos Trabalha-
dores em Educação da Rede Pública Muni-
cipal de Belo Horizonte, com endereço na Av.
Amazonas, 491 sala 1.009, Centro, BH, CNPJ,
08.002.657/0001-08, representante dos Tra-
balhadores em Educação da Rede Pública
Municipal de Belo Horizonte e dos Traba-
lhadores contratados pela “MGS – MINAS
GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVI-
ÇOS S.A” das Escolas Municipais de Belo
Horizonte, através do presente EDITAL, 5cam
convocados todos os trabalhadores contratados
pela MGS –MINAS GERAISADMINISTRA-
ÇÃO E SERVIÇOS S.A” das Escolas Munici-
pais de Belo Horizonte, para se reunirem em
ASSEMBLEIAGERAL, na forma estatutária
e legislação vigente, a se realizar no dia 14 de
março de 2019 às 13h30min em 1ª convoca-
ção, e não havendo número legal, às 14horas do
mesmo dia, em 2ª convocação, ambas na Asso-
ciação Médica de Minas Gerais, Avenida João
Pinheiro, 161, Centro, Belo Horizonte/MG. Na
referida assembleia, os trabalhadores sócios e
não sócios deverão deliberar sobre a seguinte
ORDEM DO DIA: A) Campanha Salarial
2019; B) Paralisação para votação de índice,
C) Paralisação no dia 22 de março de 2019,
D) Reforma da Previdência. Belo Horizonte,
11 de março de 2019. Diretoria Colegiada
–- Administrativo e Financeiro. Daniel Lages
Wardil, Clayton Márcio Santos, Claudia Lopes
da Costa, Luci de Fatima Pereira Lobato Silva.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA LAGOA/MG
Aviso contendo o resumo do Edital. A Prefeitura Municipal de São João da Lagoa - MG
torna público que realizará Pregão Presencial nº 004/2019, Processo Licitatório nº 009/2019.
Objeto: Contratação de empresas especializadas para serviços de locação de equipamentos
e estrutura para Eventos e Shows. Credenciamento: 22/03/2019, às 08:00h. Sessão oficial:
22/03/2019, às 08:15 horas. Informações: setor de licitações,Av. Coração de Jesus, nº 1005,
centro, site www.saojoaodalagoa.mg.gov.br, email licita.pmsjl@yahoo.com.br. Telefone:
(38) 3228-8133. São João da Lagoa, 11 de março de 2019. Betânia Saraiva Eulálio - Pregoeira.

COMUNICADODEREVOGAÇÃODOPREGÃOPRESENCIAL
Nº 006/2019

Omunicípio de Pedro Leopoldo/MG, comunica aREVOGAÇÃO do Pregão
Presencial n.º 006/2019, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOSDECAPINAMANUALEROÇADAMECANIZADA,LIMPEZA
MANUALDEBOCASDELOBOERAMAISDELIGAÇÃO,VARRIÇÃO
MANUAL,PINTURADEMEIOFIO, POSTESEVIADUTOS,LIMPEZA
E CONSERVAÇÃO DE CANALETAS, SARJETAS E PASSEIOS,
INCLUINDORECOMPOSIÇÃO,EQUIPEMULTITAREFAPARAPODA
DE ÁRVORES, DESTOCA E SECÇÃO, EM DIVERSOS LOCAIS DO
MUNICÍPIO COM TRANSPORTE E DESCARTE DOS RESÍDUOS
GERADOS, CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA
MUNICIPALDEOBRASESERVIÇOSPÚBLICOS,DEACORDOCOM
EDITALE SEUSANEXOS.AComissão de Licitação declara que o Termo de
Revogação se encontra à disposição, para vista dos interessados.Tel de contato
(31) 3660-5155.

Pedro Leopoldo, 07 de Março de 2019.
Gicélia Soares Ferreira – Pregoeira Substituta da Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO

PREFEITURAMUNICIPALDE

RIO PARDO DE MINAS/MG
Aviso de Licitação
Processo nº 029/2019
Pregão Sistema Registro de
Preço nº 022/2019

Objeto: Aquisição de materiais e
equipamentos elétricos e hidráulicos
destinados a manutenção dos
poços artesianos existentes nas
comunidades rurais deste município,
com entrega dos envelopes até as
08:00:00 horas do dia 27/03/2019.
Maiores informações pelo telefone
(038) 3824-1356 - ou através do
e-mail licitação@riopardo.mg.gov.br
ou ainda na sede da Prefeitura
Municipal de Rio Pardo de Minas.

11/03/2019.
Marcus Vinicius de Almeida Ramos

Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA LIMA-MG

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial
Registro de Preço - nº 041/2019

O Município de Nova Lima torna
público, que fará realizar o Pregão
Presencial Registro de Preço - nº
041/2019. Objeto: Contratação de
empresa especializada para pres-
tação de serviço de Divulgação de
Publicidade através de carro de
som e produção de novelinhas.
Data de realização 22/03/2019 às
09:30 h. O edital poderá ser retira-
do no site www.novalima.mg.gov.
br, em Portal da Transparência/
Publicações.

Nova Lima, 11 de março de 2019.

O Pregoeiro

HOSPITAL SOCOR S/A - CNPJ 17.312.612/0001-12
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas do HOSPITAL SOCOR S.A. convocados a se reunirem em Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária, às 14:00 horas do dia 15/04/2019, à Avenida do Contorno no
10.500, nesta capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem: 1) Assembleia Geral Ordinária,
para aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, Demonstrações financeiras e demais
documentos relativos ao exercício findo em 31/12/2018. A Diretoria também avisa que os documentos
a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404 de 15/12/76, estão à disposição dos senhores acionistas para
exame no endereço acima. 2) Assembleia Geral Extraordinária, para deliberar sobre a eleição dos
membros do Conselho de Administração para mandato de 30/04/2019 à 29/04/2022 e sobre alteração
do Estatuto Social envolvendo o prazo do mandato dos Diretores, os seus poderes, atribuições e
remuneração, e o número de membros da Diretoria e do Conselho de Administração.

Belo Horizonte, 08/03/2019. A DIRETORIA.

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO MULT SERVICE LTDA.
CNPJ/MF nº. 08.208.206/0001-13 - NIRE 31.2.0762490-4

MULT SERVICES MG TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.
CNPJ/MF nº. 03.423.197/0001-60 - NIRE 31.2.0705641-8

DIGITAL SERVICES TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.
CNPJ/MF nº. 29.817.593/0001-65 - NIRE 31.2.1102455-0

E-SERVICE TECNOLOGIA LTDA.
CNPJ/MF nº. 03.862.111/0001-03 - NIRE 31.2.0750286-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS

Ficam convocados todos os sócios quotistas das empresas (i) TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
MULT SERVICE LTDA.; (ii) MULT SERVICES MG TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA.; (iii) DIGI-
TAL SERVICES TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., e; (iv) E-SERVICE TECNOLOGIA LTDA.,
pertencentes ao mesmo grupo econômico e possuindo a mesma composição societária (“Grupo Mult”),
feita pelos sócios-administradores das empresas do Grupo Mult, ARIEL DE SOUZA CARNEIRO e
GUILHERME LOPES DE MOURA BOMFIM, em conformidade com as disposições legais, em especial
com o disposto nos Contratos Sociais das empresas do Grupo Mult, para a Reunião de Sócios das
empresas, todas a serem realizadas na Rua Espírito Santo, nº 2727, 8º andar, na cidade de Belo
Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30.160-032, no dia 22 de março de 2019, às 09:00 horas,
a !m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) Alteração dos membros da Administração das
empresas. Belo Horizonte/MG, 14 de março de 2019. AAdministração das empresas.
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EDITALDE CONVOCAÇÃO
O Sind-REDE BH - Sindicato dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública Municipal de
Belo Horizonte, com endereço naAv. Amazonas, 491 sala 1.009, Centro, BH, CNPJ, 08.002.657/0001-
08, representante dos Trabalhadores em Educação da Rede Pública Municipal de Belo Horizonte e dos
Trabalhadores contratados pelos “Caixas Escolares” das Escolas Municipais de Belo Horizonte, através
do presente EDITAL, /cam convocados todos os trabalhadores contratados pelos “Caixas Escolares”
das Escolas Municipais de Belo Horizonte emavm, emalc, emaac, emammf, emarg, emaat, emat, emafk,
emaf, emaa, emagh, emamg, emasb, emaz, emag, emam, emabh, emap, embh, embj, emcls, emcda,
emcg, emccg, ciaclmm, emcrt, emcs, emcac, emcc, emcvm, emeevn, emee=, emsa, emdms, emdra,
emdlra, emdmf, emdb, emdjbc, emdo, emdtl, emdjxn, emjdam, emdmh, emepv, emeb, emehl, emebe,
emfdc, em?, emfal, emfp, emfaz, emfba, emfc, emfmg, emgrs, emgtc, emgcl, emgoc, emgvl, emha,
emhp, emeih, emhl, emhjs, emhrm, emhb, emhr, emhps, emhw, emiam, imaco, emip, emjf, emjp, em-
jpi, emjs, emjbc, emjc, emjmh, emjma, emjmmg, emjsl, emjpa, emll, emla, emlt, emlg, emlgj, emmd,
emm, emmam, emmgl, emmn, emmmp, emmrc, emms, emmmf, emmpr, emma, emmp, emmc, emmau,
emmao, emmjro, emml, emmk, emvp, emmr, emnsa, emoc, emofj, empem, empfg, empfcm, empgp,
emphb, empmmat, empmc, empa, empn, emppp, empoeint, empab, empop, empsl, empif, empjp, emptn,
empam, empccs, empcb, empda, empdv, empemm, empepi, emphr, empjct, empjb, emplo, empmw, em-
pmca, empml, empma, emppf, emppg, emptp, empal, empat, empan, empcc, empev, empep, empha, em-
pis, empmm, empmmc, empmtp, empon, e.m.renascenca, emrcv, emsf, emst, emsd, emsr, emsn, emsgo,
emsha, emslc, emsp, emtpg, emtmmp, emtc, emtm, emug, emuc, emvam, emvg, emvf, emvm, emwpg,
emza, jmasc, jme, jmmgl, jmmsf, jmmb, para se reunirem em ASSEMBLEIAGERAL, na forma esta-
tutária e legislação vigente, a se realizar no dia 14 de março de 2019 às 13h30min em 1ª convocação, e
não havendo número legal, às 14 horas do mesmo dia em 2ª convocação, ambas no auditório da Asso-
ciação Médica de Minas Gerais, Avenida João Pinheiro, 161, Centro, Belo Horizonte/MG. Na referida
assembleia, os trabalhadores sócios e não sócios deverão deliberar sobre a seguinteORDEMDO DIA:
A) Campanha Salarial 2019, B) Paralisação no dia 22 de março de 2019, C) Reforma da Previdência.
Belo Horizonte, 11 de março de 2019. Diretoria Colegiada –Administrativo e Financeiro. Daniel Lages
Wardil, Clayton Márcio Santos, Claudia Lopes da Costa, Luci de Fatima Pereira Lobato Silva.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA/MG

Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Carangola/MG, através de seu Pregoeiro
Oficial, torna a público a abertura do Processo Licitatório nº 012/2019, Pregão 008/2019,
do tipo menor preço. Objeto: Contratação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas
de Pequeno Porte - EPP e Microempreendedores Individuais - MEI para prestação de
serviços de transportes para percursos intramunicipais, intermunicipais e interestaduais
conforme especificações constantes do Termo de Referência, destinado ao atendimento
das necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Esportes de Carangola/MG.
Entrega dos envelopes/Abertura/Credenciamento: 22/03/2019 às 09:00 horas. Informações
pelo Site: www.carangola.mg.gov.br; Telefone: (32) 3741-9604; e-mail:
licitacaocarangola@hotmail.com, ou pessoalmente no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Carangola/MG, situado na Praça Coronel Maximiano, 88, bairro Centro,
Carangola/MG, CEP. 36.800-000. Carangola/MG, 11 de março de 2019. Ícaro Bertolaci
Tavares de Melo - Pregoeiro Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA/MG

Aviso de Licitação. A Prefeitura Municipal de Carangola/MG, através de seu Pregoeiro
Oficial, torna a público a abertura do Processo Licitatório nº 014/2019, Pregão 009/2019,
do tipo menor preço. Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de notebook
em atendimento a Secretaria Municipal de Gabinete, conforme especificações e
quantitativos constantes do Edital. Entrega dos envelopes/Abertura/Credenciamento: 22/
03/2019 às 14:00 horas. Informações pelo Site: www.carangola.mg.gov.br; Telefone: (32)
3741-9604; e-mail: licitacaocarangola@hotmail.com, ou pessoalmente no Setor de
Licitações da Prefeitura Municipal de Carangola/MG, situado na Praça Coronel Maximiano,
88, bairro Centro, Carangola/MG, CEP. 36.800-000. Carangola/MG, 11 de março de 2019.
Ícaro Bertolaci Tavares de Melo - Pregoeiro Oficial.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANGOLA/MG

Aviso de Leilão. A Prefeitura Municipal de Carangola/MG, através do Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, torna a público a abertura do Processo Licitatório nº
015/2019, Leilão 001/2019, na forma presencial, do tipo maior lance. Objeto: Alienação
de Veículos, Máquinas Pesadas e Sucatas da Prefeitura de Carangola para o serviço
público, que se encontram numerados em lotes e relacionados no Anexo I, parte integrante
do edital. Apresentação para credenciamento: 27/03/2019 às 09:00 horas. Abertura da
sessão do leilão: 27/03/2019 às 09:30 horas. Informações pelo Site:
www.carangola.mg.gov.br; Telefone: (32) 3741-9604; e-mail:
licitacaocarangola@hotmail.com, ou pessoalmente no Setor de Licitações da Prefeitura
Municipal de Carangola/MG, situado na Praça Coronel Maximiano, 88, bairro Centro,
Carangola/MG, CEP. 36.800-000. Carangola/MG, 11 de março de 2019. João Luiz Da Silva
Neto - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

ATADEASSEMBLEIAGERALEXTRAORDINÁRIA
DAENERGÉTICA SÃO PATRÍCIO S.A.

CNPJ 33.600.123/0001-12
NIRE 3130012264-6

01 – DATA, HORA E LOCAL: 05 de fevereiro de 2019, às 09:00
horas, na sede da ENERGÉTICA SÃO PATRÍCIO S.A., localizada
em Belo Horizonte/MG, na Rua Pernambuco, nº 353, Sala 1212, Bairro
Funcionários, CEP 30.130-151.
02 – PRESENÇA: Presente a acionista integral, representando 100%
(cem por cento) do capital social, conforme registro no livro de presença
de acionistas.
03 – CONVOCAÇÃO: Dispensada em razão da presença da totalidade
dos acionistas, nos termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76.
04 – MESA: Presidente: Bruno Figueiredo Menezes; Secretária: Júlia
Lourenço Valadares Gontijo.
05 – ORDEM DO DIA: Alteração de endereço da sede da Companhia.
06 – DELIBERAÇÃO: A acionista, por unanimidade, resolve alterar o
endereço da sede da Companhia, que passará a exercer suas atividades em
Belo Horizonte/MG, na Av. Raja Gabaglia, nº 339, Sala 24, Bairro Cidade
Jardim, CEP 30.380-103, passando oArtigo 2º do Estatuto Social a vigorar
com a seguinte redação:
Artigo 2º A Companhia tem sede no município de Belo Horizonte/MG,

na Avenida Raja Gabaglia, nº 339, Sala 24, Bairro Cidade Jardim, CEP

30.380-103.

07 – ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente deu por encerrada a Assembleia, lavrando a presente Ata no
Livro deAtas dasAssembleias Gerais Extraordinárias, que, depois de lida,
foi aprovada e assinada por todos os presentes.

Belo Horizonte, 05 de fevereiro de 2019.

Bruno Figueiredo Menezes (Presidente)
Júlia Lourenço V. G. Simões (Secretária)

ACIONISTA INTEGRAL – HY BRAZIL ENERGIA S.A.
Bruno Figueiredo Menezes

Júlia Lourenço Valadares Gontijo Simões

VISTO DOADVOGADO:
Rafael de Oliveira Lage
OAB/MG 112.452

PREFEITURAMUNICIPALDE NOVORIZONTE/MG

A Prefeitura Municipal de Novorizonte/MG, torna público que realizará licitação na

modalidade Pregão Presencial, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, Processo 016/

2019 - Pregão Presencial 013/2019 - SRP do tipo "Menor preço por item" - Realização

dia 26 de março de 2019 às 09h00min. Objeto: Registro de preços visando futura aquisição

parcelada de material hospitalar. Maiores informações poderão ser obtidas no endereço:

Avenida João Bernardino de Souza 714 - Centro, onde o Edital e os Anexos poderão ser

retirados, outras informações através do telefone: 038 - 3843-8110. Novorizonte/MG, 11

de março de 2019 - ARLEY COSTA MENDES - Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE NOVORIZONTE/MG

A Prefeitura Municipal de Novorizonte/MG, torna público que realizará licitação na

modalidade Pregão Presencial, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, Processo 017/

2019 - Pregão Presencial 014/2019 - SRP do tipo "Menor preço por item" - Realização

dia 27 de março de 2019 às 09h00min. Objeto: Registro de preços visando futura aquisição

parcelada de material odontológico. Maiores informações poderão ser obtidas no endereço:

Avenida João Bernardino de Souza 714 - Centro, onde o Edital e os Anexos poderão ser

retirados, outras informações através do telefone: 038 - 3843-8110. Novorizonte/MG, 11

de março de 2019 - ARLEY COSTA MENDES - Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDE NOVORIZONTE/MG

A Prefeitura Municipal de Novorizonte/MG, torna público que realizará licitação na

modalidade Pregão Presencial, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, Processo 018/

2019 - Pregão Presencial 015/2019 - SRP do tipo "Menor preço por item" - Realização

dia 28 de março de 2019 às 09h00min. Objeto: Registro de preços visando futura aquisição

parcelada de medicamentos. Maiores informações poderão ser obtidas no endereço:

Avenida João Bernardino de Souza 714 - Centro, onde o Edital e os Anexos poderão ser

retirados, outras informações através do telefone: 038 - 3843-8110. Novorizonte/MG, 11

de março de 2019 - ARLEY COSTA MENDES - Prefeito Municipal.

A VIASOLO ENGENHARIA AMBIENTAL
S.A., por determinação do Conselho Municipal
de Desenvolvimento Ambiental do Município

de Betim – CODEMA, torna público que foi solicitado através do Processo
Administrativo nº 5451901546, a Licença Ambiental Simpli;cada – LAS, para
as atividades de Lubri;cação, Lava-Jato e Troca De Óleo; O;cina Mecânica e;
O;cina de Reparação e Conservação de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos
Elétricos ou não, Eletrônicos e de Comunicação de Uso Agrícola, Industrial,
Comercial, Serviços, ou Residências localizadas à Avenida da Praia, nº 100,
Betim Industrial, Betim – MG.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARACATU/MG
Aviso de Adiamento. Pregão Presencial SRP Nº 46/2018 – Processo de
Compra nº 309/2018 - O Superintendente de Licitações e Contratos da

Prefeitura Municipal de Paracatu, torna público que por motivo de ORDEM
ADMINISTRATIVA a abertura do Pregão Presencial Nº 46/2018,
anteriormente marcada para o dia 13 de Março de 2019, às nove horas, fica
ADIADO para o dia 26/03/2019, às 09:00 hs. Maiores informações poderão

ser obtidas pelo telefone (38) 3679-0905 ramal 241.
Paracatu (MG), 08 de Março de 2019.

Lúcio Prado Ferreira Gomes

Superintendente de Licitações e Contratos.

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOSÉ DO JACURI/MG
Aviso de Licitação

Processo nº 017/2019
Pregão Presencial nº 010/2019

Contratação de empresas para o fornecimento de refeições nos
Municípios de São José do Jacuri/MG eGuanhães/MG, em atendimento
às demandas das Secretarias da Prefeitura Municipal de São José do
Jacuri/MG, nos quantitativos e especi2cações contidas noAnexo I deste
Edital para o exercício de 2019. Tipo: Menor Preço Item. Abertura:
27/03/2019 às 09:00hs. Mais informações no prédio da Prefeitura. Tel:
(33) 3433-1314. E-mail: licitaja@hotmail.com.br

Meirilane Moreira Flores

Pregoeira

PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOSÉ DO JACURI/MG
Aviso de Licitação

Processo nº 018/2019
Pregão Presencial nº 011/2019

Aquisição de material esportivo para atendimento da demanda da
Secretaria Municipal de Esportes de São José do Jacuri/MG, nos
quantitativos e especi2cações contidas no Anexo I do Edital para o
exercício de 2019. Tipo: Menor Preço Item. Abertura: 27/03/2019 às
14:00hs. Informações, prédio Prefeitura. Tel: (33) 3433-1314. E-mail
licitaja@hotmail.com.br.

Meirilane Moreira Flores

Pregoeira

DMAES DE PONTE NOVA/MG
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL

O DMAES de Ponte Nova/MG torna público que estará credenciando
representantes e recebendo envelopes para: PROCESSO 009 -
PREGÃO 007/2019. OBJETO:Aquisição de Botijões de Gás GLP,
Oxigênio e Acetileno (ENTREGA PARCELADA). EXCLUSIVO
PARA ME OU EPP. CREDENCIAMENTO: A partir das 13h do
dia 28/03/2019. Conforme especi+cações e condições do Anexo
I - Termo de Referência. Os envelopes e declarações deverão ser
entregues pessoalmente após o término do credenciamento, ou via
postal ou outro meio, desde que tempestivamente, na Sala do Setor de
Compras/Licitações. O Edital poderá ser obtido no site do DMAES:
www.dmaespontenova.mg.gov.br, ou solicitado em dias úteis, de 12
às 18h, pessoalmente, ou pelo telefone (31) 3819-5371 (RAMAL
PREGÃO) ou e-mail: pregao@dmaespontenova.mg.gov.br. Pedidos
de esclarecimentos, impugnações, demais informações ou condições se
encontram no Edital. Todos os atos ocorrerão na Sede Administrativa
do DMAES, Avenida Ernesto Trivellato, nº 158, Bairro Triangulo,
Ponte Nova/MG.

Ponte Nova/MG, 11/03/2019
Anderson Roberto Nacif Sodré

Diretor Geral
Fabiana Dutra Gomides
Pregoeira O(cial
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IMESA – INSTITUTO DE MEDICINAESPECIALIZADADEALFENAS S/A
EDITALDE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas de Imesa – Instituto de Medicina Especializada de Alfenas S/A,
CNPJ 20.409.439/0001-80 convocados para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária, a
se realizar na sede da Companhia, à Rua Adolfo Engel, 19, Jardim Tropical, Alfenas, MG, no
dia 15/04/2019, às 20:00 horas, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) tomar as
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 1nanceiras relativas

ao exercício encerrado em 31/12/2018; e b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do
exercício e a distribuição de dividendos do referido exercício. Acham-se a disposição dos
senhores acionistas, na sede social da Companhia, os documentos a que se refere o art. 133, da
Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2018.
Alfenas, 26 de fevereiro de 2019 - Dr. José Carlos Miranda - Diretor Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA/MG
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO: 0037/2019 - Pregão Presencial:
0012/2019. O município de Janaúba/MG, torna público para o conhecimento
dos interessados que realizará no dia 26 de Março de 2019 ás 09:00:00
Terça-feira, em sua sede situada na Praça Dr. Rockert, nº 92, Centro,
Janaúba/MG, Licitação de nº 0037/2019 na modalidade Pregão Presencial nº
0012/2019, do tipo Menor Preço por item para Locação de Veículos e
Máquinas, conforme especificações constante no edital e seus anexos, cuja
cópia poderá ser adquirida junto ao Setor de Licitações, no referido endereço,
no horário de 13:00 às 17:00 horas, nos dias úteis assim como no site

www.janauba.mg.gov.br. Marco Antônio de Carvalho - Pregoeiro Oficial.
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A Vivo informa que, por motivo de falha em equipamento na central da
operadora alguns telefones fixos da localidade Uberlândia - MG tiveram
seu funcionamento prejudicado no dia 25/02/2019 das 08h57 às 09h30
de 26/02/2019. Assim que houve a interrupção, enviamos equipes
especializadas ao local e o equipamento danificado foi recuperado.

Comunicado

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURMALINA/MG

Torna público, que Tomada de Preços nº 001/2019 – Objeto: Contratação de
empresa do ramo, para obras de construção do parque de eventos no município de
Turmalina, objeto do Contrato de Repasse n.º 844360/2017, Processo nº
3661.1042161-61/2017- que entre si celebram a União Federal, por intermédio do
Ministério Agricultura, Pecuária e Abastecimento, representado pela Caixa
Econômica Federal e o MUNICÍPIO DE TURMALINA/MG, objetivando a execução
de ações relativas ao PRODESA. Com entrega dos envelopes de habilitação e
proposta às 08:00 horas do dia 19 de março de 2019 nos termos da Lei 8.666/93
está SUSPENSA SINE DIE.

PREF.M. TURMALINA-MG, 11 de fevereiro de 2019.
Bruna Laura da Cruz. Presidente CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA/MG

Quinto Extrato de Aditivo de Vigência do Prazo do Contrato - Processo
Licitação N°.: 000007/2016. Modalidade: 000002/2016. Contratante: Município
de Janaúba. Contratadas: Fonoped Clinica Ltda-me, Climer Clínica Médica
Ltda. Objeto da Licitação: Prestação de Consultas Médicas Especializadas e
Exames Especializados Para Centro Viva Vida. Vigência: 15/03/2016 a
15/03/2017. Prorrogação: 08/02/2019 a 08/08/2019.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANAÚBA/MG

Sexto Extrato de Aditivo de Vigência do Prazo do Contrato N° 160703.
Processo Licitação N°.: 000007/2016. Modalidade: 000002/2016. Contratante:
Município de Janaúba. Contratada: Clínica de Pediatria Sonho Encantado
Ltda-ME. Objeto da Licitação: Prestação de Consultas Médicas
Especializadas e Exames Especializados Para Centro Viva Vida. Vigência:
15/03/2016 a 15/03/2017. Prorrogação: 08/02/2019 a 08/08/2019.
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Na Justiça, o homem,quena

épocada prisão, emsetembro

de 2018, tinha41 anos, afirmou

que tratamentos convencionais

não tiverameficácia, e que

apenaso remédio à base doóleo

de canabidiol fazia efeito

ODepartamentodeTrânsito
(Detran)deMinasGeraisrea-
liza, hoje e amanhã, dois lei-
lões commais de 700 veícu-
los –sucatas e conservados.
Os lances iniciais vão deR$ 5
a R$ 5 mil. Será a partir das
9h,noCírculoMilitar,naave-
nida Raja Gabáglia, 350, no

Gutierrez, em BH. Os veícu-
los a serem leiloados são
aqueles apreendidos em in-
fraçãode trânsitoourecupe-
rados de furtos e roubos, e
queoproprietárionãoprovi-
denciou a retirada no prazo
de60dias,conformealei.Os
automóveis serão arremata-

dos pelos participantes, pes-
soas físicas ou jurídicas, que
deremomaiorlance.Jáassu-
catas sópoderão ser adquiri-
das por empresas cadastra-
das para desmonte. Os lotes
devem ser pagos à vista, no
prazodetrêsdias.Apósaqui-
taçãoéfeitaadesvin-culação

de impostos, taxas,multas e
restrições financeiras, para
que o veículo seja entregue
ao novo dono sem nenhum
outro ônus, exceto o seguro
obrigatório(DPVAT).Emcer-
ca de 30 dias a documenta-
çãodobemarrematadoéen-
tregue ao comprador.

MAIS DE 700 VEÍCULOS SERÃO LEILOADOS PELO DETRAN
Após 12 anos, um policial militar suspeito de matar a ex-
mulher em Ipatinga, no Vale do Aço, será julgado pelo
crime,napróximasexta.Apesardeoassassinato terocor-
rido em outra cidade, o júri será em Belo Horizonte. De
acordo como Tribunal de Justiça deMinas Gerais (TJMG),
amudança foi necessária porque o réu é policialmilitar e
já responde a outros processos criminais em Ipatinga, o
que poderia comprometer a imparcialidade dos jurados.
O julgamento é um dos cinco previstos na capital e que
integrama13ªSemana JustiçapelaPazemCasa, coordena-
do pelo órgão. A campanha, realizada em todo o Estado,
foi iniciadaontemevaiatésexta-feira.Apropostaépriori-
zar o andamento de processos que envolvem casos de
violência contra a mulher. Hoje, às 9h, também em BH,
será julgado um homem que tentou matar a ex-compa-
nheira comum facão, no bairro Bonsucesso, na região do
Barreiro, em novembro de 2017.

4

AJustiçacondenouanoveanosdeprisão,emregimefechado,
umhomemquetransformouumapartamentonobairroAn-
chieta,naregiãoCentro-Suldacapital,emumlaboratóriopara
o cultivo de maconha. Quatro cômodos do imóvel viraram
estufaparaoplantioedesenvolvimentodadroga. Ele foi sen-
tenciadoporproduzirefabricarprodutoilegal,masfoiabsolvi-
dopeloscrimesdeoferecimentodeentorpecentesouauxílio
aouso,jáquenãoficoucomprovadaacomercializaçãodama-
conha.Oréualegou,emjuízo,queplantavaapenasosuficien-
teparaopróprio tratamentomedicinal, emrazãodeumqua-
drodeneuropatia.

GIRO POR MINAS

JÚRIS DE VIOLÊNCIA CONTRA MULHER NESTA SEMANA

PASSAGEIRO FERIDO EM ASSALTO
Um jovem de 18 anos foi preso após pular a catraca de
um ônibus, roubar e esfaquear um adolescente, de 17,
ontem,emumcoletivoda linha825 (EstaçãoSãoGabriel/
JardimVitória). A vítima reagiu e foi ferida namão. Com
o suspeito, os agentes apreenderam a faca utilizada no
assalto e um pino de cocaína. O adolescente foi levado
para aUnidadedePronto-Atendimento (UPA)Norte, on-
de foi medicado. A ocorrência foi registrada na Central
de Flagrantes (Ceflan) 4.

PREFEITURAMUNICIPALDE MERCÊS/MG
AVISO DE REVOGAÇÃO

CONCORRÊNCIA PÚBLICANº 01/2018
Foi revogada a Licitação supracitada, na data de: 14/09/2018, referente
ao Processo Licitatório nº 053/2018. Objeto da Concorrência Pública para
Outorga de permissão para exploração do serviço de transporte individual
de passageiros em veículos de aluguel - Táxi, no Município de Mercês/
MG, conforme especi-cações técnicas constantes do Edital e Anexos.

Janicléia de Oliveira Lima
Presidente da Comissão P. Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTEROSA/MG

Processo Licitatório 15/2019 - Pregão Presencial 11/2019

Objeto: A presente licitação tem por objetivo a seleção de proposta mais
vantajosa visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA EXECUÇÃO DO PROJETO DE OPERAÇÃO TAPA BURACO,
conforme especificações e quantidades constantes dos anexo I e VIII.
Informações e obtenção do edital na sede do setor de Compras e Licitações
situado à Rua Dom Pedro II nº 54, centro, de segunda a sexta-feira das 13hs
às 16hs. E-mail: compras@alterosa.mg.gov.br - A sessão será realizada no
dia 27 de março de 2019 às 08h00min.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABIRA-MG

AVISO DE ANULAÇÃO
CHAMAMENTO PUBLICO 05/2018

O MUNICÍPIO DE ITABIRA comunica a todas as empresas interessa-
das no CHAMAMENTO PUBLICO 05/2018, cujo objeto consiste em:
seleção de empresas para concessão de área produtiva, no mu-
nicípio de Itabira/MG, que estão anulados todos os prazos do refe-
rido Chamamento, conforme solicitação da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico Ciência Tecnologia Inovação e Turis-
mo, por interesse da Administração Pública.

Itabira, 11 de março de 2019

Sérgio Amaral
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico Ciência

Tecnologia Inovação e Turismo(Em Exercício)

CULTIVADOR DE MACONHA PEGA 9 ANOS DE CADEIA
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PREFEITURAMUNICIPALDESANTOANTÔNIODOAMPARO/MG. Processo 071/2018
- Concorrência Pública 002/2018. Homologação de Licitação. O Prefeito Municipal de Santo
Antônio doAmparo, em observância aos dispositivos da legislação e, tendo em vista o julgamento
da Licitação autuada sob o número 071/2018, na modalidade Concorrência Pública 002/2018,
com o objetivo da Concessão dos Serviços Públicos deAbastecimento de Água e de Esgotamento
Sanitário, considerados, assim, espécies dos serviços de saneamento básico no Município de Santo
Antônio do Amparo/MG, mediante as condições estipuladas no Edital e na minuta de Contrato,
obedecida a legislação vigente, houve por bem HOMOLOGAR o procedimento licitatório,
manifestando sua concordância com o julgamento do certame em favor da licitante: Socienge
Construções Ltda, que venceu o certame. SantoAntônio doAmparo, 08 demarço de 2019. Evandro
Paiva Carrara - Prefeito Municipal.

PREFEITURAMUNICIPALDESANTOANTÔNIODOAMPARO/MG. Processo 071/2018
- Concorrência Pública 002/2018. Adjudicação do Objeto da Licitação. O Prefeito Municipal de
SantoAntônio doAmparo, em observância aos dispositivos legais e, tendo em vista o julgamento da
Licitação autuada sob nº 071/2018, na modalidade Concorrência Pública 002/2018, com o objetivo
da Concessão dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário,
considerados, assim, espécies dos serviços de saneamento básico no Município de Santo Antônio
doAmparo/MG,mediante as condições estipuladas no Edital, e na minuta de Contrato, obedecida a
legislação vigente, houve por bemAdjudicar o Objeto em favor da licitante: Sociente Construções
Ltda, que venceu o certame, devendo o setor competente promover ampla publicidade do resultado,
noti$cação da licitante vencedora e demais interessados, para contagem de prazos e, no $nal, a
assinatura do respectivo Contrato, observando a minuta constante deste expediente. SantoAntônio
doAmparo, 08 de março de 2019. Evandro Paiva Carrara - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENTRE RIOS DE MINAS (MG)
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019

A Prefeitura Municipal de Entre Rios de Minas/MG, torna público, a abertura
do Processo Licitatório nº 037/2019 - Tomada de Preços nº 001/2019. Objeto:
Contratação de pessoa jurídica para realização das obras de engenharia
pertinentes ao Contrato de Repasse nº 873540/2018, consistentes na
construção do muro para cercamento do Parque de Exposições e Eventos
"Paulo Miranda", localizado à Rua Rui Barbosa de Araújo, nº 711 - Bairro
Sassafrás, neste Município de Entre Rios de Minas (MG). Critério de
julgamento: Empreitada por Menor Preço Global. Data de abertura: 29 de
março de 2019, às 09:00 horas. Local: Sala de Reuniões da Comissão de
Licitação, situada na Rua Monsenhor Leão, nº 110 - Centro, em Entre Rios de
Minas (MG). O Edital e seus Anexos poderão ser adquiridos na sede da
Prefeitura Municipal, junto à Comissão Permanente de Licitações, à Rua
Monsenhor Leão, nº 110 - Centro, em Entre Rios de Minas (MG), ou no link
"Licitações", sub-link "Licitações 2019" do sítio eletrônico
www.entreriosdeminas.mg.gov.br - Maiores informações pelo telefone (31)
3751-2747. Entre Rios de Minas, 11 de março de 2019.

JOSÉ WALTER RESENDE AGUIAR - PREFEITO MUNICIPAL

FLÁVIO TAVARES/ARQUIVOHOJE EMDIA

GUARDAMUNICIPAL/DIVULGAÇÃO

12 MAR 2019 / HORIZONTES 23
BE LO HOR I ZONTE HOJE EM D I A


